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Entre Fronteiras e Saberes: O Ensino de 

História das Américas e a Formação 

Docente 
  

  

Juliana Pirola 
 

Patrícia Mechi  
 

Tereza Spyer 
  

 

 

ENTRE FRONTEIRAS E SALAS DE AULA: REPENSANDO A 

HISTÓRIA DAS AMÉRICAS E A FORMAÇÃO DOCENTE 

 

Fronteiras não são apenas linhas políticas que dividem territórios. 

São também marcas simbólicas que separam ou conectam experiên-

cias, memórias e narrativas. No ensino de História das Américas, a no-

ção de fronteira aparece de forma ambígua: pode ser barreira, mas 

também ponte; pode isolar, mas também abrir espaços de circulação 

de saberes. Pensar o ensino de História das Américas hoje é, portanto, 

pensar como atravessar essas fronteiras para construir consciências 

históricas críticas, plurais e engajadas. 

Por muito tempo, a História das Américas ocupou posição margi-

nal nos currículos universitários, tratada como simples extensão da 

História Mundial ou como tema secundário diante da primazia atribu-

ída à Europa. Essa perspectiva reduzia, sobretudo, a América Latina e 

o Caribe a espaços de dependência, além disso restringia a compreen-

são da própria história dos Estados Unidos e do Canadá a uma narra-

tiva isolada, desconectada das dinâmicas continentais. O resultado foi 

o apagamento de processos históricos autônomos, de experiências lo-
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cais e de protagonismos sociais que atravessam todo o continente. Re-

colocar as Américas no centro da formação docente significa romper 

com essa lógica e afirmá-las como territórios de produção de histórias, 

identidades e saberes. 

Esse movimento não se faz sem tensões. Ele implica rever currícu-

los, problematizar as narrativas hegemônicas e abordar sujeitos histo-

ricamente silenciados: povos indígenas, comunidades afrodescenden-

tes, mulheres, trabalhadores, migrantes etc. Implica também adotar 

metodologias capazes de dialogar com a diversidade cultural e linguís-

tica do continente, acolhendo a pluralidade de experiências que mar-

cam a vida dos estudantes. Ensinar História das Américas, nesse sen-

tido, não é apenas transmitir conteúdos: é criar condições para que 

cada estudante reconheça sua própria trajetória inscrita em um hori-

zonte coletivo e regional. 

A formação de professores/as é o lugar privilegiado desse processo. 

São os cursos de licenciatura que formam os/as educadores/as que, no 

ensino básico, inscreverão perspectivas críticas, memórias e saberes. 

Preparar docentes para ensinar História das Américas significa ofere-

cer a eles/as ferramentas teóricas e pedagógicas para enfrentar desi-

gualdades, questionar silenciamentos e construir práticas comprome-

tidas com a democracia e os direitos humanos. É nesse espaço que se 

definem não apenas conteúdos, mas também valores e compromissos 

que atravessarão gerações. 

Essa tarefa ganha relevância ainda maior diante do contexto atual, 

marcado pelo avanço de discursos negacionistas e pela ascensão de 

projetos autoritários. A História das Américas tem sido alvo de dispu-

tas, com tentativas de minimizar violências, invisibilizar resistências e 

manipular passados para justificar projetos políticos excludentes. Ao 

mesmo tempo, surgem experiências de resistência que transformam a 

sala de aula em espaços de crítica, criação e emancipação. O ensino de 

História das Américas torna-se, assim, um gesto político: afirmar a 

pluralidade, a justiça social e a democracia em tempos de crise. 

Não se trata, contudo, de tarefa restrita ao campo acadêmico. As 

fronteiras simbólicas também se manifestam na vida cotidiana dos/as 

estudantes, que muitas vezes chegam à universidade sem referências 
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sólidas sobre a História das Américas. Superar essa lacuna exige prá-

ticas pedagógicas inovadoras, que incluam literatura, cinema, artes, 

músicas e mídias digitais como recursos para aproximar passado e 

presente, ampliando horizontes de pertencimento e identidade. O de-

safio é mostrar que a História das Américas não está distante, mas 

atravessa o dia a dia das comunidades e das lutas sociais em curso. 

Este livro nasce desse horizonte de compromissos. Reunimos aqui 

diferentes vozes — de pesquisadores/as consolidados/as a jovens em 

formação — para refletir sobre os caminhos e desafios de ensinar a 

História das Américas.  

O objetivo central é fortalecer esse campo como parte estruturante 

do ensino superior, contribuindo tanto para a formação de professores 

quanto para a consolidação de práticas que ultrapassem fronteiras na-

cionais e epistemológicas. A diversidade dos textos que compõem este 

volume é, por si só, testemunho da riqueza de perspectivas que podem 

ser mobilizadas quando nosso continente é colocado no centro do en-

sino de História. 

Ao mesmo tempo, este projeto é fruto de vínculos afetivos e políti-

cos. Ele nasceu do encontro de três professoras que, na Universidade 

Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), descobriram afini-

dades acadêmicas e humanas, construindo uma parceria sustentada 

pela amizade e pela convicção de que o ensino de História deve ser 

coletivo e comprometido. Mais do que uma coletânea acadêmica, este 

livro é também expressão desse gesto: afirmar que atravessar frontei-

ras é sempre um trabalho coletivo, feito de encontros, diálogos e espe-

ranças compartilhadas. 

 

CARTOGRAFIAS DO ENSINO: PERCURSOS, PRÁTICAS E 

DESAFIOS 

 

O livro está dividido em duas grandes seções: Parte I – Perspectivas 

Teóricas e Metodológicas para o Ensino de História das Américas e 

Parte II – Desafios e Práticas.  

Essa divisão reflete a intenção de articular reflexões conceituais e 

epistemológicas com experiências concretas de ensino, compondo um 
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mosaico que evidencia tanto os fundamentos críticos quanto os desa-

fios cotidianos de lecionar e aprender História das Américas. 

 

Parte I – Perspectivas Teóricas e Metodológicas para o Ensino de 

História das Américas 

 

O capítulo de abertura, “Ensino de História das Américas na 

Perspectiva Anti/Decolonial: Estudos Críticos”, de Mariana 

Bruce, Daiane Gonçalves e Rhuan Figueiredo, propõe uma reflexão so-

bre como perspectivas críticas e decoloniais podem tensionar os cur-

rículos de História. O texto analisa os limites de narrativas eurocêntri-

cas ainda predominantes e defende a construção de currículos que re-

conheçam a América Latina como espaço de produção de saberes pró-

prios. Os/as autores/as sugerem práticas pedagógicas que aproximam 

teoria e militância, abrindo caminhos para uma educação comprome-

tida com a pluralidade e a transformação social. 

Em “Dialogar para Ensinar: Histórias da América Latina 

a partir de Problemas Socialmente Vivos”, Miguel Jara e Sonia 

Miranda apresentam uma experiência pedagógica transnacional, a 

chamada “Classe Espejo”, que reuniu estudantes de diferentes países 

da região. A proposta foi construída em torno de problemas que atra-

vessam a vida social e política da América Latina, como autoritarismo, 

desigualdades e negacionismos. O texto mostra como esse método am-

plia a compreensão histórica, promove a empatia entre realidades dis-

tintas e reforça a dimensão democrática do ensino de História. 

O capítulo “História e Literatura: Pedagogia para um En-

sino Superior da América Latina”, de Yvone Dias Avelino e Edgar 

da Silva Gomes, discute o potencial da literatura como ferramenta pe-

dagógica. Ao articular obras literárias com processos históricos, os/as 

autores/as defendem que a literatura permite compreender a América 

Latina para além das cronologias oficiais, explorando sensibilidades, 

memórias e experiências sociais. O texto apresenta exemplos práticos 

de como romances, contos e poesias podem enriquecer a formação do-

cente, aproximando o ensino da vida cultural do continente. 

Encerrando a primeira parte, Mateus Fávaro Reis e Marcos 

Gustavo da Cunha Francisco, em “Ensino de História das 
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Américas e as lutas antirracistas: um convite por currículos 

mais plurais”, abordam a necessidade de que o ensino da História 

das Américas assuma como central o enfrentamento ao racismo estru-

tural. O capítulo propõe currículos que valorizem a experiência de po-

vos negros e indígenas e que ampliem o repertório de fontes e narrati-

vas trabalhadas em sala de aula. Trata-se de um convite a uma educa-

ção histórica que seja, ao mesmo tempo, inclusiva e transformadora. 

 

Parte II – Desafios e Práticas 

 

Abrindo a segunda seção, Êça Pereira da Silva apresenta o capí-

tulo “Lecionar História das Américas no Centro do Brasil: O 

Imperativo de Olharmos para Fora”. A autora parte de sua ex-

periência na Universidade Federal do Tocantins para refletir sobre os 

desafios de despertar nos/as estudantes o interesse pela América La-

tina. Diante de uma realidade marcada pela ausência desse conteúdo 

nos currículos escolares, o texto apresenta estratégias de ensino que 

incluem o uso de filmes, comparações regionais e atividades em sala 

que provocam o deslocamento do olhar para além das fronteiras naci-

onais. 

No capítulo “Tensões na História e Outras Histórias, do 

Brasil e da Europa: A Recepção dos Conteúdos Temáticos 

dos Cursos de História e Mediação Cultural pelos Alunos da 

UNILA”, Cícero João da Costa Filho analisa as reações de estudantes 

da UNILA diante de conteúdos fortemente marcados pela tradição eu-

ropeia. O autor mostra como a presença de alunos/as de diferentes 

nacionalidades e origens — incluindo indígenas — reconfigura a recep-

ção dos temas, promovendo tensões, debates e aberturas para leituras 

críticas que ultrapassam os cânones historiográficos tradicionais. 

Em seguida, Gabriel Antonio Butzen, Gabrielle de Almeida e Lara 

Vasconcelos, no capítulo “A integração latino-americana nos 

cursos de história da UNILA: uma análise dos trabalhos de 

conclusão de curso”, apresentam uma investigação sobre os Tra-

balhos de Conclusão de Curso (TCCs) defendidos entre 2014 e 2025 

na UNILA. O texto analisa em que medida os trabalhos refletem o 

compromisso institucional da universidade com a integração regional. 
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A pesquisa mostra avanços, mas também aponta lacunas, evidenci-

ando a necessidade de maior alinhamento entre os projetos pedagógi-

cos e a produção acadêmica discente. 

Encerrando o volume, Orlando Bellei Neto, em “Desafios Didá-

ticos em Fundamentos da América Latina na UNILA: o Perfil 

Heterogêneo dos Estudantes em uma Disciplina de Temas 

Diversos”, compartilha sua experiência de estágio docente na disci-

plina Fundamentos da América Latina II (FAL II), do Ciclo Comum de 

Estudos (CCE). O autor reflete sobre como a diversidade discente — 

em termos de nacionalidade, trajetórias sociais e culturais — pode ser 

transformada em recurso pedagógico. O texto defende uma postura 

docente que não apenas reconheça, mas ativamente valorize a hetero-

geneidade, transformando-a em motor de inovação, diálogo e engaja-

mento. 

Ao reunir vozes diversas, este volume reafirma a convicção de que 

a integração não se constrói apenas nas políticas de Estado, mas tam-

bém — e principalmente — no cotidiano das salas de aula, nas práticas 

docentes e na formação de professores/as. Mais do que oferecer diag-

nósticos, este livro apresenta experiências, reflexões e propostas que 

fortalecem o ensino de História das Américas como espaço de crítica, 

resistência e integração. 

Assim, convidamos o/a leitor/a a percorrer estas páginas como 

quem atravessa uma cartografia aberta, feita de encontros, tensões e 

descobertas. Esta obra é uma aposta: a de que a História, quando en-

sinada de forma crítica e plural, pode ser força integradora, capaz de 

ir além das fronteiras. 

Por fim, agradecemos ao Programa de Pós-Graduação em Integra-

ção Contemporânea da América Latina (PPG-ICAL), da Universidade 

Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), cujo apoio finan-

ceiro tornou possível esta publicação. Foi a partir da verba disponibi-

lizada por este programa que a obra pôde ser concretizada, reforçando 

o compromisso institucional da UNILA com a integração regional e a 

circulação de saberes. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Ensino de História da América é um campo repleto de desafios e 

possibilidades. No ano de 2024, a partir do Departamento de História, 

da Universidade Federal Fluminense, as equipes de América II e III, 

que trabalham, respectivamente, no ciclo básico, com América Inde-

pendente (século XIX) e América Contemporânea (séculos XX e XXI), 

submeteram para o Programa de Monitoria, o projeto “Américas na 

Perspectiva Anti/Decolonial: Estudos Críticos”. Com a orientação de 

Mariana Bruce, o projeto foi contemplado com duas bolsas de moni-

toria assumidas por Daiane Duarte e Rhuan Figueiredo.  Além dos as-

pectos convencionais do programa voltado para a iniciação à docência 

– que prevê o acompanhamento das aulas e do corpo discente durante 

os semestres, a realização de aulas supervisionadas e a produção de 

materiais didáticos – a equipe se debruçou também sobre uma pes-

quisa relacionada ao próprio campo de Ensino de História da América 

no interregno do século XIX ao século XXI. A proposta foi a realização 

de um estudo crítico da área tendo como enfoque as perspectivas teó-

ricas e conteúdos voltados para uma análise comprometida com a vi-

sibilização de sujeitos subalternizados pela ordem moderno-ociden-

tal-colonial. Isto é, tratava-se de identificar quais os desafios que estão 

colocados hoje para que o Ensino de História da América esteja impli-

cado com um sentido de reparação histórica que reconheça a questão 

racial não só como tema a ser abordado nos currículos, mas também a 

utilização de autoras e autores negros e indígenas como referências 

teóricas.  

A perspectiva de uma ordem moderno-ocidental-colonial ganhou 

maior visibilidade na historiografia a partir da consolidação dos cha-

mados estudos decoloniais. Na América Latina, estes últimos são tri-

butários, em grande medida, das contribuições do Grupo Moderni-

dade/Colonialidade que surgiu nos anos 1990 e foi um dos grandes 

responsáveis por promover um giro do campo científico latino-ameri-

cano para uma perspectiva que confere maior ênfase aos sujeitos raci-

alizados e invisibilizados pela Modernidade Ocidental, bem como à 
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desmistificação desta última (Ballestrin, 2013; Castro-Gómez e Gros-

foguel, 2007; Lander, 2015). Trata-se de um desdobramento especifi-

camente latino-americano de uma crítica mais geral que parte de dife-

rentes periferias do mundo no sentido de desconstruir o eurocen-

trismo, destituindo-lhe de sua pretensão universalista e, ao mesmo 

tempo, reivindicar um entendimento da mesma que não ignore uma 

dimensão que lhe é estruturante que é a sua relação colonial com a 

América.  

O sociólogo peruano Aníbal Quijano, em particular, é um dos gran-

des expoentes do giro latino-americano. O mérito de Quijano está em 

produzir uma síntese em torno de uma teoria sobre o poder, sobre a 

dependência histórico-estrutural e sobre a raça que contribuiu para a 

criação de um campo de pensamento crítico. O autor chama atenção 

sobre como que à raiz da emergência do capitalismo e do poder colo-

nial da Europa sobre a América emergem novas concepções de hierar-

quias sociais que não existiam antes, destacando como os grupos soci-

ais passam a ser classificados a partir de novos marcadores, quais se-

jam, além de proprietários e não proprietários, homens e mulheres, 

também brancos e não brancos, sendo a raça um atributo novo criado 

pela circunstância histórica específica da modernidade-colonial capi-

talista em sua relação com a América. A racialização é aqui entendida 

como uma construção política criada e promovida por esse processo 

colonial (protagonizado por pessoas brancas de origem europeia) e 

não fruto de uma determinação biológica de uma diferença fenotípica 

entre pessoas brancas, pessoas indígenas e pessoas negras. Contribui-

ções como a de Quijano se tornaram peças-chave para afirmação e 

consolidação de um campo científico que vem pautando o princípio 

decolonial como um caminho necessário para repensar as epistemolo-

gias que sustentam a produção científica no âmbito das humanidades 

(Quijano, 2005).  

Porém, vozes dissidentes têm denunciado a perpetuação de uma 

invisibilidade da produção intelectual de sujeitos racializados, sobre-

tudo quando egressa de regiões periféricas do continente. Segundo Sil-

via Rivera Cusicanqui (2021), o fato de muitos dos autores de referên-

cia do pensamento decolonial latino-americano estarem localizados 
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em universidades do “norte global”, acabou conferindo maior reper-

cussão para as suas contribuições e de sua rede de intelectuais associ-

ados, sem, contudo, haver um reconhecimento de quem há algum 

tempo já vinha abrindo esses caminhos no “sul global”. A própria au-

tora pode ser considerada um exemplo desta invisibilidade, pois como 

mulher e aymara, professora aposentada da Universidad Mayor de 

San Andrés/UMSA, na Bolívia, não foi devidamente reconhecida no 

contexto do grupo Modernidade/Colonialidade – embora estivesse 

tratando de muitos dos aspectos considerados centrais há algumas dé-

cadas, vide a sua participação na fundação do Taller de Historia Oral 

Andino/THOA, nos anos 1980, e suas produções mais recentes à res-

peito da Sociologia de la Imagen  e da docu-ficção (2015).   

Por outros caminhos, outras correntes de pensamento, como a do 

Pensamento Negro Radical, tendo como uma de suas principais expo-

entes Denise Ferreira da Silva (2024), ou de contribuições como a da 

maori Linda Tuhiwai Smith (2018) com sua proposta de descolonizar 

metodologias, pensando a pesquisa a partir dos povos indígenas, há 

uma crítica mais profunda que se sustenta no legado e na continuidade 

das lutas anticoloniais protagonizadas por sujeitos negros e indígenas 

que, desde 1492 (até hoje), vêm acumulando questionamentos sobre a 

mesma Modernidade Ocidental, bem como anúncios sobre outras ma-

neiras de ser, habitar e pensar o mundo. Também nessas abordagens, 

a construção da raça e seus efeitos no estabelecimento de hierarquias 

que moldaram a realidade social e suas bases ontoepistemológicas 

possuem uma centralidade – embora não se descarte a intersecção 

com outros vetores de opressão, tais como a classe e o gênero.  

Portanto, o fato de situarmos esses estudos críticos no âmbito do 

que se convencionou chamar como decolonial, mas também – e, tal-

vez, principalmente – no anticolonial tem por objetivo ressaltar a re-

levância de se questionar o campo do Ensino de História da América, 

sobretudo no que se refere a sua capacidade de enfrentar as graves la-

cunas deixadas pela episteme moderna, considerando a relevância da 

raça para pensar a formação social e os processos de produção do co-

nhecimento. Partimos do pressuposto de que raça e os processos de 

racialização decorrentes estão situados no âmbito de um sistema de 

poder que, por sua vez, se articula também a um projeto de exploração 
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econômica. Charles Mills (2024) é outro autor que oferece uma pers-

pectiva global sobre raça através de uma abordagem interdisciplinar, 

na qual marca uma posição contundente na denúncia da existência de 

uma supremacia branca que, no bojo da construção da modernidade, 

produz um Contrato Racial como um subtexto não reconhecido, po-

rém assumido, pela tradição do Contrato Social. Suas provocações vão 

no sentido de evidenciar como os fundamentos estruturais da ordem 

social estão profundamente enraizados em todo um conjunto de privi-

légios atribuídos à branquitude em detrimento das pessoas racializa-

das (negras e indígenas, em particular). O autor denuncia como bran-

cos historicamente não assumiram raça como algo político e que é pre-

ciso reorientar esse olhar. Assim, ao explicitar como se dá a construção 

dessa engrenagem, Mills visa contribuir para a construção de um ho-

rizonte emancipatório.  

Desde o campo do pensamento negro radical, Denise Ferreira da 

Silva (2024) também realiza uma crítica à racialidade, elaborando 

para além das categorias do entendimento kantianas. A autora tam-

bém sustenta como é o racial o que organiza o espaço global. Não é um 

dado, não é natural, não é um desvio, não é uma particularidade ou 

uma anomalia, mas uma construção que tem suas origens no surgi-

mento do pensamento moderno na Europa, no século XVI, que, não 

por acaso, se dá com o início do colonialismo. Para Silva, é preciso des-

truir esse mundo como conhecemos e abrir possibilidades para a ima-

ginação política. Ao expor a dialética racial que sustenta os pilares on-

toepistemológicos da modernidade, retirando da transparência esse 

sujeito branco moderno que fabrica esse mundo colonial, é possível 

extrapolar seus domínios.  

No que se refere aos autores indígenas que aportam para pensar a 

centralidade da raça na formação do capitalismo e da modernidade, 

Silvia Rivera Cusicanqui (2021) sugere um caminho de descolonização 

das práticas e discursos partindo de um lugar que busca depurar o le-

gado europeu, assim como o legado indio1 em defesa de um mundo 

 
1 Diferentemente do Brasil (e em outras partes do mundo) onde os movimen-
tos indígenas adotaram a expressão “indígena” ao invés de “índio” para se re-
ferir aos povos indígenas, no altiplano andino, a expressão indio é mais cor-
rente, mas, de igual maneira, tem o intuito de subverter o caráter racista e 
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ch’ixi, um mundo de yuxtaposiciones que prevê uma dialética sem sín-

tese entre esses distintos sistemas culturais no sujeito. Já a maori 

Linda Tuhiwai Smith (2018) também chama atenção para o fato de 

como os procedimentos de pesquisa no Ocidente estão intrinseca-

mente associados ao colonialismo e ao imperialismo. Ao longo dos sé-

culos, tais pesquisas vêm subsidiando ideologicamente projetos de do-

minação, silenciamentos e apagamentos dos povos indígenas. Ao re-

conhecer o protagonismo destes últimos como sujeitos históricos, re-

tirando-lhes do lugar de objetos, encontramos caminhos para os pro-

cessos de descolonização, autodeterminação e justiça social.  

 

Embora reconheçam as abordagens críticas da teoria pós-estrutura-

lista e dos estudos culturais, para os povos indígenas esses argumentos 

não constituem uma novidade. Existem inúmeras histórias orais que 

relatam a experiência do que significa e do que se sente ao estar pre-

sente quando a própria história é apagada diante de seus olhos, des-

cartada como algo irrelevante, ignorada ou simplesmente percebida 

como devaneios lunáticos de velhos borrachos. A negação das perspec-

tivas indígenas sobre a história atendeu a uma necessidade imperiosa 

da ideologia colonial durante o processo impositivo. Tal negação se en-

tende em parte porque tais perspectivas eram consideradas evidente-

mente “primitivas” e “incorretas”; contudo, mais fundamental ainda, 

porque elas desafiavam e resistiam à missão colonizadora (Smith, 

2018, p. 43).  

 

Nesse sentido, considerando as provocações anteriormente desen-

volvidas: como o campo do Ensino de História da América no Brasil 

tem se comprometido com medidas de reparação a esse longo pro-

cesso de silenciamento e invisibilidade da raça e dos processos de ra-

cialização na historiografia abordados no currículo? E não somente no 

 
estereotipado que o termo possui no senso comum. Fausto Reinaga (2014), 
por exemplo, intelectual quechuaymara, um dos ideólogos do indianismo bo-
liviano, utilizava a expressão indio para se distinguir das contribuições dos 
autores indigenistas (muitas dos quais utilizam da expressão “indígena” como 
alternativa ao indio) e para dizer que sua atuação como sujeito político dialoga 
com esta fabricação muito específica do colonialismo que segue vigente 
mesmo após o fim da colonização (sobre colonialismo interno, ver González 
Casanova, 2006).  
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que se refere aos conteúdos nos quais essas discussões ganham maior 

relevância, mas também na utilização de referências de autores negros 

e indígenas para a abordagem que se faz da própria História. Quais as 

consequências de uma história que é contada e recontada somente a 

partir da perspectiva de autores brancos, ainda predominantes no cur-

rículo?  

Ainda que a Lei 11.645/08 diga respeito à obrigatoriedade do En-

sino de História da Cultura Afrobrasileira, Africana e dos Povos Indí-

genas na Educação Básica e esteja mais orientada à formação da “so-

ciedade brasileira”, é preciso, em primeiro lugar, romper com as fron-

teiras coloniais e pensar este território e sua população em termos 

mais gerais, como inscrito em um continente, também chamado de 

Abya Yala, conforme sugerido pelo povo kuna, que significa “terra fér-

til” (Keme, 2018), que re-existe e que tem mais conexões entre os po-

vos do que a diplomacia dos Estados foi capaz de alcançar ao longo dos 

últimos séculos. Ou seja, entendemos que o processo de formação da 

sociedade brasileira está indissociavelmente conectado à história 

desse continente de forma mais geral, o que coloca o Ensino de Histó-

ria da América em um lugar privilegiado para reatar essas conexões 

por muito tempo subestimadas. Em segundo lugar, se a lei está direci-

onada à implementação na Educação Básica, é preciso considerar em 

que termos se dá a formação de professores no Ensino Superior, isto 

é, como as disciplinas têm sido ministradas nas universidades e se têm 

oferecido repertórios teóricos e metodológicos para que futuros pro-

fessores possam atuar na Educação Básica.  

Diante dessas questões, nossa equipe de monitoria foi em busca de 

algumas respostas. Na sequência, vamos apresentar como o processo 

de pesquisa foi desenvolvido no ano de 2024 através da busca pelas 

Ementas de História da América oferecidas em várias universidades 

públicas pelo país, refletindo sobre as dificuldades encontradas e com-

partilhando alguns resultados. Além disso, apresentamos também al-

gumas sugestões e experiências acumuladas no âmbito da execução 

desse próprio projeto de monitoria a partir da atuação da equipe nos 

cursos de América II, oferecido pela Prof. Dra. Ynaê Lopes dos Santos 

(2024.1), e de América III (2024.2), oferecido pela Prof. Dra. Mariana 
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Bruce, ambas do Departamento de História, da Universidade Federal 

Fluminense.  

 

ANÁLISE DAS EMENTAS 

 

No começo de 2024, iniciamos a coleta dos dados necessários para 

desenvolvimento desta pesquisa e, com isso, nos deparamos com al-

guns percalços, sendo o principal deles a falta de disponibilidade das 

ementas de História da América para fácil acesso. Por um lado, com-

preendemos que a não disponibilização pode estar diretamente ligada 

ao direito sobre a autoria dos respectivos documentos, mas, por outro, 

também entendemos que disponibilizá-los pode ser deveras vantajoso 

tanto para professores da Educação Básica, quanto para estudantes da 

graduação que buscam se aprofundar na leitura sobre esses conteú-

dos. No caso dos professores da Educação Básica, sobrecarregados por 

longas jornadas de trabalho, o acesso às ementas atualizadas significa 

a disponibilidade de um referencial de qualidade, feito por profissio-

nais que se especializaram na área. Já para estudantes da graduação, 

o acesso significa ter contato com novas referências, abordagens e re-

cursos, tendo em vista que diferentes docentes estruturam a sua disci-

plina com base em seus interesses e pesquisas, com variados referen-

ciais bibliográficos.  

Iniciamos nossa pesquisa buscando por meio de palavras-chave, 

como: “ementas”, “História da América II”, “História da América III”, 

“currículo”, o nome da universidade escolhida e o ano nas ferramentas 

de busca convencionais. Por meio desse procedimento conseguimos 

encontrar alguns resultados. Além disso, pesquisamos pelos currícu-

los dentro do site das próprias instituições universitárias. Todavia, 

como inicialmente buscávamos trabalhar com um recorte das ementas 

dos últimos quatro anos (2020-2024), mesmo após pesquisarmos 

bastante e solicitarmos apoio para redes de pesquisadores da História 

da América, contávamos somente com quatro documentos, número 

este em muito inferior ao que precisávamos. 

Tendo em vista nosso objetivo de trabalhar com ementas posterio-

res à implementação das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, ampliamos 

o recorte temporal, estabelecendo 2010 como ano limite de recuo. 
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Com isso, analisamos ementas publicadas entre 2010 e 2024. Obvia-

mente temos plena noção de que ambas as Leis limitam a obrigatorie-

dade ao Ensino de História e Cultura Afrobrasileira, Africana e dos Po-

vos Indígenas no âmbito do território brasileiro, mas não deixamos de 

ver nelas um importante avanço para o estudo da questão racial de 

forma geral, pois colocaram negros e indígenas como sujeitos históri-

cos cujas contribuições não poderiam mais ser apagadas ou despreza-

das. 

Dentro desse novo recorte, acordamos que manteríamos nosso 

plano inicial, isto é, analisar o currículo de, pelo menos, quinze uni-

versidades, sendo três por região. Chegamos a esse número, pois não 

queríamos repetir Estados e queríamos que todas as regiões contas-

sem com o mesmo número de representantes na lista – como a região 

sul tem apenas três Estados, limitamos nossa análise a três universi-

dades por região. Com isso, analisamos os currículos das seguintes 

universidades, organizadas por região: 1) Centro-Oeste:  Universidade 

Federal de Brasília (UNB), Universidade Federal de Goiás (UFG) e 

Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT); 2) Nordeste: Univer-

sidade Federal de Alagoas (UFAL), Universidade Federal da Bahia 

(UFBA) e Universidade Federal de Pernambuco (UFPE); 3) Norte: 

Universidade Federal do Amapá (UFAP), Universidade Federal do 

Maranhão (UFMA) e Universidade Federal do Pará (UFPA); 4) Su-

deste: Universidade de São Paulo (USP), Universidade Federal de Juiz 

de Fora (UFJF) e Universidade Federal Fluminense (UFF); 5) Sul: 

Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR), Universidade Federal 

de Pelotas (UFPel) e Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).  

Tendo em vista o viés comparativo de nossa análise, criamos uma 

tabela que buscava quantificar o uso de autores brancos e não brancos 

(indígenas, negros e amarelos), discernindo também por gênero. Por 

meio desse detalhamento criamos uma tabela na qual respondemos a 

maior parte dos questionamentos acima levantados.  
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Tabela 1 

 

Homens brancos 73,78% 

Homens negros 1,21% 

Homens indígenas 0,24% 

Homens amarelos 0,48% 

Mulheres brancas 22,57% 

Mulheres negras 0,24% 

Mulheres indígenas 0,24% 

Mulheres amarelas 0% 

Autores/autoras cujas fotos não encontramos 1,21% 

Autores Abordados nos Currículos de História das Américas II e III das Uni-

versidades Analisadas 

 

Por meio desta tabela fica retinta a baixa presença de autores e au-

toras negros e indígenas nos currículos analisados. Do total de 412 au-

tores, a distribuição é a seguinte: 304 (trezentos e quatro) homens 

brancos, 93 (noventa e três) mulheres brancas, 5 (cinco) homens ne-

gros, 1 (uma) mulher negra, 1 (um) homem indígena, 1 (uma) mulher 

indígena, 2 (dois) homens amarelos e 0 (zero) mulheres amarelas. 

Com isso, quando somamos todos os autores racializados presentes na 

bibliografia das 15 universidades analisadas temos um percentual to-

tal igual a 2,41%, uma representação ínfima, algo ainda mais explícito 

quando comparamos aos 73,78% dos autores brancos ou ainda aos 

22,57% das mulheres brancas. Além desses números também notamos 

que diferente do ocorrido com alguns autores brancos cujos nomes 

aparecem em várias bibliografias, no caso dos autores racializados que 

citaremos, os nomes aparecem apenas uma vez. Autores e autoras 

como Gérard Pierre-Charles (1991), Muniz Gonçalves Ferreira (1997), 

Harry Villegas Tamayo (2003), Stokely Carmichael [Kwame Ture] e 
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Charles V Hamilton (2021), Fausto Reinaga (2014), Silvia Rivera Cu-

sicanqui (2010), Lélia González (2020), Francis Fukuyama (1992), Yu-

suke Murakami (2015) nos mostram que há, sim, a possibilidade de 

deixar os currículos menos branco. Todavia, para tal é necessário que 

haja um interesse de incluir tais autores, uma busca por racializar os 

currículos, algo que os números mostram não ser ainda uma realidade. 

Na tabela a seguir mostraremos em quais currículos aparecem te-

mas que abordam a questão racial negra ou indígena de maneira ex-

plícita. 

 

Tabela 2 

 

Universidade 

Quantidade de temas 

abordados que tratam 

da questão racial negra 

Quantidade de temas 

abordados que tratam 

da questão racial indígena 

UFF 1 4 

USP 1 0 

UFJF 0 0 

UFG 0 0 

UFMT 0 0 

UNB 1 1 

UFPA 0 0 

UNIR 0 1 

UNIFAP 0 0 

UFPEL 0 0 

UFSC 1 0 

UNESPAR 0 0 

UFBA 0 0 
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UFPE 0 1 

UFAL 0 0 

Quantidade de temas que abordam explicitamente a questão racial 

 

Por meio dos dados coletados, é possível inferir que nove dos 

quinze currículos não abordam nem a questão racial indígena, nem a 

negra, com um recorte específico. Outros dois abordam uma ou outra 

e apenas dois abordam as duas. Temas como: Pensamento crítico La-

tino-americano – Indianismo e Black Power (UFF), América Afro-

Latina (USP), Racismo Ambiental nos EUA (UNB), O Processo de In-

dependência (UFSC)2 possibilitam o diálogo sobre a questão racial ne-

gra. Já a questão indígena aparece em temas como: Nacionalismo Re-

volucionário – Bolívia (UFF), Pensamento Crítico Latino-americano 

Indianismo e Black Power (UFF), América Latina no Tempo Presente 

– Bolívia (UFF), Racismo Ambiental nos EUA (UNB), Indigenismo no 

século XX: Peru, Bolívia e México (UNIR) e Visão indígena sobre a 

conquista (UFPE). O fato de haver ementas nas quais as temáticas 

aparecem mostra que, sim, há a possibilidade de incluir essa discussão 

dentro do currículo. Mas por que tão poucas fazem esse tipo de re-

corte? 

A psicóloga e ativista negra Cida Bento, em seu livro Pacto da 

Branquitude (2022, p. 10), destaca a existência de um pacto silencioso 

ligado não somente a cor de pele, mas também às relações de domina-

ção de gênero, classe, entre outros, que subalternizam grupos e “guar-

dam muita similaridade na forma como são construídas e perpetuadas 

através de pactos, quase sempre não explicitados”. Acreditamos que é 

preciso reconhecer e debater essas e outras relações de dominação 

para criar condições de mudança para outro tipo de sociedade e outros 

pactos civilizatórios. 

Essa crítica de Bento, se torna ainda mais perceptível quando, de 

acordo com o Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras 

(2023), constatamos que apenas 21% dos docentes do ensino superior 

 
2 A ementa dialoga quanto à participação dos africanos no Processo de Inde-
pendência. 
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são negros. Mesmo com ações afirmativas, como no caso da Lei 

12.990/2014, que estabelece a reserva de 20% das vagas em concursos 

públicos federais para candidatos negros e pardos, ainda se tem pre-

sente uma maioria branca de professores que, por sua vez, acabam re-

forçando esse mesmo perfil. Em contrapartida, nos últimos 11 anos, 

ocorreu um aumento de 266% no número de estudantes que entraram 

com cotas raciais nas instituições federais de nível superior (Viana e 

Nascimento, 2024). Esses dados demonstram como as ações afirmati-

vas são fundamentais para o ingresso de grupos minoritários no âm-

bito acadêmico.  

Dentre os currículos analisados, destacamos o uso de autores não 

brancos em algumas universidades, tais como UFF, UFJF, UFBA e 

UnB. No caso da federal baiana, na ementa são citados dois autores 

negros, Gérard Pierre-Charles (1991) e Muniz Gonçalves Ferreira 

(1997), porém não encontramos em seu currículo uma unidade temá-

tica focada em estudar a questão racial negra – ou indígena. A UFF é 

a que conta com um maior número de autores racializados em seu cur-

rículo. Na ementa de América III que consideramos para este levanta-

mento, há uma mulher negra, Lélia Gonzalez, dois homens negros, 

Stokely Carmichael [Kwame Ture] e Charles V. Hamilton, um homem 

indígena, Fausto Reinaga, e uma mulher indígena, Silvia Rivera Cusi-

canqui. A UFJF também traz em sua bibliografia um autor negro, o 

escritor cubano Harry Villegas Tamayo. Dentro dessa busca por currí-

culos que referenciam autores não brancos vale ressaltar que a UnB 

tem dois autores amarelos, Yusuke Murakami e Francis Fukuyama, 

em sua bibliografia. Entendemos que os autores brancos são maioria, 

todavia, há sim possibilidades de construir um referencial bibliográ-

fico mais diverso e, também, trazer a questão racial negra e indígena 

para dentro dos temas abordados. 

 Um exemplo disso fica a cargo da Revolução Nacionalista de 

1952, na Bolívia, uma luta protagonizada pelo sindicalismo mineiro 

em aliança com os setores médios urbanos, indígenas e camponeses 

que resultou na dissolução do Exército Nacional, na nacionalização 

das minas e na realização da reforma agrária nesse país. Por meio 

desse tema, é possível falar sobre a luta pela terra e sobre identidade 

indígena através de autores como o quechuaymara Fausto Reinaga 



Mariana Bruce, Daiane Duarte e Rhuan Figueiredo 

 

26 

(2014) e a aymara Silvia Rivera Cusicanqui (2010) que, por sua vez, 

nos possibilitam acessar o conteúdo por meio de autores bolivianos 

racializados, evidenciando a importância de não mais estudar a histó-

ria do continente latino-americano tendo como base apenas autores 

brancos do norte global. Ou então, poderíamos discutir a questão in-

dígena na Revolução Chilena e na própria Ditadura pinochetista, atra-

vés dos aportes da Comunidade de História Mapuche (Marimán Que-

manado, Pablo et. al., 2006), evidenciando a situação desses povos 

nesse contexto. 

Outra possibilidade, esta voltada para História da América Inde-

pendente, é discutir a questão racial negra ao tratar do processo de 

Independência dos Estados Unidos através do discurso proferido por 

Frederick Douglass, em 5 de julho de 1852, no salão Corinthian, em 

Nova Iorque. O documento, que tem como título "O Significado do 4 

de julho para o Negro", traz uma análise do discurso proferido pelo 

intelectual negro que buscava explicitar a contradição por trás do feri-

ado, dito por ele como um feriado para pessoas brancas, visto que ce-

lebrava a assinatura de um documento que garantia liberdade e direi-

tos iguais a todos em um país no qual pessoas negras ainda eram man-

tidas cativas. Assim, por meio do documento podemos dialogar sobre 

como o processo de Independência representou para a população ne-

gra um novo fechar de portas, isto é, mais um reforço de que a liber-

dade era um direito comum apenas aos brancos. 

Assim, quando defendemos aqui a necessidade de abarcar mais au-

tores negros e indígenas e de tratar mais de temas voltados para a 

questão racial é porque, como afirmamos, compreendemos que, como 

destaca o filósofo Charles Mills (2023), vivemos em uma sociedade 

moderna que tem como um dos seus principais pilares a supremacia 

branca, um sistema político que age para hierarquizar e desvalorizar 

indivíduos não brancos. Dessa forma, esses grupos historicamente su-

balternizados continuam sub-representados e excluídos de espaços de 

poder, tendo, na grande maioria das vezes, a sua história contada por 

outros.  

O levantamento que realizamos nos permitiu perceber que estudar 

a História das Américas a partir de uma perspectiva anticolonial e de-

colonial é uma possibilidade real. Todavia, como toda inovação, essa 
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abordagem também traz desafios, sendo o principal deles a necessi-

dade de reformular a bibliografia e as ementas de cursos – algo que 

pode afastar alguns professores. Dessa forma, a revisão da ementa e a 

ampliação da bibliografia dos cursos não devem ser vistas como obs-

táculos, mas como passos essenciais para tornar a educação mais in-

clusiva e capaz de refletir a diversidade cultural e histórica desse con-

tinente. 

 

ABORDAGENS CRÍTICAS: COMPARTILHANDO ALGUMAS 

EXPERIÊNCIAS 

 

Após a análise dos currículos constatamos que, dentre as quinze 

ementas analisadas, em apenas três foram utilizados recursos que não 

se limitavam aos textos teóricos da disciplina. Na Universidade Fede-

ral do Mato Grosso (UFMT) foram utilizados quatro filmes e uma obra 

literária3, na Universidade de São Paulo (USP) foram utilizados quatro 

filmes, um documentário, quatro atividades envolvendo fontes e um 

vídeo4 e na Universidade Federal Fluminense (UFF) o uso de audiovi-

sual e literatura se deu de forma mais abrangente, por meio de HQ, 

filmes, murais, poesias, podcasts, ensaios, contos, músicas, manifesto, 

entrevistas, carta e série, havendo em toda aula pelo menos três desses 

recursos em uma parte específica intitulada “Filmografia/Literatura” 

– levantamento este, inclusive, que contou com a colaboração da 

equipe de monitoria de América III no ano de 20235. Nesse sentido 

 
3 Literatura: Alejo Carpentier, Concerto Barroco (1974) / Filmes: A última 
ceia (1h50m, 2001 e direção: Marc Forster), O último dos moicanos (1h52m, 
1992, Direção: Michael Mann), E o vento levou (3h58m, 1939, Direção: Victor 
Fleming) e O pequeno grande homem (2h19m, 1970, Direção: Arthur Penn). 
4 Filmes: Um conto chinês (1h33m, 2011, Direção: Sebastián Borensztein), 
Machuca (2h1m, 2004, Direção: Andrés Wood), Memórias de subdesenvolvi-
mento (1h37m, 1968, Direção: Tomás Gutiérrez Alea), A batalha do Chile 
(3h11m, 1975, Patricio Guzmán) / Documentário: The take (1h27m, 2004, Di-
reção: Avi Lewis) / Vídeo: vídeos de Disney (no currículo não foi especificado 
quais vídeos). 
5 Nossos agradecimentos à equipe que, naquele momento, era composta por 
Alice Campos Barbosa de Sena, Ana Clara Cavalcanti Barbosa, Clara Thais Pe-
reira de Andrade, Eduarda Ferreira e Rhuan Figueiredo dos Santos. Seguem 
alguns exemplos: HQ: Por mais um dia com Zapata (2015) / Filme: Judas e 
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cabe dialogar sobre as possibilidades trazidas pelo uso de múltiplas 

linguagens e mídias no ensino, algo que possibilita ampliar a dinami-

cidade da aula, a absorção do conteúdo e a participação dos estudan-

tes. 

Assim, ao elaborar um plano de ensino que não se limita aos textos 

teóricos, esses docentes disponibilizam aos seus estudantes uma 

maior variedade de recursos, algo especialmente útil em casos em que 

a leitura do texto não dá conta de alcançar toda a complexidade do 

fenômeno histórico. Dessa forma, o discente consegue ter acesso a 

uma pluralidade de narrativas que, em alguns casos, podem se tornar 

recursos interessantes para o uso na Educação Básica – tendo, eviden-

temente, o devido cuidado dada a sensibilidade de alguns temas e a 

faixa etária da turma.  

O uso do audiovisual e da literatura como recursos didáticos pode 

funcionar como um meio de aproximar os estudantes do tema apre-

sentado ou de possibilitar que eles tenham acesso direto a sujeitos que 

estavam inseridos ou que foram afetados por aquele evento histórico. 

Nesse sentido, a análise de fonte se mostra uma atividade enriquece-

dora, pois torna mais palpável o conteúdo discutido e, quando reali-

zada em grupo, possibilita o compartilhamento de ideias. 

No decorrer de 2024 a equipe de monitoria acompanhou as profes-

soras Ynaê Lopes dos Santos e Mariana Bruce, respectivamente pro-

fessoras de História da América II e História da América III, da Uni-

versidade Federal Fluminense (UFF). Durante suas aulas, foram de-

senvolvidas algumas atividades dinâmicas com as turmas. Ambas as 

professoras tinham, dentre suas formas de avaliação, atividades em 

grupo a serem realizadas total ou parcialmente em sala. No caso de 

 
o Messias Negro (1h48m, 2021 e direção Shaka King / Ensaio: José Vascon-
cellos, La raza cósmica: mi sión de la raza ibero americana (1925) / Conto: 
Ricardo Ocampo, El Indio Paulino (1969) / Música: Judith Reyes. Canción al 
Guerrillero (1977) / Literatura: Leonardo Pandura, Como Poeira ao Vento 
(2021) / Mural/Cartaz: Exposición: Afiches y murales, gráfica político de la 
Unidade Popular (1970-1973) / Poesia: Victoria Santa Cruz, !Me gritaram ne-
gra! (1960) / Podcast: O chavismo e os impasses da Venezuela bolivariana 
(Hora Americana, #29, 01 out/2021) / Entrevista: Julieta Paredes: mulheres 
indígenas, descolonização do feminismo e políticas do nomear (Entrevista 
concedida a Tereza Spyer, Mariana Malheiros, María Camila Ortiz, 2019) / 
dentre outros. 
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Santos, tratava-se da leitura dirigida. Já nas aulas de Bruce, eram as 

oficinas de análise de fontes.  

Durante o semestre de 2024.1, acompanhamos a professora Ynaê 

Lopes dos Santos. A equipe de monitoria ficou responsável por dar iní-

cio à última leitura dirigida que tratava explicitamente da “Questão 

Racial no Século XIX”. Contudo, antes de abordar a atividade desen-

volvida, é necessário falar um pouco sobre como o conteúdo do semes-

tre foi trabalhado de forma mais geral. A disciplina analisou os dife-

rentes processos de independência que marcaram as Américas e a 

construção da identidade no continente americano. Além disso, abor-

dou distintas perspectivas historiográficas, utilizando documentos de 

época e promovendo debates sobre as fontes analisadas. Através dos 

debates realizados em sala, foi possível desenvolver distintas aborda-

gens históricas, levando a maiores reflexões críticas sobre os contextos 

analisados.  

Sendo Santos uma mulher negra que estuda a questão racial negra 

e a História da Escravidão nas Américas, em suas aulas estes são temas 

caros e, sempre que possível, são discutidos. Por meio de sua ementa, 

é possível ver seu compromisso com um tema que, como já abordado, 

foi consideravelmente sub-representado nos documentos analisados, 

salvo em alguns raros casos. Outro tópico também pouco abordado 

que aparece em suas aulas é a questão indígena, como em sua aula cujo 

tema era: “Federalismo, Unitarismo, estabelecimento de fronteiras e 

as questões Indígenas”, na qual analisamos a partir do trabalho de Ga-

briel Passetti (2018), como se deram as estratégias de resistência dos 

grupos indígenas no território que hoje corresponde à Argentina ou, 

no caso da pesquisa de Ana C. Pompeu (2022), na qual a autora 

aborda, com a ““Questão de índios” e ‘questão de fronteiras’: conexões 

transnacionais entre os Estados Unidos e a Argentina pelas cartas de 

Miguel Malarin”, como as trocas de informações entre Estados Uni-

dos e Argentina foram utilizadas para desmembrar a resistência indí-

gena. Com isso, Santos conseguiu fazer uma ligação entre os distintos 

conflitos que ocorriam naquela temporalidade, com preocupação na 

temática dos povos indígenas de nosso continente.  

As leituras dirigidas eram feitas com o intuito de contextualizar os 

estudantes que, algumas vezes, não conseguiam acompanhar as aulas 
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na sua integralidade. Foram quatro no total e ocorreram nos primeiros 

60 minutos da aula, com grupos de quatro ou cinco pessoas que se 

organizavam para realizar a leitura do documento e debaterem entre 

si. Após o debate inicial, a professora pedia que o grupo comparti-

lhasse as primeiras impressões, realizava a leitura da fonte com a 

turma e compartilhava algumas questões cujas respostas deveriam ser 

entregues no fim da aula. A atividade auxiliava os discentes que não 

eram familiarizados com análise de fonte e, por ser realizada em 

grupo, fazia com que mesmo os alunos mais tímidos conseguissem ex-

ternar suas dúvidas e trocar com outros colegas. 

Na última leitura dirigida coube a equipe de monitoria dar à turma 

uma contextualização da estrutura segregacionista nos Estados Uni-

dos pós-guerra civil, um panorama geral sobre quem foi W. E. B. Du 

Bois, quais seus conceitos fundamentais, qual seu papel na luta por 

direitos para a população negra e como o racismo fez com que sofresse 

um apagamento quanto às suas contribuições para o campo da socio-

logia. Para a realização da atividade foram lidos dois capítulos da obra 

As Almas da Gente Negra” (1999 [1903]). Os capítulos em questão 

têm como títulos: “Sobre as nossas lutas espirituais” e “Sobre a Au-

rora da Liberdade”. 

No seu livro As Almas da Gente Negra (1999 [1903]), Du Bois es-

creve sobre a dualidade que viveu, sendo um menino negro que cres-

ceu em uma classe mais abastada, pois independente de sua inteligên-

cia, a cor de sua pele fazia com que com frequência fosse inferiorizado. 

Deste modo, o autor percebeu que ser negro o colocava em um lugar 

diferente de um homem branco, nascido no mesmo país e período, 

dado que no seu caso, ao mesmo tempo em que precisava lidar com 

suas origens, também eram impostas as expectativas de uma socie-

dade racista. Du Bois deu a esse lugar o nome de “dupla consciência” 

(Du Bois, 1999, p.54). Outro termo também cunhado pelo autor e tra-

balhado nessa obra é o “véu”, uma barreira invisível que impede que 

negros e brancos consigam se entender de forma plena, uma vez que 

os brancos não enxergam as questões que são impostas somente à po-

pulação negra.  
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A atividade consistia em debater sobre a obra com a turma, com a 

finalidade de que, ao fim, os estudantes, reunidos em pequenos gru-

pos, respondessem a algumas perguntas que foram propostas. Esse 

debate levou a diferentes reflexões como, por exemplo, uma relação 

com o filme Pantera Negra (2018), no qual podemos ver ser traba-

lhado o conceito de “dupla consciência”. Este pode ser compreendido 

através do medo do exterior e do isolamento de Wakanda, a cidade 

fictícia estaria fora do “véu”, não tendo sido tocada pelo colonialismo 

ou pela escravidão, enquanto os negros na diáspora sofriam/sofrem 

com uma sociedade racista. 

Durante a atividade foi perceptível o interesse dos discentes sobre 

a temática trabalhada, muitos dos levantamentos se relacionavam 

com a realidade de muitos afrodescendentes da sala, levando a melhor 

compreensão do que a obra de W.E.B. Du Bois buscou tratar no co-

meço do século XX e que ainda está presente na atualidade.  

No período seguinte, 2024.2, acompanhamos a professora Mari-

ana Bruce na disciplina de História da América III. Desde o início do 

programa de monitoria, vínhamos realizando a pesquisa sobre o En-

sino de História da América que, no fim, propiciou a escrita deste ar-

tigo. Para além do acompanhamento das aulas e dos discentes, da par-

ticipação nas três oficinas com fontes, bem como na preparação da 

aula supervisionada sobre Ditaduras e Redemocratização na América 

Latina, para incrementar uma maior participação da equipe na inicia-

ção à docência, passamos também a iniciar algumas aulas, com a aná-

lise de uma fonte relacionada com o tema que seria trabalhado no dia. 

Nossa primeira intervenção foi na aula sobre o “Pensamento Crítico 

Latino-americano – Indianismo e Black Power” e a fonte analisada foi 

um recorte do Jornal dos Panteras Negras (Douglas, 1969). Por meio 

da análise dessa fonte, discutimos com a turma sobre violência poli-

cial, segregação e a dificuldade enfrentada pela população negra dos 

Estados Unidades na garantia de seus direitos básicos e, assim, demos 

início à discussão quanto a luta do movimento negro por justiça social 

para seus pares. Essa parte introdutória da aula, voltada para análise 

de fonte, tornou a se repetir em outros encontros, até o fim do semes-

tre. Era um momento que resultava em uma troca interessante com a 

turma, além de mostrar outras possibilidades de análise.  
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 Na última aula da disciplina, na unidade referente à América La-

tina no Tempo Presente, a equipe de monitoria ficou encarregada de 

realizar com a turma uma oficina voltada para a análise de fontes, na 

qual apresentamos à turma as duas fontes que disponibilizaríamos 

para a análise, justificamos por que as escolhemos, deixamos que se 

dividissem em trios, que escolhessem a fonte que gostariam de traba-

lhar e nos colocamos à disposição para sanar quaisquer dúvidas que 

surgissem no decorrer do processo.  

Uma das fontes trabalhadas foi uma música de nome Raza de ra-

cistas, do cantor boliviano Abraham Bojórquez, sob o nome Ukamau 

Y Ké. Nela são abordados temas como: o racismo sofrido pela popula-

ção indígena, o descaso da polícia e dos políticos para com eles e os 

campesinos, a luta campesina e a necessidade de que os povos opri-

midos se juntem para derrubar o inimigo comum. 

Durante a atividade, pedimos que os colegas respondessem a algu-

mas perguntas, dentre as quais se destaca uma que pedia que eles re-

lacionassem a fonte – neste caso, a música – ao conteúdo que tiveram 

durante a aula sobre Bolívia no Tempo Presente, buscando apontar 

como a música/denúncia de Ukamau Y Ké se relaciona com o contexto 

no qual foi escrita. O resultado das análises foi muito enriquecedor, 

pois os grupos conseguiram relacionar muito bem os dois pontos apre-

sentados. Além disso, como a turma foi dividida em pequenos grupos, 

pudemos observar que todos os integrantes conseguiram falar mais e 

atuar ativamente na realização da atividade, algo que nem sempre 

ocorre nas aulas de viés mais expositivo.  

Promover atividades que aproximam os estudantes da análise de 

fontes é um processo enriquecedor, pois proporciona uma maior aber-

tura para o desenvolvimento do pensamento crítico, para que os estu-

dantes tenham contato direto com novas perspectivas, além de possi-

bilitar que compreendam de forma mais ampla como se dá a formação 

do pensamento histórico. Dessa forma, ao realizar atividades voltadas 

para esse tipo de análise, é possível não apenas abraçar uma aborda-

gem mais dinâmica, como também contribuir para uma formação 

mais crítica, reflexiva e consciente. 

Acreditamos que ambas as experiências, seja a de acompanhar o 

curso de Ynaê Lopes dos Santos, seja o de Mariana Bruce, bem como 
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a realização dessa pesquisa de modo mais geral, proporcionaram para 

a equipe de monitoria uma jornada de muita aprendizagem e trocas, 

pois, como dois jovens negros que estão trilhando o caminho da do-

cência, com pouquíssima frequência vemos autoras e autores negros 

como nós aparecendo na bibliografia das disciplinas que cursamos. 

Também são poucos os casos nos quais vemos a questão racial negra 

sendo tratada fora do viés escravista, buscando incluí-los em outros 

momentos da História ou dando agência para que falem por si. Isso 

para não mencionar a autoria indígena. Assim, por meio das pesquisas 

realizadas para a escrita deste artigo e das atividades desenvolvidas 

nos dois períodos letivos de 2024, pudemos ter contato com distintos 

autores e abordagens que nos possibilitam dialogar sobre a aplicabili-

dade de estudar a História das Américas partindo de uma perspectiva 

anticolonial e decolonial, algo que as duas professoras que acompa-

nhamos mostraram ser, sim, possível, mesmo que demande maior es-

forço na busca por autoras e autores, por vezes, não tão conhecidos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A realização da presente pesquisa, ainda que preliminar e sem 

qualquer pretensão de esgotar o tema, foi uma pequena contribuição 

para a compreensão de como o campo de Ensino de História da Amé-

rica vem se desenvolvendo no âmbito de algumas Instituições de En-

sino Superior Públicas em nosso país, especialmente no que se refere 

à inclusão da questão racial como tema a ser abordado e o uso de au-

toras e autores não brancos na bibliografia. Não ignoramos as profun-

das limitações dessa empreitada, haja vista que o acesso às ementas 

não é facilitado e que os documentos analisados não correspondem 

necessariamente à realidade da sala de aula, pois há muitas coisas que 

ficam de fora haja vista que a construção de um curso é também dinâ-

mica e relacional. Ainda assim, constatar que predominam nas abor-

dagens apreciadas uma hegemonia considerável de autoria branca, es-

pecialmente homens, para a análise histórica e que a questão racial 

não é um tema explicitamente abordado na maior parte das universi-

dades enseja algumas reflexões.  
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Como vimos, de um universo de mais de 400 autores revisados, 

73,78% são homens brancos, os quais, somados às mulheres brancas 

que, por sua vez, correspondem a 22,57%, resultam em um total de 

96,35% de autoria branca nos currículos de História da América. 

Quais as consequências de uma história que é produzida e ensinada 

nesses termos? Não queremos, com isso, entrar no mérito da quali-

dade das obras utilizadas que, a despeito da racialidade que lhe é cons-

titutiva, sem dúvida, oferecem inestimáveis contribuições para a his-

toriografia. Mas, sim, insistir que é de fundamental importância per-

seguirmos um maior pluralismo epistêmico na formação de professo-

res e na abordagem que fazemos sobre a história de nosso continente.   

 

Existe uma “Dívida Impagável”, conforme sugere Denise Ferreira 

da Silva (2024), que, por óbvio, não será sanada com a inclusão de 

autoras e autores não brancos ou contemplando a questão racial de 

forma mais explícita na abordagem das experiências históricas. Ou-

trossim, são caminhos de reparação que todos nós devemos estar em-

penhados em abrir e percorrer. As Leis 10.639/03 e 11.648/08 já re-

presentam um chamado à atenção da necessidade de formar professo-

res comprometidos com a obrigatoriedade do ensino de temáticas da 

história e cultura afro-brasileira e africana, bem como dos povos indí-

genas na Educação Básica. Como mencionamos, ainda que o Ensino 

de História da América não esteja necessariamente inscrito nas fron-

teiras nacionais, é indispensável compreender a realidade brasileira à 

luz das contribuições indígenas e afrodiaspóricas de todo o nosso con-

tinente e, nesse aspecto, a importância desse campo de responder tam-

bém a tais demandas, compreendendo o sentido de lutas e existências 

desses povos em uma escala mais ampla.  

De modo complementar às leis mencionadas, as ações afirmativas, 

como a Lei de Cotas (12.711/2012), também são instrumentos que têm 

se demonstrado de fundamental importância para que não só tais con-

teúdos sejam abordados, mas para que contemos também com a for-

mação de profissionais de origens e perfis diversos, tanto no que se 

refere aos aspectos de classe, quanto aos aspectos étnico e racial. As 

universidades vêm se transformando radicalmente na última década, 
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mais no universo estudantil do que no docente, mas muitos dos ques-

tionamentos aqui realizados também são tributários desse lugar, isto 

é, do ingresso de estudantes negros e, em escala consideravelmente 

menor, de estudantes indígenas (os quais necessitam de ações afirma-

tivas específicas, com políticas de ingresso e permanência diferencia-

das), cuja presença nas salas de aula, tem provocado muitos descon-

fortos. Nos cursos de História, são elas e eles que denunciam a falta de 

representatividade nas ementas de curso e nos conteúdos abordados e 

demandam uma maior pluralidade de vozes, bem como metodologias 

que proporcionem, nesse ambiente, uma maior participação, engaja-

mento e desenvolvimento de um pensamento crítico. 

As contribuições dos cursos das Profs. Dras. Ynaê Lopes dos Santos 

e Mariana Bruce, e a execução do Programa de Monitoria no Departa-

mento de História, da Universidade Federal Fluminense, com o Pro-

jeto “Américas na Perspectiva Anti/Decolonial”, explicitam esforços 

no sentido de responder a tais indagações oferecendo renovadas abor-

dagens, sensíveis, em particular, às demandas que a questão racial en-

seja para o Ensino de História de América.  

Como professora orientadora desse projeto, branca e antirracista, 

sinto-me inspirada a desafiar minha própria formação no sentido de 

contemplar tais provocações e propor renovadas abordagens que pos-

sam agregar mais sentido e representatividade à formação de futuros 

historiadores e professores. Como bolsistas desse projeto fomos inci-

tados a pensar a História das Américas por meio de uma perspectiva 

anti/decolonial, o que para nós, como estudantes negros, traz a possi-

bilidade de ver pessoas racializadas como nós tendo voz e escrevendo 

por si mesmas.  

Em nosso estudo, além de analisarmos os currículos falando sobre 

falta de autores racializados, buscamos também destacá-los quando 

aparecem, disponibilizando seus nomes e as obras utilizadas. Assim, 

ao reivindicarmos uma reformulação curricular o fazemos mostrando 

possibilidades concretas para essa mudança. Acreditamos que o es-

tudo das Américas partindo de uma perspectiva anti/decolonial não 

pode mais ser uma exceção, isto é, uma realidade restrita a algumas 

instituições. Pelo contrário, o vemos como parte fundamental para a 
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formação dos estudantes de História, tendo em vista o compromisso 

com uma formação crítica e inclusiva. 
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ENSEÑAR Y APRENDER HISTORIAS DE AMÉRICA LATINA. 

TENSIONES Y DESAFÍOS 

 

Tanto en la formación inicial del profesorado como en la enseñanza 

de la historia en la educación secundaria América Latina ha tenido un 

tratamiento variado, sin embargo, las narrativas historiográficas pare-

cen ser una constante en nuestro continente. Los grande mojones y 

tópicos de la historia crítica ha enfatizado en el antes y el después:  de 

la conquista y colonización, de los procesos de revoluciones e indepen-

dencia, de la organización y consolidación de los Estados nacionales, 

del ordenamiento jurídico y político, de la ampliación de la democra-

cia interrumpida periódicamente por golpes de Estado, de las crisis y 

recuperaciones económicas, de los conflictos, luchas y reivindicacio-

nes de los movimientos sociales y, así, podríamos continuar con la lista 

de lo que se ha constituido en contenidos escolares. Estos grandes mo-

jones o tópicos se constituyeron como criterios, cuasi estancos, de pe-

riodizaciones; dejando por fuera otras historias, memorias e identida-

des que hoy, afortunadamente, son orientadoras en la construcción de 

otras narrativas inclusora, que visibilizan los olvidos. La historia desde 

abajo, la historia reciente/presente o la historia local/regional son cla-

ros ejemplos en los que podemos identificar reconstrucciones de los 

pasados desde periodizaciones y territorialidades móviles, con otras y 

otros protagonistas (los invisibilizados), otras preguntas, otras fuentes 

y con otras perspectivas. 

Las historias recientes/presentes de América Latina, nos cuentan 

otros relatos sobre las memorias en disputas, las políticas públicas de 

intentos de democratización de las relaciones y prácticas sociales, la 

presencia de movimientos sociales de lucha, resistencia y reivindica-

ciones por los Derechos Humanos, la inclusión social, la igualdad de 

género y la visibilización de las disidencias, los pueblos originarios, los 

cambios culturales, entre otros tantos. Sin embargo, paradójicamente, 

la emergencia de prácticas sociales e ideologías conservadoras, de la 

extrema derecha, de discursos de odio y negacionismos nos provocan 

a enseñar y aprender historias que promuevan pensamientos críticos 

cuyo horizonte no negociable sea la dignidad humana. 
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Las historias de América Latina, como otras historias, nos desafían 

a desarrollar un pensamiento complejo, de convergencias, que dude 

de lo dado, que promueva más preguntas que ofrecer respuestas ya 

elaboradas, que invite a un ejercicio de pensarnos como colectivo en el 

devenir, empáticos con nuestros pasados y comprometidos con las for-

mas de futuros que nos incluyan. Es un ejercicio complejo, es cierto, 

pero las experiencias -que luego compartiremos– nos indican que 

abordar las historias a partir de los PSV (Problemas Socialmente Vi-

vos) invitan al diálogo compartido de lo que nos pasa en este conti-

nente, de manera que los límites o fronteras que nos separan dejen de 

ser un impedimento para integrarnos en lo que la modernidad desin-

tegró desde una perspectiva hegemónica y homogénea de pensarnos 

en este gran territorio. En la diversidad nos reconocemos y ese reco-

nocimiento nos marca las causas de las desigualdades y exclusión, de 

las desafiliaciones sociales provocadas por una estructura económica, 

social y política que se nutre de la misma barbarie que genera. 

 

DIÁLOGOS LATINOAMERICANOS A PARTIR DE PROBLEMAS 

SOCIALMENTE VIVOS. LA EXPERIENCIA DE CLASE ESPEJO 

 

La pandemia del COVID19 representa una experiencia colectiva 

que difícilmente se extinguirá de la memoria de las personas que la 

vivieron y probablemente tenderá a fijarse como un acontecimiento 

narrado y perpetuado por las y los historiadores del futuro, cuando 

nuestra generación ya no sea parte de este mundo, salvo sus múltiples 

legados y producciones que emergieron al tiempo de lo que acontece. 

Diferentes protagonistas de la ciencia contemporánea han resaltado la 

probabilidad de que este episodio fuera sólo el presagio de nuevas pan-

demias que aún se producen, agudizadas por los efectos ampliados de 

la crisis climática, las transformaciones provocadas por la expansión 

del uso de pesticidas y los cambios drásticos en los diferentes biomas. 

En el caso latinoamericano, especialmente en algunos países como 

Brasil, por ejemplo, la pandemia estuvo ligada a un doble trauma his-

tórico: la desaparición oficial de más de 700 mil personas, simultánea-

mente con el fortalecimiento de un gobierno de extrema derecha con 

prácticas sociales negacionistas que determinaron acciones públicas 
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para devaluar las medidas preventivas y, especialmente, para descali-

ficar el poder de las vacunas para la salud pública, lo que resultó en la 

desmovilización de uno de los programas de vacunación más impor-

tantes y duraderos del mundo, liderado por el Sistema Único de Salud 

nacional. Algunas de estas cuestiones, también, tuvieron su correlato 

en Argentina, aunque se generaron políticas de cuidado que impactan 

fuertemente en la disminución de la mortalidad, se descuidaron otras 

que implicaron el aumento del déficit fiscal. Seguramente en cada uno 

de estos extremos encontraremos argumentaciones opuestas y contro-

versiales. 

En medio de este impactante escenario social, la mediación tecno-

lógica permitió no solo la difusión a nivel mundial de noticias que die-

ron cuenta de las múltiples configuraciones locales de la pandemia, así 

como imágenes icónicas de ciudades vacías alrededor del mundo, sino 

también el crecimiento exponencial de las Big Techs -los gigantes tec-

nológicos– que permitieron comunicaciones en diferentes escalas geo-

gráficas a través del uso de diferentes plataformas y mecanismos de 

interacción de las personas. Este escenario produjo transformaciones 

drásticas y rápidas en las formas de organizar el trabajo, con la verti-

ginosa expansión de las acciones de home-office, pero también pro-

dujo impactos profundamente disruptivos en la organización del tra-

bajo educativo en las Universidades de todo el mundo. La cuestión de 

las desigualdades sociales quizás nunca se haya manifestado con tanta 

profundidad en el escenario educativo, ya que el acceso -o la falta del 

mismo– a los mecanismos necesarios para las mediaciones tecnológi-

cas ha expuesto brutalmente una división invisible entre quienes lo-

graron avanzar con cierta conectividad y quienes fueron excluidos de 

la escolarización en todos los niveles. 

En el caso universitario, la pandemia impulsó rápidamente res-

puestas institucionales, la gran mayoría de las cuales estuvieron aso-

ciadas a alianzas forzadas y posteriores altos precios políticos e insti-

tucionales mediados por las Big Techs, que se adaptaron para ofrecer 

acceso a mecanismos de conexión, unidades de almacenamiento y he-

rramientas marcadas por la hiperconectividad, pero que, poco des-

pués, comenzaron a monopolizar datos y a delimitar mecanismos de 

pago de lo inicialmente ofrecido. En este marco las y los docentes, de 
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un momento a otro, tuvieron que comprar o actualizar sus equipos, 

aprender a utilizar herramientas tecnológicas en transiciones digitales 

muchas veces drásticas, comprar paquetes de datos con sus propios 

salarios, exponer la privacidad de sus hogares como así también captar 

la intimidad de sus estudiantes en sus hogares, muchos de los cuales 

están marcados por la absoluta falta de privacidad y adaptación a un 

escenario de estudio. La comunicación acelerada bajo el manejo de di-

ferentes mecanismos de mensajería significó que la experiencia tem-

poral de los docentes se expandiera mucho más allá de los tiempos 

históricamente vinculados al aula y a la preparación de su trabajo. De 

repente, mensajes de estudiantes, familiares y otros docentes comen-

zaron a invadir los dispositivos digitales a lo largo de los días, en una 

compleja fusión de escenarios de la vida privada y la esfera pública. Ya 

no había distinción entre tiempo de descanso y tiempo de trabajo y las 

y los profesores se convirtieron en sujetos obligatoriamente hiperco-

nectados. 

Por otro lado, las Universidades rápidamente, en ese contexto, co-

menzaron a ser solicitadas para ofrecer reflexiones sobre la compleji-

dad que implica el sistema educativo y de formación docente. En este 

sentido, destacamos dos obras que se posicionaron como produccio-

nes muy instantáneas desde la perspectiva de compartir movimientos 

de elaboración e invenciones de prácticas y formas de entender el con-

texto. Educación y pandemia, una visión académica (Cardiel et. al, 

2020), se posicionó como uno de los primeros estudios publicados y 

difundidos a nivel mundial sobre los impactos de la pandemia en el 

escenario académico, discutiendo desde promesas y perspectivas en 

torno a los cambios en la Escuela y sus planes de estudio; la dinámica 

universitaria; la relación con la tecnología; Cuestiones de género y as-

pectos históricos de la relación entre sociedad y pandemias. En Brasil, 

destacamos especialmente la relevancia de uno de los primeros traba-

jos publicados en el contexto de confinamiento Oliveira (2020), Esco-

las em cuarentena– cuando gran parte de las escuelas y docentes aún 

intentaban encontrar su camino hacia la nueva y desafiante realidad 

de la adecuación, del trabajo docente y los múltiples dilemas centrados 

en el tema del aprendizaje de niños y jóvenes, así como en la experien-

cia con la pandemia. 
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El hecho esencial a destacar es que, ante la incertidumbre sobre 

qué hacer y qué caminos tomar, el aislamiento provocado por la pan-

demia y el aumento del trabajo impuesto por las nuevas exigencias tec-

nológicas a las y los docentes, la demanda de trabajo se ha incremen-

tado enormemente a través de acercamientos e interacciones entre di-

ferentes espacios académicos, nacionales e internacionales. Situamos, 

por tanto, en este punto la cuna del proyecto Clases Espejo. Este pro-

yecto vincularía experiencias de formación docente y diálogos libres 

de investigadoras e investigadores latinoamericanos del campo de la 

Didáctica de las Ciencias Sociales impulsado, sin dudas, por la acción 

integradora y dialógica promovida incansablemente por el profesor 

Joan Pagés, ya descrita y celebrada en la obra “Contribuciones de Joan 

Pagés al desarrollo de la didáctica de las ciencias sociales, la historia y 

la geografía en Iberoamérica” del año 2018 compilada por Miguel Jara 

y Antoni Santisteban. Joan Pagés no solo ha sido un gran maestro para 

muchas y muchos en Iberoamérica, sino un amigo solidario, generoso 

y un incansable defensor de una educación pública y democrática para 

cambiar el mundo. Lamentablemente, iniciada la pandemia mundial, 

nos dejó físicamente y hoy, mientras escribimos este texto, se cumplen 

cinco años de su partida, de allí también un homenaje y reconoci-

miento invalorable de sus aportes a nuestro campo de conocimiento. 

Clase Espejo se constituyó en un dispositivo potente en un contexto 

de ASPO (Aislamiento Social Preventivo y Obligatorio) provocado por 

la pandemia COVID19. En un momento de miedos, incertidumbres, 

desesperanza, dolor y extrañamiento de las rutinas cotidianas, la hu-

manidad, perpleja frente a lo que nos ocurría, se vio desbordada ante 

un fenómeno inesperado. Entre definiciones dubitativas de los gobier-

nos, de las organizaciones científicas, fundamentalmente de salud, y 

en particular del ámbito educativo, mudamos nuestras prácticas y ex-

periencias sociales a la virtualidad. La pantalla digital se convirtió en 

una nueva cartografía sin límites temporales y espaciales y las relacio-

nes sociales se configuraron en videollamadas, audios, chat, emotico-

nes, memes y otras creatividades que el tiempo impuso. 

En un marco muy conocido por todas y todos, la educación no se 

detuvo, las escuelas no se cerraron y los procesos de formación conti-

nuaron con otros ritmos, en otros espacios y con nuevas lógicas. En 
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muchos casos, esta continuidad forzada y naturalizada reveló, por un 

lado, escenarios de insuficiencias provocadas por una institución es-

colar fijada en perspectivas curriculares que no se adaptan a la devas-

tadora realidad de miles de muertes en diferentes lugares del planeta. 

Hemos visto escuelas funcionando de manera ajena a la devastación 

socioeconómica generada por la inestabilidad de las familias y los pro-

fundos efectos producidos por el secuestro de los rituales de duelo que 

impidieron decir adiós. En este proceso, acciones como la producida 

en Brasil a través del Memorial Inumeráveis1, por ejemplo, son signi-

ficativas en el sentido de registrar mínimamente los efectos de las pér-

didas humanas de la pandemia y que no siempre fueron objeto de re-

flexión por parte de los currículos escolares, construidos sin la impo-

sición de tales muertes. En estos escenarios, contenidos canónicos, ho-

rarios relajados y pruebas basadas en guiones establecidos intentaban 

normalizar la vida, como si todo estuviera dentro de una normalidad 

puesta a prueba ante la emergencia que impuso ese presente-pasado. 

Por otra parte, en muchas circunstancias los encuentros mediados 

por las tecnologías e Internet fueron, durante la pandemia, ‘tácticas’ -

desde la perspectiva comprensiva de Michel de Certeau (1998)– de en-

frentamiento y elaboración colectiva de un trauma que tuvo dimensio-

nes distintas conforme los Estados nacionales latinoamericanos. Tác-

ticas de encuentro, de sobrevivencia en tiempos oscuros, de construc-

ción de diálogos, con una particularidad históricamente original: es-

tuvimos todas y todos inmersos entre el aislamiento de la pandemia y 

los modernos mecanismos de reproducibilidad técnica pensada por 

Walter Benjamin (2012). En el interior de ese escenario ya no nos res-

taba la relación aurática propia del encuentro de cuerpos y gestos en 

una clase, sino la mirada mediada por las pantallas y sus secretos que 

eliminaban las distinciones entre todas y todos. La pantalla oscura no 

nos permite ver las reacciones, los lugares y las condiciones de estudio 

y acceso a las tecnologías, sin embargo, nos permite nuevos modos de 

encuentros. En el contexto de la pandemia, suele estar la diferencia 

con la cual nos propusimos al enfrentamiento de la soledad en un 

 
1 https://inumeraveis.com.br/ consultada 7/6/2025 

https://inumeraveis.com.br/
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tiempo histórico de trauma compartido mundialmente, marcado por 

millones de muertos.        

Es así que un colectivo de profesoras, profesores y estudiantes nos 

embarcamos en un proyecto2 que nos invite al encuentro, al diálogo, 

al intercambio y a compartir nuestras experiencias, saberes y conoci-

mientos sobre las Ciencias Sociales y Humanas. Nos juntamos, en la 

virtualidad, y comenzamos a darle forma a un pensamiento que se 

transformó en un proyecto que denominamos Clases Espejo: Diálogos 

y experiencias latinoamericanas en la enseñanza de problemas socia-

les y lo organizamos en dos módulos con dos encuentros cada uno. El 

primero: “Diálogos latino americanos se orientó por una pregunta: 

¿Qué problemas en común compartimos?” y el segundo: “Experiencias 

y propuestas compartidas: ¿Cómo pensar la enseñanza de problemas 

sociales en contextos actuales?”. Del mismo participaron docentes y 

estudiantes de la Universidad Federal Juiz de Fora (Brasil), Universi-

dad Autónoma de Querétaro (México), Pontificia Universidad Católica 

de Perú (Perú), Universidad Metropolitana de Santiago de Chile 

 
2 El proyecto se desarrolló desde una perspectiva metodológica cualitativa crí-
tica con estudio de casos múltiples. Con el objetivo de comprender las prácti-
cas de enseñanza a partir del tratamientos de PSV (Problemas Socialmente 
Vivos) en algunos pises de América Latina, utilizamos soportes tecnológicos 
para realizar los encuentros virtuales en el que los diálogos y grupos de discu-
sión, en torno a los mismos, nos ha ofrecido una caudal importante de infor-
mación que hemos desgravado y de las actividades propuestas (en formato 
PPT) por los grupos como posibilidad de incorporar situaciones o fenómenos 
sociales actuales y controversiales en la enseñanza. Un instrumento o técnica 
de indagación con estas características, dado la cantidad de participantes y el 
tiempo de duración de cada encuentro (cuatro encuentros de dos horas y me-
dia cada uno) ofrece tanta cantidad de información que requiere de un proce-
dimiento de análisis que, por su densidad y complejidad, no traducimos en 
este escrito. Sin embrago, recuperamos aquello que nos permitió el diálogo a 
partir de la utilización de una canción y una película para ejemplificar el po-
tencial de la investigación para innovar en la enseñanza, aprendizaje e inves-
tigación en el campo de las Ciencias Sociales y Humanidades a partir de PSV. 
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(Chile), Universidad Nacional de Costa Rica (Costa Rica) y Universi-

dad Nacional del Comahue (Argentina). La convocatoria superó nues-

tras expectativas al recibir más de 80 solicitudes de participación3. 

Las fotografías que siguen, presentan a las personas con sus sem-

blantes y miradas, pero también nos informan respecto de que, más 

allá de palabra compartida en la pantalla, las y los sujetos también lo 

hicieron a través de sus textos escritos que, a veces, presentaban otras 

mediaciones alrededor de la comunicación entre diferentes lenguas y 

acentos nacionales. Ni todas y todos tenían cámaras, ni presentaban 

bibliotecas, ni quedaban solos en despachos o espacios de estudio. 

Pero todas y todos deseaban algún modo de encuentro. Todas y todos 

miraban hacia la cámara para que fueran vistos por sus compañeros. 

Al igual que la distinción de Benjamín entre teatro y cine, este en-

cuentro, sin embargo, llegó a nosotros mediado por un "mecanismo" 

técnico, construido a partir de la imagen fotográfica y del aparato uti-

lizado para producir cine, es decir, la imagen en movimiento y bajo 

transmisión simultánea. 

 

 
Fuente: Archivo particular de los autores. 

 

 
3En este escrito recuperamos la textualidad de algunos aspectos sobre el desa-
rrollo de Clase Espejo que hemos publicado en otros escritos: Jara (2022d) y 
Jara y Parra (2023). 
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Fuente: Archivo particular de los autores. 

 

Según Walter Benjamin, 

 

El extrañamiento del actor frente al mecanismo cinematográfico es de 

todas, tal y como lo describe Pirandello, de la misma índole que el que 

siente el hombre ante su aparición en el espejo. Pero es que ahora esa 

imagen del espejo puede despegarse de él, se ha hecho transportable. 

¿Y adónde se transporta? Ante el público. Ni un solo instante abandona 

al actor de cine la consciencia de ello. Mientras está frente a la cámara 

sabe que en última instancia es con el público con quien tiene que ha-

bérselas: con el público de consumidores que forman el mercado 

(2012, p.75). 

 

Creemos que la inspiración de Walter Benjamin puede desencade-

nar elementos de reflexión frente a los desplazamientos técnicos simi-

lares al cine que implementan Internet y sus artefactos. La primera 

hipótesis que debemos señalar involucra lo que en muchos casos es 

objeto de análisis respecto de una supuesta idea de ruptura de la ex-

periencia creada por imágenes técnicas, lo que puede hacernos dudar, 

por tanto, de los efectos de tales mecanismos tecnológicos en términos 

de creación de nuevas posibilidades de experiencia. 

Los retos a los que nos embarcamos implicaron desarrollar una 

cierta logística de manera que se pudiera garantizar los encuentros. 

Compatibilizamos horarios de encuentro ante la diversidad de horas 

de cada país, de actividades, responsabilidades familiares, y de com-

promisos de las y los participantes y, no menor, de disponer de una 
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plataforma zoom que posibilitará el desarrollo de los cuatro encuen-

tros programados durante los meses de mayo a agosto del año 2021. 

La virtualidad posibilita traspasar fronteras y encontrarnos con perso-

nas desconocidas hasta entonces, abrir la ventana de nuestras casas, 

sentirnos juntos en la distancia, compartir experiencias, dudas y desa-

fíos sobre aquello que nos convocaba, pero, también, puso en eviden-

cia las tremendas desigualdades de acceso a los artefactos de la cultura 

digital, como anteriormente señalamos. En nuestro caso fueron deci-

sivas las aportaciones tecnológicas bajo la gerencia desarrollada por 

Jessica Achoy, desde la Universidad de Costa Rica, y por los anfitrio-

nes Miguel Jara y Erwin Parra de la Universidad Nacional de Comahue 

en Norpatagonia Argentina. 

Nuestras decisiones didácticas movilizadoras implicaron tomar la 

relación entre argumento y guion, como punto de partida para selec-

cionar temas sensibles experimentados por las y los participantes en 

cada país, evocando dimensiones audiovisuales ampliamente disponi-

bles en Internet y promovidas por nosotros como dispositivos narrati-

vos que poco a poco fueron los desencadenantes de los encuentros. El 

argumento a favor de la producción audiovisual nos lleva a plantear 

temas socialmente vivos y nos anima a compartir las diversas circuns-

tancias históricas particulares. Se trata de los argumentos que emer-

gen de las formas de presentar los problemas de cada realidad nacio-

nal o compartida en función de la condición de latinidad que nos atra-

viesa y cobra significado cuando se mira colectivamente. 

Metodológicamente nos inspiramos en el videoclip producido so-

bre la canción Latinoamérica, producido por Jorge Carmona y Milo-

van Radovic, y en la película M8, When Death Helps Life, de Jeferson 

De, que nos permitieron, en distintos momentos de los encuentros, 

despertar dos caminos abiertos a las narrativas de las y los participan-

tes. Por un lado, el clip de Latinoamérica animó a todo el grupo a re-

flexionar sobre las similitudes presentes entre los distintos países que 

componen nuestro continente y que, especialmente en relación al es-

cenario de argentino y brasileño, han sido históricamente silenciados 

frente a las narrativas de nación enseñadas y aprendidas a lo largo de 

los siglos XIX, XX y XXI. Durante mucho tiempo, los currículos de 

nuestros países han promovido enseñanzas a sus jóvenes y niños, en 
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diferentes marcos educativos que la brasilidad, por ejemplo, no se co-

rresponde con la latinidad. De esta manera, la música, al evocar aspec-

tos éticos y estéticos de una experiencia histórica común que traer con-

sigo voces e imágenes significativas de diferentes países, permitió un 

primer encuentro con los discursos que desbordaban las pantallas. La 

película M8, al abordar el tema de los cuerpos valorados de manera 

diferente por las sociedades y prácticas sociales, con énfasis en el tema 

de los cuerpos negros en la sociedad brasileña, nos introdujo al tema 

de la necropolítica que, según su formulador Achille Mbembe, se ma-

nifiesta como uno de los atributos de la soberanía nacional y que invo-

lucra el poder y la capacidad de decidir quién puede vivir y quién debe 

morir (Mbembe, 2011, p. 20). 

Definimos dialogar, como método clave para dinamizar los en-

cuentros, recuperando las ideas de Paulo Freire e Ira Shor, quienes 

sostienen que, 

 

Los métodos de la educación dialógica nos llevan a la intimidad de la 

sociedad, a la razón de ser de cada objeto de estudio. A través del diá-

logo crítico sobre un texto o un momento de la sociedad intentamos 

penetrarla, develarla, ver las razones por las que él es como es, el con-

texto político e histórico en el que se inserta. Eso implica para mí un 

acto de conocimiento y no una mera transferencia de conocimiento, o 

una mera técnica para aprender el alfabeto. El curso liberador “ilu-

mina” la realidad en el contexto del desarrollo del trabajo intelectual 

serio (2014, p. 33). 

 

También hemos recuperado de Paulo Freire y Antonio Faundez 

(2013) el sentido profundamente democrático de la pregunta en un 

mundo en el que el saber no es un bien para todas y todos. Los autores 

plantean “que el inicio de todo conocimiento es preguntar, solo a par-

tir de ellas se busca respuestas y no al revés (…) el origen del conoci-

miento está en la pregunta, o en las preguntas, o en el acto mismo de 

preguntar” (p. 69-72). Desde este postulado no hay pregunta sin co-

nocimiento ni conocimiento sin pregunta, porque la pregunta moviliza 

tanto la investigación, como el aprendizaje y la enseñanza. Estas pre-

guntas, por el conocimiento, están provocadas por la curiosidad, de 

saber o de conocer; en nuestro caso, los problemas comunes y diversos 
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que tenemos en nuestros países y de qué manera podemos abordarlo 

para la generación de pensamientos críticos en nosotros y el estudian-

tado. 

El diálogo a partir de preguntas, no de interrogatorios, habilita a 

un mundo de ideas, cosmovisiones, representaciones, subjetividades, 

deseos, sentimientos, valoraciones y experiencias que pueden articu-

larse, entramarse, en el reconocimiento de las emociones y la razón, 

tan necesarias para desmontar la racionalidad cientificista o “castra-

dora” de pensarnos solo a partir de lo dado. La pregunta por la pre-

gunta misma, dicen los autores, burocratiza el acto de la pregunta, por 

ello, reconocer la existencia como un acto de preguntar es lo que cons-

tituye la pedagogía de la pregunta, una acción provocadora del asom-

bro y la curiosidad. 

Clase Espejo habilitó a las preguntas, a las argumentaciones, al 

ejercicio de memorias, a la visibilización, a las denuncias, a la reflexión 

epistemológica, a la problematización, a identificar los cambios y las 

permanencias, a desmontar mitos, a las sorpresas sobre lo común de 

nuestras historias, a imaginar y esbozar, a partir de los PSV, posibles 

futuros desde la enseñanza de las Ciencias Sociales y Humanidades. 

Esta dinámica de diálogos se dio durante todos los encuentros. Como 

planteamos en otro escrito, 

 

Las narrativas han expresado saberes y conocimientos situados, iden-

tidades, subjetividades, posicionamientos políticos, sueños, temores. 

Se han constituido en contrarrelatos y contranarrativas necesarios 

para cruzar los umbrales. Los cuerpos hablaron, las sensibilidades hu-

manas fluyeron, los saberes y experiencias cotidianas fueron tendiendo 

puentes entre las fronteras inventadas por los estados modernos y los 

límites, estancos, se fueron desdibujando ante una nueva racionalidad 

que no pone límites a las aspiraciones colectivas de los cambios. Los 

discursos evidenciaron un desplazamiento de las individualidades ha-

cia un emplazamiento de lo colectivo, en un movimiento que pivoteó 

sobre algunos de los núcleos de lo que nos pasa en esta parte de un 

mundo cada vez más interconectado (Jara, 2022, p. 25). 

 

¿Por qué convocar a dialogar sobre los problemas sociales? Podría-

mos esgrimir diversidad de razones: las vinculadas a experiencias vi-
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tales, las experimentadas colectivamente, las observadas empática-

mente, las analizadas académicamente, las enseñadas en las aulas, las 

evidenciadas globalmente, entre otras tantas. Sin embargo, considera-

mos que todas estas razones se conjugan tanto en las experiencias in-

dividuales como colectivas, fundamentalmente porque son situacio-

nes, fenómenos o cuestiones que nos involucran en el reconocimiento 

de lo que nos pasa en este presente, con sus orígenes en el pasado, y 

desafían la construcción colectiva de los futuros que nos merecemos. 

Otra de las razones, no menor -porque toda práctica educativa es una 

práctica política– tiene que ver con que, en lo que va de este siglo en 

nuestro continente, los problemas sociales se han agravado producto 

de la profundización de las políticas públicas conservadoras y el 

avance (en un proceso de alternancia con gobiernos progresistas) de 

gobiernos de derecha en Argentina, Brasil, Chile, Colombia, Costa 

Rica, Honduras, Perú, por nombrar solo algunos. Los problemas so-

ciales, además, deben comprenderse en el marco, también, de estas 

políticas de exclusión, desigualdad y pobreza extrema generadas y sos-

tenidas por los gobiernos de derecha (Jara y Parra, 2023). 

Nos motivó pensar los PSV como un problema epistemológico, en 

tanto es clave en la enseñanza de las Ciencias Sociales y Humanidades, 

aspecto que ha sido abordado en diversas investigaciones4. En la ac-

tualidad los PSV o QSV5 (Cuestiones Socialmente Vivas) se han incor-

porado al currículo de Ciencias Sociales y Humanidades en varios paí-

ses. 

Legardez y Simonneaux (2006, 2010) han ofrecido tres caracteri-

zaciones sobre las QSV. En primer lugar, es una cuestión viva para la 

sociedad, que pone en tela de juicio las prácticas sociales y hace refe-

rencia a las representaciones sociales de las y los actores; suscita de-

bates, disputas o conflictos a partir del tratamiento mediático. En se-

gundo lugar, es una cuestión viva para la ciencia de referencia y causa 

debates o controversias entre las y los especialistas de las disciplinas o 

entre expertos de los campos profesionales y, finalmente, es una cues-

 
4 Quien más ha desarrollado esta línea de investigación es el GREDICS de la 
Universidad Autónoma de Barcelona. 
5 QSV, sigla que corresponde al francés Questions Socialement Vives 
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tión viva para el conocimiento escolar, en tanto cuestiona los conteni-

dos, las propuestas de los programas escolares y de los manuales o li-

bros de textos, con los cuales entra en controversia. Características que 

nos permiten pensar las articulaciones entre lo social, las ciencias, los 

medios de comunicación y la enseñanza. De hecho, una QSV se pre-

senta, según los autores, como una cuestión en tránsito, no resuelta ni 

pacificada por la Ciencia y la Sociedad, en la que se sitúan en un lugar 

sensible y atravesado por traumas pasados y presentes. En general, en 

este sentido evoca aspectos que no siempre son curricularizados, ni 

hegemónicos en cuanto a materiales didácticos que buscan enseñar 

conocimientos escolares. Se trata de cuestiones que implican un tra-

bajo didáctico de elucidación, de problematización, muchas veces de 

lo visible y de lo invisible, de las prácticas sociales cotidianas. 

Algunas de las QSV que plantean los autores refieren al desarrollo 

sostenible, los problemas económicos contemporáneos, las crisis, ci-

clos, desempleo, desigualdades, pobreza, sobreendeudamiento, entre 

otras, que permiten el juego de la argumentación y de la cooperación 

para construir alternativas, con una base científica, social, pero tam-

bién de valores o ética, desde una perspectiva transdisciplinar. Las 

QSV también se dirigen a temas históricos silenciados, pero latentes 

en la sociedad, por ejemplo, el proceso de independencia de Argelia en 

Francia o las consecuencias de la Guerra civil en España (Santisteban, 

2019). En términos latinoamericanos, existen muchos escenarios de 

temas sensibles en pasados presentes, en los que, según Pereira y 

Seffner (2018) se destaca el “concepto de pasado vivo como elemento 

central necesario para la constitución de los currículos de historia en 

la época contemporánea”, entendiendo que, en este caso, 
 

el carácter ético de la enseñanza de la historia -y ciertamente de todas 

las demás ciencias sociales– está precisamente en el proceso de cons-

truirse como sujeto de una mirada, como subjetividad marcada por 

permitirse realizar una determinada interpretación del pasado y, al 

mismo tiempo, su lugar en el presente. Estudiar pasados sensibles no 

significa presentar al estudiante contenidos disciplinados y fríos, sino 

ponerlo frente a algo que suscite indignación ante la injusticia y la vio-

lación de los derechos humanos (Pereira y Seffner, 2018, p. 17). 
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Este carácter ético que permea las Ciencias Sociales, en el caso la-

tinoamericano, exige la construcción de perspectivas y posicionamien-

tos integrales en torno a pasados traumáticos como las dictaduras cí-

vico-militares y todos sus efectos en la configuración contemporánea 

de sociedades que fueron atravesadas por estas experiencias, las de-

sigualdades estructurales e históricas, los procesos de expropiación, 

los efectos de sociedades marcadas por siglos de esclavitud, la comple-

jidad de la cuestión ambiental -hoy en marcos históricos de injusticias 

ambientales-. Tenemos, finalmente, una amplia gama de temas sobre 

los cuales se requiere que las y los jóvenes en formación tengan pers-

pectivas integrales para que no naturalicen prácticas que autorizan el 

extremismo y la devaluación de los Derechos Humanos. 

Evidentemente estamos ante un desafío en la enseñanza a partir 

del tratamiento de problemas sociales, cuya finalidad es la de contri-

buir a la consolidación democrática de las sociedades, a la inclusión 

social, al desarrollo de un pensamiento social e histórico crítico y a la 

participación ciudadana en la construcción de futuros en el que la dig-

nidad humana sea un valor irrenunciable e innegociable. En definitiva, 

se trata de un ejercicio de pensar social, política e históricamente los 

PSV desde una perspectiva desnaturalizadora de ciertas prácticas so-

ciales, políticas, económicas y culturales. Acciones que, en este mundo 

vertiginoso e incierto, requieren de articular saberes, conocimientos y 

experiencias cotidianas y científicas para poder comprendernos. Es así 

que nos planteamos un diálogo profundo, recuperando experiencias 

situadas sobre problemas sociales (Jara y Parra, 2023). 

 

LOS PROBLEMAS SOCIALES EN AMÉRICA LATINA. UNA 

PERSPECTIVA PARA ENCONTRAR Y REESCRIBIR HISTORIAS 

 

Como indicamos, los diálogos se nutrieron de experiencias, sabe-

res, expectativas, sensibilidades y desafíos. Las y los que hemos parti-

cipado compartimos una época que trasciende las diferencias etarias. 

Una época que nos preocupa por la violencia que generan las políticas 

públicas de los gobiernos de nuestros países en lo que va de este cuarto 

de siglo, no nuevas, pero agravadas por posiciones de extrema dere-

cha, de discursos de odio y de negacionismos. Nos preocupa y ocupa 
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una época de desesperanzas, pero también de resistencias para soste-

ner derechos conquistados, en defensa de una cultura democrática que 

no admite retrocesos a la violencia generada, desde los Estados, para 

la mayoría de la población, fundamentalmente, para las y los excluidos 

de las condiciones básicas de dignidad humana. Dialogamos sobre es-

tos asuntos en la diacronía y la sincronía con la intención de reterrito-

rializar la educación desde prácticas sociales y políticas que tensionan 

la naturalización de los PSV, desde la urgencia para pensar a las ense-

ñanzas y los aprendizajes de las Ciencias Sociales y Humanidades 

desde unas perspectivas críticas. 

Diversos han sido los problemas y temas que emergieron durante 

los días intercambio, en los que participaron 88 personas (15 de Brasil, 

12 de México, 6 de Perú, 13 de Chile, 13 de Costa Rica y 29 de Argen-

tina). Cada uno de los encuentros fue grabado y, al trascribirlos recu-

peramos aquellas recurrencias de modo que solo citaremos algunos 

que reagrupamos en los siguientes, el orden no indica prioridades sino 

preocupaciones comunes que afectan tanto a jóvenes estudiantes en 

cursos de formación del profesorado, como de profesoras y profesores 

con distintas trayectorias profesionales, desde la escuela básica hasta 

la universidad: 

 

Los medios masivos de comunicación, las redes sociales y la fun-

ción de diferentes aplicaciones. En este sentido se ha reconocido la 

histórica influencia que estos han tenido en la generación de opiniones 

y, por ende, en el sostenimiento, la mayoría de las veces, de posiciones 

infundadas. Se ha sostenido que el claro discurso de los medios de co-

municación debe ser tensionado para desmontar realidades creadas 

que pocas veces se condice con las realidades vividas, experimentadas 

tanto en el pasado como en el presente. De allí que educar para iden-

tificar y diferenciar los hechos de las opiniones debería constituirse en 

una de las finalidades en la enseñanza de las Ciencias Sociales y Hu-

manas. La literacidad crítica se constituye, en este sentido, en una es-

trategia potente para enseñar a leer discursos y narrativas no solo 

desde lo literal (el mensaje que se comunica), sino entre líneas (lo que 

no se dice con claridad) y detrás de líneas (ideologías que subyacen). 
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Se ha sostenido que este ejercicio implica un trabajo colectivo para tra-

bajar con y el discurso mediático y no contra ello, en tanto es una in-

vitación al pensamiento, a elaborar argumentaciones y sostener o 

cambiar posiciones. Esta acción reivindica, a la vez que genera, sabe-

res y conocimientos producidos. 

La resistencia y reivindicaciones de los Pueblos Originarios. Si-

tuación que se manifiesta como común en los países Latinoamericanos 

y que puede remontarse a épocas de la conquista y colonización de 

nuestros territorios. Los movimientos indigenistas no solo luchan por 

la restitución de sus territorios, sino por el reconocimiento de sus 

identidades y prácticas culturales ancestrales de los que hoy conoce-

mos como Buen Vivir. Sobre este aspecto hay coincidencia de que los 

Estados han implementado políticas de reconocimiento y reivindica-

ciones de los Pueblos Originarios, que se han incorporado al sistema 

jurídico de cada país, sin embargo, en la práctica, ello no se cumple y 

se profundiza a partir de nuevos modos de despojo, usurpación y ex-

propiación muy vinculado a los negocios de las multinacionales en un 

proceso globalización. 

Los problemas ambientales. En su complejidad, se han destacado 

aquellos que aluden al entramado de casusas provocadas por las prác-

ticas extractivista y de fracking, de los agronegocios, de la explotación 

irracional e indiscriminada de los bienes comunes, de la contamina-

ción en todas sus formas. Reconocer las responsabilidades es crucial 

para generar prácticas sociales de consumo responsable, de resguardo 

de los ecosistemas y de participación activa y conscientes de que el 

planeta no necesita que lo cuidemos, en tanto tiene sus propios meca-

nismos de regulación, sino más bien dejar de agobiarlo e interrumpir 

sus propios ciclos naturales. Se ha reconocido que lo ambiental es un 

problema social en tanto reconoce las formas y modos en que nos re-

lacionamos con la naturaleza. 

La trata de personas, la explotación infantil y los abusos sexuales. 

Coincidencia de las escasas políticas públicas que tiendan a eliminar 

estas prácticas sociales inaceptables. En las experiencias donde, por 

ejemplo, se han establecido leyes de ESI (Educación Sexual Integral), 

la resistencia de instituciones religiosas, familias y representantes de 
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posturas políticas de derecha, han sido un obstáculo para generar con-

ciencia de cuidado e integridad física y emocional de las personas afec-

tadas por la aberración que estas prácticas representan. La ESI, como 

derecho, se presenta como una posibilidad de reconocer los cuerpos, 

las identidades, las elecciones sexuales, el respeto a la diversidad, a los 

derechos humanos, a los afectos y a las emociones. Es una oportuni-

dad para desterrar prácticas violentas, discriminatorias, raciales, bi-

narias y heteronormativas, en tanto puede ser abordada desde pers-

pectivas diversas (sociológicas, antropológicas, psicológicas, históri-

cas, entre otras) atendiendo a la diversidad como principio y recono-

cimiento de la condición humana. 

La democracia como cultura y construcción permanente. En el 

contexto de los países latinoamericanos se reconoce como un sistema, 

joven, imperfecto, inacabado y en permanente construcción. Se cues-

tiona la idea hegemónica y homogénea de la democracia resumida solo 

a prácticas políticas jurídicamente establecidas. El diálogo permite ver 

que se piensa a la democracia como una cultura que debería promo-

verse y desarrollarse desde la educación a partir de analizar la comple-

jidad de las prácticas sociales a las que remite. La democracia se piensa 

desde la participación activa y colectiva de las ciudadanías y hay que 

cuidarla de aquellos que la cuestionan reubicándola en la baja intensi-

dad, en el descreimiento y el descrédito y que, valiéndose de la incer-

tidumbre de estos tiempos, acuden a discursos violentos y negacionis-

tas apelando a sentimientos de odio. En la actualidad esta postura 

gana terreno, en tanto las emociones se imponen a la razón y sirven de 

justificación de una práctica política democrática (gobierno de las 

emociones) que desplaza la construcción compleja de la dinámica de 

las democracias contemporáneas en las que, como anticipamos, la cul-

tura digital con tecnologías hipercomplejas en la comunicación im-

pone un modo de pensar y hacer política. La enseñanza y el aprendi-

zaje debe revincular las emociones y la razón -sin la imposición de una 

sobre la otra-, para comprender los cambios sociales y culturales y ela-

borar otras racionalidades y empatías que contribuyan a ensanchar los 

límites restringidos de la democracia nominal y pensarla como una 

construcción cultural permanente. 
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Las prácticas educativas deben promover la educación antirra-

cista en cualquier territorio, como un tema central para la agenda de 

derechos humanos. Aunque los brasileños describen más profunda-

mente la experiencia compartida del racismo, en todas las sociedades 

latinoamericanas la esclavitud y la trata de personas formaron parte 

del pasado histórico. En algunos casos, como Brasil, estuvieron per-

meados por discursos en torno a una idea de democracia racial que 

oculta conflictos y vidas cotidianas de exclusión, discriminación y mu-

chas formas de prejuicios. En otros casos nacionales, el ocultamiento 

de estas prácticas, llega al punto en que las personas no reconocen la 

existencia de la esclavitud como una huella de este pasado histórico y, 

sobre todo, de este presente silenciador. En el caso de las Ciencias So-

ciales en la escuela, la temática se impone como cuestión curricular 

central a partir de una exigencia de abordaje del pasado, pero sobre 

todo del presente, desde una cronología canónica y eurocéntrica, como 

prácticas cotidianas capaces de tematizar las múltiples formas de vio-

lencia basadas en acciones capaces de superar o minimizar abismos 

históricos. 

Los saberes y conocimientos sociales deben ser decoloniales. So-

bre este aspecto se ha enfatizado en la necesidad de profundizar la 

cuestión del saber y del poder desde una perspectiva decolonial para 

reconstruir nuestras historias con narrativas visibilizadoras e inclu-

sora de la diversidad desde un punto de vista glocal. La educación debe 

desafiarse a lo nuevo, a las intersecciones, para poder abordar proble-

mas socialmente vivos desde un enfoque y perspectiva interdisciplinar 

o transdisciplinar. La complejidad de esta época requiere de diálogos 

entre saberes y conocimientos otros, de manera que contribuya a tener 

una visión holística de lo que nos pasa en este mundo que habitamos 

y aliente al pensamiento crítico, reflexivo y participativo de los cam-

bios necesarios para dar formas a futuros sin fronteras.  

 

Todos y cada uno de estos grandes temas y problemas, que a modo 

de ejemplo recuperamos, plantean posiciones encontradas, al tratarse 

de cuestiones controversiales, conflictivas y sensibles y requieren de 

una formación que habilite a enseñanzas para aprendizajes significa-

tivos. La experiencia Clase Espejo, provocaron a la pregunta y cada 
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pregunta a imaginar escenarios posibles en las prácticas de enseñar y 

aprender Ciencias Sociales y Humanidades. Desplazarse de la tradi-

ción para emplazarse en la innovación es un modo de desterritorializar 

para reterritorializar la educación sobre la historia de América Latina 

y, por ende, un movimiento, siempre político, que trascienda los lími-

tes que nos separan. 

 

LOS PROBLEMAS SOCIALMENTE VIVOS NO CONOCEN 

FRONTERAS. NOTAS PARA PENSAR EN LA ENSEÑANZA Y EL 

APRENDIZAJE 

 

En el derrotero de la experiencia de Clase Espejo hemos aprendido 

mucho. Entre la diversidad de aprendizajes: encuentros, diálogos, re-

conocimientos, identidades, se constituyeron en la base de los funda-

mentos, de las preguntas y de lo común para esbozar una cartografía 

de pasados-presentes en el que los límites y las fronteras quedaron 

desdibujadas en el compromiso de la construcción colectiva de futuros 

que nos incluya en la diversidad. 

Los encuentros fueron convocados a partir de un proyecto que nos 

habilitó al desafío de pensarnos en un contexto de desesperanzas, in-

certidumbre y miedos generalizados. No imaginamos el alcance de la 

convocatoria y menos aún de lo que resultase de ese primer encuentro 

y el convocarnos colectivo a los encuentros restantes fue el indicio de 

que todas y todos los participantes encontramos, en este espacio de 

virtualidad, la necesidad de continuar compartiendo lo que nos pasa 

en cada uno de nuestros países. Los diálogos respetuosos, de escucha 

atenta, amigables y de profunda reflexión vivencial y epistemológica 

fueron configurando una polifonía sensible de la realidad pasada y 

presente demuestra América Latina. Nos reconocimos en este territo-

rio desigual, multicolor, de sentidos diversos e identidades múltiples 

y quedaron marcas profundas para seguir construyendo colectiva-

mente. 

Aprendimos, en cada encuentro, con experiencias e identidades di-

versas que lo impuesto, lo naturalizado, lo invisibilizado han sido prác-

ticas sociales, políticas y culturales que deben ser tensionadas porque, 

más allá de las fronteras inventadas, tenemos más en común de lo que 
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se nos ha enseñado. Aprendimos que hay historias, narrativas y dis-

cursos que han contribuido a la segregación, a la discriminación y a la 

exclusión de principios y valores innegociables para seguir apostando 

por la dignidad humana. Aprendimos para pensar en otras enseñan-

zas, en la importancia de pensar en los PSV de nuestras sociedades y 

de la urgencia de profundizar los diálogos de saberes y conocimientos 

de un colectivo territorial sin fronteras. 

La experiencia Clase Espejo habilitó a la creatividad y a la innova-

ción. A elaborar posibilidades de enseñanzas contrahegemónicas. En-

contramos argumentos renovados para el tratamiento de los PSV de 

manera que contribuyan a tensionar prácticas sociales negacionistas y 

de odio muy instaladas a nivel glocal por el avance de la extrema dere-

cha. Vimos que las historias que presentan un mundo fragmentado, la 

interdisciplinariedad es el camino potente para integrar lo desinte-

grado en la comprensión de nuestras realidades y contribuir a inter-

pretaciones holísticas sobre la dinámica de la realidad social, pasada y 

presente. 

¿Podríamos pensar en subvertir el orden de una temporalidad im-

puesta para integrar lo desintegrado? ¿Qué deberíamos hacer para su-

perar miradas encorsetadas en los límites territoriales estancos y re-

petitivos en cada época? ¿De qué manera podemos dialogar en la di-

versidad sin esperar la similitud o correr el riesgo de miradas hegemó-

nicas? ¿Qué historias y ciencias sociales requieren ser revisitadas con 

otras preguntas? Son muchas las preguntas al igual que las posibles 

respuestas, sin embargo, Clase Espejo nos invitó a desplazarnos de 

ciertas prácticas tradicionales para emplazarlos en la posibilidad sin 

límites. 

Seguramente coincidamos que las decisiones profesorales son la 

clave para producir una educación crítica y formativa. Promover prác-

ticas de enseñanza y de aprendizajes, sin fronteras estancas, quizás sea 

una de las tantas formas de reconocernos como Latinoamericanas y 

Latinoamericanos desde una perspectiva que abone el pensamiento 

social, crítico, democrático para las ciudadanías que habitamos este 

mundo cada vez más deshumanizante. 

Walter Benjamin, en sus Diarios de Moscú, nos advierte de un he-

cho cuya analogía está presente en nuestro recuerdo de aquellos viajes 
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pandémicos, que reunieron a personas ansiosas de entenderse como 

latinoamericanos: la idea de que desde Moscú se puede ver mejor Ber-

lín (Benjamin, 1989). En contraste con una experiencia urbana com-

pletamente nueva para los sentidos y la experiencia histórica del so-

cialismo, Benjamin nos presenta escenarios de asombro, extrañeza, 

curiosidad, descubrimientos, comprensiones y desilusiones. Algo así 

nos pasó durante las sesiones de Clases Espejo. En cierto modo, es 

como si pudiéramos -a través de las narrativas de las y los diversos 

participantes que se presentaron juntos con sus países y respectivos 

temas pulsantes, vivos y controvertidos– percibir mejor las diversas 

configuraciones nacionales que nos atraviesan y, desde este lugar, am-

pliar nuestra condición de visualizar nuestros marcos nacionales y 

nuestras peculiaridades. Si, por un lado, esa experiencia se desenca-

denó para todas y todos nosotros como una forma de procesar mo-

mentáneamente un trauma vivido colectivamente dentro de la expe-

riencia histórica del COVID 2019, por otro lado, experimentamos la 

potencia del encuentro de sujetos que quieren entenderse más como 

iguales que como diferentes. Allí experimentamos el poder que supone 

la posibilidad de producir encuentros dialógicos que puedan repetirse 

en muchos otros escenarios. Nos dimos cuenta de que podemos re-

unir, a través de la mediación tecnológica, a estudiantes de una misma 

escuela, a jóvenes de distintas escuelas de una misma ciudad, a niñas 

y niños de distintas ciudades y a docentes en formación de distintos 

países. Aquellas tardes de encuentro nos ofrecieron la posibilidad de 

producir otros espejos. Desde el lugar de encuentro y diálogo, tuvimos 

claves para (re)conocernos como latinoamericanos y, desde ese lugar, 

captar con sensibilidad algunos de nuestros problemas compartidos y 

comunes de nuestro pasado histórico. Como un espejo en el que pode-

mos ver a la otra o al otro y luego mirarnos a nosotros mismos. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ao abordarmos a literatura como uma das ferramentas de ensino-

aprendizagem para o ensino superior de história, propomos aos dis-

centes que reflitam a história da América Latina, apropriando-se me-

todologicamente do campo da história cultural, um campo multi e in-

terdisciplinar que articula disciplinas com foco na produção social de 

pessoas que apreendem, constroem e partilham as vivências de um de-

terminado contexto através de suas obras literárias.  

Nos dedicamos em estabelecer algumas reflexões sobre a junção da 

Literatura com a História como fonte para o historiador. Hoje a his-

toriografia bebe nas fontes literárias como mais um registro do real, 

um dispositivo para sua compreensão, ou ainda como sua metáfora 

epistemológica. O historiador não deve encarar uma obra literária 

como uma produção desprovida de sentido crítico de seu tempo, pois 

o valor do texto literário não está propriamente na confrontação que 

dele se pode fazer com a realidade exterior, mas na maneira como esta 

realidade é abordada, aprofundada, questionada, recriada.  

Um romance carrega as marcas de seu tempo, assim como a sátira 

e outros gêneros literários são carregados de críticas sociais. A trans-

formação de elementos não-literários em expressão estética é uma ou-

tra maneira de olhar o objeto, uma nova forma de relação com o real. 

A literatura fantástica de Cem Anos de Solidão, de Gabriel Garcia Már-

quez, está repleta de crítica à sociedade de seu tempo, assim como Bo-

cage teceu duras críticas à sociedade em que viveu através de sua es-

crita. Estabelecer a literatura como fonte significa buscar um método, 

pois trata-se de uma linguagem específica, que o historiador só pode 

operacionalizá-la através de instrumentos próprios, para uma leitura 

possível da história e que a Escola dos Annales, através da História 

Cultura, nos tornou possível fazer. Temos historiadores que se debru-

çaram para refletir a relação entre literatura e história, com bons tra-

balhos publicados em livros e artigos acadêmicos. Nosso propósito, no 

entanto, é descrever a relação entre literatura e história para o estudo 

das cidades, em um primeiro momento, e, depois, descrever de forma 

sucinta alguns literatos que se dedicaram, com suas obras, a pensar a 
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política e a sociedade que vivemos (como, por exemplo, Gabriel Garcia 

Márquez e seu clássico O General em seu labirinto, ou ainda Jorge 

Amado com a obra Suor). 

 

A LITERATURA, A CIDADE E A HISTÓRIA... 

 

Ao olharmos a cidade por angulações diferentes, necessitamos de 

mediações que nos entreguem as mais variadas possibilidades do diá-

logo multidisciplinar, envolvendo áreas distintas do conhecimento hu-

mano, como entender, conviver e transformar são perspectivas do 

pleno exercício da cidadania e da busca do bem-estar político, econô-

mico e social da sociedade analisada, em nosso caso, da sociedade la-

tino-americana.  

Quando nos deparamos com a complexidade que envolve os estu-

dos de uma cidade, vislumbramos a possiblidade que aponta para uma 

diversidade de interpretações e uma riqueza variada de fontes, sendo 

a literatura uma das possibilidades do entendimento dessa complexi-

dade. A história de uma cidade não se restringe somente a uma con-

tribuição ao conhecimento do passado, que vai colaborar com o patri-

mônio simbólicos das lembranças históricas, mas é também conside-

rar o presente numa perspectiva ampliada, onde a somatória das in-

formações nos ajuda a planejar seu futuro, dimensionando com maior 

consciência e responsabilidade o seu ecossistema.  

Toda cidade é um palco de representações e vivências variadas. A 

cidade é um palco de derrotas, de afirmações, de esperanças, de vio-

lências, de solidariedade, onde as tramas do humano se embricam em 

suas encruzilhadas, onde o fim e a continuidade estão em constante 

movimento, às vezes na velocidade de um raio. Toda essa complexi-

dade faz parte do caráter paradoxal do urbano em processos de cons-

trução e desconstrução de projetos, sonhos, planejamentos, execu-

ções, imposições e subordinações, tornando a cidade um objeto privi-

legiado de estudos nas mais variadas vertentes do conhecimento cien-

tífico, seja ele um conhecimento das ciências humanas e sociais ou das 

ciências médicas, até mesmo das ciências exatas. Este objeto de estu-

dos impõe formas de leituras e interpretações por ser a cidade uma 

fonte produtora de linguagens, que devemos sempre estar qualificados 
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para decodificá-la. Estudar o fenômeno urbano, diz respeito a sensibi-

lizar pesquisadores a decifrar no social as diretrizes das políticas pú-

blicas, dimensionando o papel do Estado, as vivências e as experiên-

cias comunitárias. 

Nossa atenção repousa sobre discurso histórico e discurso literá-

rio que são formas distintas de narrativas, apresentam meios de con-

tato, relacionam-se com a realidade exterior de maneiras diferentes, 

todavia, complementares. Com tal intensidade, um e outro são ima-

gens dessa realidade que se submetem às exigências do discurso, e 

podem, todavia, apresentar deformações, fragmentações, ou distor-

ções, formas parciais de conhecimento. A literatura, dessa forma, 

aprofunda intuitivamente o conhecimento humano, e a história ana-

lisa cientificamente formas complementares de expressão da reali-

dade do conhecimento. 

Tomando como ponto de partida a ótica da disciplinaridade, a 

tendência moderna é desfazer as fronteiras que foram construídas no 

conhecimento tradicional. De acordo com Avelino (2011), ciência e 

arte, ficção e verdade, aproximam-se na medida em que a narrativa 

historiográfica emerge, em contraposição ao declínio da história ci-

entífica generalizante, colocando em dúvida a questão da veracidade 

e chegando-se a uma natureza dualista da história, ciência e arte, sin-

cronicamente.    

De acordo com Paul Veyne (1995), o historiador começou a pro-

ceder como um romancista, ao imprimir um fio de narração aos fatos 

por ele selecionados, diferenciando-se do romancista, enquanto re-

lato de eventos reais, acontecidos; na contraposição de uma narrativa 

substancializada na idealização sobre o mundo perceptível. O histo-

riador desenvolveu a arte da narrativa como o fez o bom romancista. 

Mas, como dito anteriormente, o historiador narra fatos reais, “O his-

toriador pode dedicar dez páginas a um só dia e comprimir dez anos 

em duas linhas: o leitor confiará nele, como um bom romancista” 

(Veyne, 1995, p. 12). Desta forma, a leitura semiótica e linguística de 

Roland Barthes (1972) fala de uma ilusão referencial do efeito reali-

dade, gestada pelo discurso histórico, cuja existência é linguística, é 

signo, é discurso; propriedade fundamentalmente literária. Através 

dessas expressões, pode-se vislumbrar o apagamento das fronteiras 
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entre a História e a Literatura, uma e outra oferecendo possibilidades 

de reconhecimento do social, revelando sentimentos, incorporados 

nos feitos do ser humano, signos identificadores da realidade que 

abordam.     

Determinar a literatura como fonte, ao lado das fontes tradicio-

nais, significa buscar um método, pois trata-se de uma linguagem es-

pecífica, que o historiador só pode operacionalizá-la através de ins-

trumentos próprios para uma leitura possível da história. A semiótica 

oferece ao historiador a construção desse método, não é a única, mas 

é bastante eficiente como ferramenta de análise. Ciro Flamarion Car-

doso e Ronaldo Vainfas (1997) apontam a necessidade da interdisci-

plinaridade na medida em que o aparato do historiador é sempre a 

linguagem. 

Para nós, o texto literário é um valioso instrumento que faz sub-

mergir a sensibilidade do historiador em um mundo mágico, em uma 

super-realidade, numa mescla de sonhos, expectativas, esperança 

além da esperança. É uma possibilidade para detectar o imaginário e 

as representações coletivas dos grupos sociais envolvidos nos aconte-

cimentos e na formação do processo histórico. 

Entendendo o texto literário como sistema de signos, cabe ao his-

toriador inquiri-lo intensamente em busca de sua interação e inter-

penetração com as estruturas sociais, utilizando como cunha para pe-

netrar nas relações entre o homem e a natureza, o homem e seu pro-

duto, e entre o homem e o homem. A literatura nos faz mensurar a 

relação e o nível das tensões existentes nas estruturas sociais e, nesse 

campo, frequentemente, a historiografia tradicional fica a dever se 

nos atermos apenas a ela.    

A fonte literária nos apresenta as expectativas do vir a ser, a litera-

tura nos fala das possibilidades que não prosperaram dos planos que 

não se concretizaram. O historiador inclina-se sobre o texto literário 

em busca de signos que direcionem para o passado. Cabe ao historia-

dor representá-los e reapresentá-los, iluminando-os pelo ângulo das 

práticas sociais da época, como aconselharia Focault (Veyne, 1982), 

resgatando-os do limbo da abstração para apresentá-los na sua obje-

tividade concreta, liberando elementos da sua totalidade.  
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A procura do sentido do texto pode ser a busca da face oculta da 

história. Por meio do discurso literário, penetra-se no mundo das 

consciências e no imaginário, nas representações coletivas, na certeza 

que essas justificam, sublimam, reforçam e condicionam as práticas 

sociais do indivíduo como protagonista e formador do processo histó-

rico. A pesquisa dessas práticas e relações iluminadas por meio do 

texto literário é uma tentativa e uma proposta metodológica para re-

luzir sua aura, seus contornos sombrios e cuja eficácia vai ser aferida 

pelo minucioso trabalho do historiador. É a ficção nos dando elemen-

tos para analisar experiências concretas, pois, de acordo com Maria 

Teresa de Freitas (1986),  

 

A ficção invade a história, a ficção infringe a História, a ficção drama-

tiza a História. Não foi, portanto, o simples prazer de reconstruir a His-

tória que levou Malraux a escolher o acontecimento histórico como 

matéria de seus romances; não foi tampouco a mera necessidade de 

ação ou motivação realista que guiaram a transformação da realidade 

histórica em ficção romanesca. Ao transformar a História em Litera-

tura, interroga sobre sua finalidade e sobre o verdadeiro sentido da 

ação histórica individual; dessa interrogação vê-se jorrar toda a tragi-

cidade da experiência humana perante a História (Freitas, 1986).  

 

A história é uma verdadeira constelação de forças contraditórias 

em configurações pluridimensionais imutáveis. Tem um carácter en-

globante, onde o historiador deve apreender o real. Trata-se de uma 

tarefa difícil, porque tudo é história, e a todos ela impregna. Desta 

forma, a riqueza interpretativa que podemos resgatar na literatura é 

uma inestimável contribuição ao ofício do historiador e a percepção de 

uma relação e de uma tensão entre estruturas históricas e literárias 

que há muito permeiam o pensamento humano. Em Aristóteles, “O 

historiador e o poeta se distinguem um do outro porque um escreve o 

que aconteceu, e o outro, o que poderia ter acontecido” (Aristóteles, 

s.d.). Em Cervantes, “O poeta pode contar as coisas não como foram, 

mas como deveriam ser, e o historiador há de escrevê-las não como 

deveriam ser, e sim, como foram” (Cervantes, 2005).  

Como em toda manifestação humana, a literatura, traz as marcas 

de seu tempo, representando os ideais, as aspirações, necessidades e 
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esperanças de uma época. Desta forma, o imbricamento da história e 

da literatura se dá a níveis complexos e bastante profundos, pois se 

engendram na tentativa de entendimento da dinâmica do ser e, ao 

mesmo tempo, de um documento da época em que foi produzido. Há 

entre ambas uma relação intertextual e dialógica. A literatura reflete o 

real, refratando-o, e é na refração que se encontram as angulações que 

interessam ao historiador. Tanto Maria de Lourdes Eleutério (1987) 

como Nicolau Sevcenko (1995) desempenharam de forma irrepreensí-

vel o trabalho de historiadores, desbravando os caminhos para que se 

perceba de que forma os fenómenos históricos se reproduzem no 

campo da literatura, e podem ser apreendidos pelo historiador. Eleu-

tério e Sevcenko leram a história no ato simultâneo de ler a literatura 

reproduzindo pelo avesso o movimento de quem fez história fazendo 

literatura.  

Tomando como base esta reflexão, nos propomos a explicitar nosso 

olhar de historiadores sobre a América Latina através de obras literá-

rias que podem ser definidas por meio de uma palavra: emoção. Veja-

mos alguns exemplos de literatura e cidade que nos fazem refletir so-

bre o processo histórico da nossa construção/formação como cidadãs 

e cidadãos latino-americanos. 

 

UM OLHAR DA LITERATURA SOBRE A HISTÓRIA (DA CIDADE) 

DE SÃO PAULO 

 

O pequeno colégio jesuíta construído numa colina irrigada pelos 

rios Tamanduateí e Anhangabaú no ano de 1554 foi o germe da cos-

mopolita São Paulo do século XXI, sendo que a elevação da pequena 

vila ao status de cidade ocorreu no ano de 1711. Segundo Gomes, “as 

casas dos primeiros séculos não eram feitas para durar muito, a pavi-

mentação era rude e a povoação nasceu irregular, as pessoas mais ilus-

tres moravam nos seus sítios nos arredores da cidade. O próprio relevo 

do terreno não permitiu uma urbanização coerente naquele tempo” 

(Gomes, 2011, p. 61). No oitocentos a cidade continuava pobre e com 

pouca estrutura, muito aquém de cidades como Salvador, Recife e Rio 

de Janeiro, a grande virada se deu no final do oitocentos e início do 
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novecentos. Nesse momento a cidade de São Paulo atrai olhares de li-

teratos que vão narrar seu desenvolvimento, modernidade e suas 

agruras. Esse olhar da literatura sobre a cidade nos fornece boas fontes 

para estudar. 

Entre os trabalhos sobre a cidades, temos São Paulo no romance de 

Maria José Dupré (1994), Éramos Seis, publicado pela primeira vez na 

década de 1940, onde a autora nos relata uma vida familiar composta 

por seis pessoas muito unidas (em um primeiro momento), que viviam 

na cidade de São Paulo, na primeira metade do século XX, assim como 

fez o literato Luis Borges (2000), discorrendo sobre sua bela Buenos 

Aires em um ensaio autobiográfico.   

O conto Meninas Tristes, publicado no ano de 1939, foi a primeira 

obra de Maria José Dupré, a autora, no entanto, teve seu reconheci-

mento a partir da publicação da obra Éramos Seis, publicada no ano 

de 1943 e que a fez figurar entre os nomes mais populares da literatura 

brasileira. Dupré nasceu na cidade de Botucatu (São Paulo), no ano de 

1905. Iniciou sua alfabetização com a mãe e o irmão mais velho, tam-

bém estudou música e pintura. Mudou-se para a Capital Paulista, for-

mou-se professora na Escola Normal Caetano de Campos. Casou-se 

com Leandro Dupré, um engenheiro. Seu primeiro romance foi publi-

cado no ano de 1941 com o título de O romance de Teresa Bernard. 

Em 1943 publicou o romance Éramos Seis, com uma entusiasmada 

apresentação feita por Monteiro Lobato. O sucesso não demorou a ba-

ter à porta de Dupré, ela publicou muitas obras, tanto para o público 

adulto, quanto para crianças e jovens. Apesar dessas publicações vari-

adas e em grande quantidade escrita, foi com o romance que analisa-

remos aqui que efetivamente a autora alcançou reconhecimento do 

mercado editorial. Éramos Seis foi traduzido para diversas línguas, 

sendo adaptado para filme na Argentina e em novela no Brasil. Maria 

José Dupré faleceu no ano de 1984, sem que sua importância literária, 

intelectual e seu reconhecimento nacional tenham ocorrido de fato.         

A centralidade da obra Éramos Seis está no fato da autora ter cons-

truído a trajetória de uma família urbana abordando o cotidiano dos 

personagens, que constituem a esfera familiar da trama, sendo que 

tudo que ocorre está ligado diretamente ao próprio cotidiano da ci-

dade de São Paulo e, em alguns momentos significantes, ao do próprio 
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país. A composição literária que foi criada trouxe para a produção do 

romance brasileiro o drama de uma história sem predeterminação, 

onde o inesperado se transformou em um elemento fundamental da 

vida desta família. As experiências vividas pelos seis integrantes da 

narrativa de Dupré (o pai, o senhor Júlio; a mãe, Dona Eleonora; ou 

simplesmente Lola; Julinho; Alfredo; Carlos e Isabel) são acompanha-

das pelo olhar atento da narradora e personagem central Dona Eleo-

nora.  

Podemos observar que os significados das diferentes experiências 

vivenciadas pelos membros da família são filtrados pelo olhar carre-

gado de ternura da mãe, que vai memorizá-los mais tarde. Dupré se 

incorporou na figura de Eleonora, e elaborou toda a trama central vi-

vida por ela, pelo marido e pelos filhos. Coragem, perseverança, amor, 

tristeza, alegrias e união são ingredientes sentimentais que vão com-

por os segredos que permitiram àquela família enfrentar todos os de-

safios que a vida vai lhes impondo. A leitura do romance vai acompa-

nhar o dia a dia do pai, o senhor Júlio, da mãe, e dos quatro filhos, 

atravessada de cumplicidades, problemas e soluções, narrado com 

grande sensibilidade por Maria José Dupré. O romance Éramos seis 

foi considerado um livro clássico, que vem, desde que foi lançado, 

emocionando inúmeras gerações de leitores. Para o casal Lemos, tão 

fundamental quanto o sonho da casa própria, era a educação dos qua-

tro filhos que ocupavam o universo dos seus devaneios, e era plano de 

vida edificado pelos membros da família. 

Dupré nos conduz pelos fios da memória, editado pela principal 

personagem, no próprio título com que atribui à obra: Éramos Seis. O 

tempo verbal prefigura o que está contido na trama, o passado. Éra-

mos, não somos. Quantos se perderam, e como foi, e como o chamado 

despertou à leitura, e esta, à memória do que foi narrado. Cada mo-

mento tem seu próprio tempo, que se imbrica no tempo da construção 

da modernidade da cidade, e envolve cada sujeito, onde ele vive, sonha 

e sofre. Há uma temporalidade, que vem de fora, que vai se ajustando 

a cada outra época, e aí vai surgir outro processo. É nesta confluência 

de eixos, de temporalidade diferentes, que vão emergir conflitos e ten-

sões. Ao interpretá-los, descobrem-se os cruzamentos de inúmeras e 
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diferentes durações de tempo, e assim vai-se compreender melhor o 

vivido. 

É importante observarmos que a construção e a desconstrução da 

cidade de São Paulo, através do modo de viver de determinados per-

sonagens sociais no seu cotidiano, configurou-se como algo funda-

mental para problematizar os processos sociais que sequestraram aos 

sujeitos o papel de fazer história. Ao estudar a família, revela-se para 

o historiador importantes vestígios que recuperam trajetórias de vida, 

de pessoas, num espaço dinâmico em transformação.  

A narrativa da autora, resgata através de Lola, as relações de vizi-

nhança, que, na obra, vão possibilitar visualizar uma teia de relações 

fundamentais para situar-se na cidade, relações essas muitas vezes de-

cisivas para a sobrevivência. A personagem de Dona Genoveva, ou 

simplesmente dona Genu, a vizinha, simboliza o socorro, para a vida e 

para a morte. Por outro lado, o contraste com o campo da cidade, im-

portante diálogo para o historiador, tão bem colocado na obra de 

Raymond Williams (1988), é percebido no romance através da perso-

nagem Clotilde, irmã de Lola, como o espaço desconhecido, apreciado 

no diálogo que vai nos revelar esta tensão. Vejamos: 

 

No interior onde vivia, ia à casa de amigas, ia visitar doentes, ia à igreja, 

ia entregar doces. E assim, corria a vida, tão simples sem complicações 

e sem correrias e problemas. Tudo lentidão e paz. Para que pressa? 

Em São Paulo, todo mundo corria, todo mundo andava depressa, para 

chegar na hora. Todo mundo vivia afobado.  

– Corre, que o bonde vem vindo. 

– Então chegaremos atrasados. 

– Quem é a vizinha da esquina? 

– Não sei 

– Não sabe? Pois não são vizinhos? 

– Somos. Faz mais de três anos que vieram morar aí, mas não sei quem 

são. 

– Deus me livre e guarde! Viver assim, sem conhecer ninguém, é pior 

que viver no deserto. (Dupré, 1994) 

 

Está bastante claro que o espaço doméstico, na obra de Dupré, sim-

bolizava o espaço do trabalho feminino. A mãe é a subordinada, é a 
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provedora do lar. O pai é o símbolo da autoridade. O senhor Júlio con-

duzia com rigor a sua família, exigindo disciplina e obediência dos fi-

lhos e de dona Lola. Sustentava a casa com o seu trabalho honesto, e 

controlava a economia das despesas caseiras, mas gastava com jogos, 

mulheres e bebida. Quando chegava embriagado, era um tormento 

para a família. A família sofria muito, mas dona Lola contemporizava. 

Como era costume da época, havia a hierarquização do poder fami-

liar: pai, mãe, filho mais velho, filhos homens, e a filha, era sempre a 

última nessa hierarquia. O homem podia não trabalhar, era o caso do 

filho Alfredo. A mulher, não, pois a mãe tinha dupla e tripla jornadas, 

seja fazendo bolos, doces ou tricotando agasalhos para vender e ajudar 

nas despesas da casa. Lola tinha uma clientela bastante seleta. Era 

uma mãe e esposa resignada, devotada, que pensava somente na feli-

cidade dos filhos. Em compensação, o espaço da casa se revelou con-

flitivo se configurando em um campo tenso de lutas e de valores; ne-

gações de costumes e tradições relacionadas ao casamento. É o caso 

de Isabel, que, rebelde na adolescência, depois da morte do pai, se re-

lacionou com um homem casado. Havia também uma racionalidade 

do trabalho e a negação de posições políticas conservadoras, é o caso 

de Alfredo, o filho que se rebelava e se tornou membro do Partido Co-

munista.  

Podemos observar o aburguesamento da cidade que acontecia con-

comitantemente com o aburguesamento dos sujeitos. É o caso de Ju-

linho, o filho que buscou através do casamento garantir um futuro pro-

missor ao se casar com uma moça de família rica. Há também a retidão 

do caráter dos sujeitos na educação rígida e no comportamento social, 

como é o caso de Carlos, o filho mais velho e mais bem comportado. 

Para uma família trabalhadora a questão da moradia surgiu na nar-

rativa do livro como algo fundamental. Segundo Da Matta (1997), a 

casa representa o privado, o abrigo, o direito, o espaço da cidadania. 

O significado da casa, como símbolo de união dos filhos, mas ao 

mesmo tempo, a casa como espaço de tristeza, da morte, da solidão. 

Temporalidades e contrastes significativos na cidade grande, lugar 

de correria, da pressa, de chegar na hora, de viver afobado, do barulho, 

movimento, bondes, gritos, automóveis velozes, desastres. A cidade 

pequena e o campo percebidos como lugar do silêncio, da paz, relações 
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afetivas com a vizinhança, lugar de simplicidade, “tudo lentidão e paz”. 

O trem, signo do progresso, aproximou estas duas temporalidades. O 

parentesco ligou estes “mundos diferentes”.1   

Todas as lembranças, as reminiscências, memórias e esquecimen-

tos, estão relacionados com o cotidiano. A memória é um fenômeno 

sempre atual, uma ligação do vivenciado com o eterno presente, a his-

tória é uma representação do passado, tão bem trabalhado por Pierre 

Nora e por Maurice Halbwachs, entre outros. Segundo Nora (1994), 

alguns lugares nos trazem ao presente fatos, acontecimentos, senti-

mentos, do passado, destacando como locais físicos podem se tornar 

símbolos de memórias coletivas e individuais. Halbwachs (1990) tra-

balha com conceito de que a memória é construída por intermédio da 

relação entre espaço e tempo, sendo que a memória individual é dife-

rente da memória coletiva, a primeira é composta de vivências pesso-

ais e a segunda de nexos de sociabilidade com outras pessoas e frag-

mentos do passado.  

No romance de Dupré (1994), o sofrimento, as mortes, as festas, as 

vitórias e as derrotas, cada um desses sentimentos e fatos ficaram as-

sinalados na vida durante os anos, por um ou outro fato importante, 

que fez desaparecer os outros fatos ocorridos na mesma época, e que 

serviu para mais tarde separá-los.  

 

Era como se uma pessoa calcasse a folhinha com a ponta da unha, fa-

zendo com força um sulco profundo. Nas horas do “lembra-se”, eu dizia 

para Clotilde: 

– Não se lembra quando foi? Foi no ano daquele caso do Alfredo. 

Ou então, Clotilde me dizia: 

– Já esqueceu, Lola? Foi no ano da morte do Júlio. (Dupré, 1994)     

   

E, desta forma, vai a narradora revelando memórias e fixando tem-

poralidades. Memórias de tia Emília, a parente rica e poderosa, trazem 

a história memorizada dos pioneiros de São Paulo, das famílias ricas, 

onde a própria tia é uma delas. A memória dos dominantes, dos barões 

do café e da burguesia industrial, que emergiu do centro urbano com 

o processo da urbanização. A cidade se higienizava e se valorizava, com 

 
1 DUPRÉ. Maria José. Éramos Seis. 37 ed. São Paulo: Ática, 1994, p. 166-167. 
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profundas e grandes transformações. Dupré não se descuidava de 

apresentar também o melhor do trabalho, como as mecânicas de au-

tomóveis, onde Alfredo foi trabalhar, que se proliferavam com a mão 

de obra necessária, com a expansão acelerada da indústria automobi-

lística.  

A manifestação de experiências inesperadas no cotidiano da famí-

lia Lemos são apresentadas com o surgimento das revoluções e da 

guerra. O envolvimento de Alfredo em reuniões do Partido Comunista; 

Carlos participando como soldado da Revolução de 1930. Os antago-

nismos de valores presentes no cotidiano dos sujeitos sociais em São 

Paulo, nas décadas de 1920 e 1930 são bem explicitadas nas relações 

da família com a cidade, nos seus novos comportamentos sociais deri-

vados do progresso trazidos pela modernidade. Dupré não questiona 

a construção da categoria revolução como conceito, algo tão impor-

tante para o historiador, mas não deixa de perpassar por essa questão 

que está colocada como fato no contexto vivido pelos personagens de 

seu livro.  

São os sujeitos transformando a cidade, e sendo transformados por 

ela. Relações sutis de um processo normal. Loteria, inflação, juros, 

concorrência, seguro de vida, a rua se transformando com novas edi-

ficações, novos valores, entre os ricos da Avenida Paulista, e o conceito 

de nu na arte, que é o caso da irmã de dona Genu. O trabalho de Lola 

e de Clotilde em contraposição ao não-trabalho das outras vizinhas, 

que passeavam de automóvel e tomavam chá com bolo todas às tardes, 

umas nas casas das outras. Dona Eleonora Abílio de Lemos, a nossa 

trabalhadora, fazia bolos, e vivia disso. 

No romance, o significado do café para a vida das pessoas aparece 

com clareza durante o sofrimento de Carlos, sendo que a mãe promete, 

caso o filho se recupere de sua enfermidade, ficar cinco anos sem beber 

café. E, se necessário for, o resto da vida. O café, pois, vem como troca 

da saúde do filho. O chá e o café são representações e estilos de lugares 

sociais. O café é o símbolo de trocas, de experiências, de encontros ale-

gres, mas também é servido nos momentos de sofrimento: morte. A 

cidade e as inclusões e exclusões, a cidade produz loucos. 
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É interessante observar algumas mensagens bastante claras na 

obra de Dupré, uma delas é que a cidade precisa consolar os desajus-

tados, os doentes e os loucos. A família produz, e ao mesmo tempo, 

precisa cuidar de seus loucos. O espaço reservado para eles foi cons-

truído, sendo este os territórios de exclusão, longe da família, e longe 

da cidade. Os que não têm boas condições financeiras, não podem 

mandar seus loucos para o hospício. O caso da cunhada de Dona Can-

doca revelou as características da loucura: não falava e não reconhecia 

as pessoas, não saía de casa, falava sozinha, cantava. Essas são repre-

sentações da cidade que, de forma sutil, confundem-se com as ques-

tões familiares.    

Observemos também que o livro aborda as relações de parentesco 

que se configuram como essenciais no processo de constituição fami-

liar. Dinheiro emprestado por tia Emília, empréstimo de roupas e joias 

para eventos importantes, alimentos, presentes, solidariedade nas ne-

cessidades com o trabalho, cuidar dos netos por parte dos avós, entre 

outros tipos de trocas. 

Um fato interessante é a proporção família/cidade na obra de Du-

pré, a família vai diminuindo e a cidade vai crescendo. A família vai se 

desestruturando e a cidade vai se estruturando. São ecos e ruídos de 

um passado e de um presente que vão se entrelaçando às vivencias, 

entre a ficção e o real. Roger Chartier (1990) salientou que as repre-

sentações e as ações estão sempre conectadas e que estas são basica-

mente as formas de funcionamento de uma sociedade, sobretudo 

quando se pensa em estudar a história cultural.    

Vivenciamos nesta obra o destino triste de uma mulher forte, que 

sonhou, suportou e sobreviveu às agruras de uma vida de sofrimentos. 

A morte lhe ceifou duas vidas (a do marido e de um dos filhos), Julinho 

e Isabel casaram-se, entretanto, em suas vidas não há espaço para a 

mãe. São gerações diferentes onde a pacata e conformada Lola não de-

sejava ser um estorvo. Não queria que a carga da sua pobreza ofuscasse 

o brilho da riqueza de seus filhos e netos. Era como transformar um 

céu brilhante em nuvens sombrias.  

Finalmente a tão sonhada casa não tem mais valor, sentido ou ob-

jetivo. Rememorar era o que lhe restava. Reminiscências de uma vida. 

Tempos de guerra, tempos de paz. Às vezes, os filhos e os netos fazem 
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uma visita onde hoje ela mora, num pequeno quarto em uma pensão 

de freiras. Julinho é negociante, está rico e é feliz com a família que 

construiu no Rio de Janeiro. Isabel casou-se com o homem que esco-

lheu, trabalha e ajuda o marido. Não é mais uma menina, é uma mu-

lher, e é feliz. Alfredo tem o que quer, sem responsabilidade, sem ter 

que pensar no futuro, vive ao sabor da aventura, de terra em terra. Está 

na guerra do Pacífico Sul, “se lembra de mim e me escreve. É feliz, mas 

meu coração me diz que não o verei mais. [...] Carlos foi o único que 

não escolheu, foi escolhido. É o mais feliz dos quatro, tenho certeza. 

Tem tudo” (Dupré, 1994, p. 189). 

E, por fim, a trajetória da cidade que se constrói com grandes ma-

zelas é representada na figura altiva e forte da mulher Eleonora Le-

mos, que construiu vidas, a elas dedicou-se, e hoje, vive a tristeza da 

solidão. Não tem mais família, a não ser à distância, e, ao rememorar, 

entrelaça o público e o privado, a cidade e a família.    

 

OUTROS AUTORES, CIDADES E POSSIBILIDADES DA 

LITERATURA COMO FONTE PARA O HISTORIADOR 

 

Quando o historiador lança mão do recurso literário, seja anali-

sando uma obra que fala de emoções, revoluções/transformações ou 

da cidade, como fez Walter Benjamin (1989), ao visitar a poética de 

Baudelaire em uma fervilhante Paris, ou quando esmiuçamos as obras 

de, Gabriel Garcia Márquez, Lima Barreto, Jorge Amado, Oswald de 

Andrade, Jorge Luis Borges, Carlos Fuentes, Frederico Garcia Lorca, 

no fazer do nosso ofício, ao inquirimos cada uma das produções desses 

literatos, percebemos que os diferentes momentos históricos estão to-

dos ali presentes, porém eles não estão de forma explicita, mas foram 

convertidos em literatura nessas obras de grande importância para 

nossos estudos. Diante dessa perspectiva, percebemos a ligação de 

Jorge Amado com o contexto urbano de Salvador, ou ainda Jorge Luis 

Borges com o contexto urbano de Buenos Aires. Apreendemos as par-

ticularidades da vida cotidiana pelo olhar dos nossos literatos, como 

os hábitos pessoais, o colorido das construções, o cenário florido dos 

jardins, as crianças maltrapilhas, as vielas escuras, as ruas de comér-
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cio, as mulheres elegantes, os trabalhadores, o vestuário e o compor-

tamento sociomoral dos indivíduos que povoam as páginas de seus li-

vros.  

O mexicano Carlos Fuentes (2001), escreveu O Espelho Enterrado. 

Nessa obra o literato aborda com equilíbrio, mas também com vigor e 

paixão, os cinco séculos da conquista e colonização da América pelos 

espanhóis. Dos espelhos ibéricos de Cervantes e Velásquez aos espe-

lhos enterrados em tumbas dos povos originários no México: da ex-

pulsão dos árabes da Península Ibérica ao massacre dos Incas e Aste-

cas; de Simão Bolivar a El Cid, chegando aos caudilhos, às revoluções 

e às tensões de fronteiras entre México e Estados Unidos. Carlos Fu-

entes discorre sobre o assombroso jogo de múltiplos reflexos que é a 

construção da identidade hispano-americana.  

Fuentes (2001) faz uma ponte entre passado, presente e futuro, 

destacando uma questão universal para o século XXI: como lidar com 

o outro? “ao abraçarmos o outro, não só nos encontramos com nós 

mesmos, como incluímos em nossa vida e nossa consciência as ima-

gens marginais que o mundo moderno, otimista e progressista conde-

nou ao esquecimento”. (Fuentes, 2001).    

O Espelho Enterrado é uma obra de introdução à cultura hispano-

americana que se tornou fundamental para quem quer estudar obra 

literária e história colonial. São mais de 500 anos de acontecimentos 

históricos que Carlos Fontes nos apresenta de forma magistral tecendo 

meticulosamente Dom Quixote de La Mancha (Cervantes), aos gran-

des pintores espanhóis, de Goya a Picasso, aos dramaturgos Lope de 

Vega e Calderón de La Barca, ao cineasta Luís Bruñuel, Gabriel Garcia 

Márquez, a Jose Guadalupe Posada, mexicano que antecipou os grafi-

tes modernos, retratando gravuras de assassinatos, sexo, dança e tou-

radas, entre tantos outros. Fuentes é portador de um otimismo conta-

giante, bem fundamentado, o literato, expressa que em meio à crise, a 

América Latina se transformou em uma mobilização social perma-

nente, de baixo para cima, e da periferia para o centro. Porém ele 

alerta para o risco sempre presente de que o Continente chegue a ser 

dominado por grupos fascistas e ideológicos brutais, mas confia que 

ao alcançar o desenvolvimento econômico junto com a democracia e a 

justiça social, a estabilidade política será uma meta possível.  
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Descendo em direção ao Sul do Continente e chegando ao Brasil, 

temos o saudoso comunista Jorge Amado e sua obra Suor (2011), que 

retrata parte de sua vida vivida nos anos de 1920 em uma pequena rua, 

a Ladeira do Pelourinho nº 68, próxima ao Largo do Pelourinho (Sal-

vador-BA). Esta obra é uma narrativa explicativa da riqueza de possi-

bilidades da leitura do social no contexto urbano através de um ro-

mance. De forma sucinta podemos dizer que este romance de 1934 nos 

apresenta tipos humanos que compõem o mosaico urbano da Ladeira 

do Pelourinho nº 68 com suas prostitutas, ambulantes, mendigos, la-

vadeiras, trabalhadores do porto, costureiras, os moleques de rua, en-

tre outros personagens que compõem a teia de relações existentes 

neste espaço urbano. Esse vasto universo social ainda não foi total-

mente explorado pela historiografia, assim como foi uma novidade na 

literatura de Jorge Amado. A miséria é a tónica, onde a falta de higi-

ene, com ratazanas infestando a ladeira, se mistura aos operários sua-

dos, aos bêbados, às prostitutas, às crianças e ao ar contaminado pelo 

mofo. A questão central do romance é a tensão entre inquilinos e pro-

prietários do casarão 68. 

Jorge Amado (2011), faz da denúncia uma trama, onde vai temati-

zando a miséria e a sujeira, e discutindo o processo de higienização das 

habitações populares de um povo que mora e que se alimenta mal, em 

consequência de um trabalho miserável. São inúmeras as privações, e 

essa população é vista de forma negativa no conjunto da sociedade 

mais privilegiada, como sendo um povo rude e incivilizado.  

De acordo com Palamartchuk (1998), em uma entrevista no ano de 

1990, Jorge Amado se declarou um realista, e ainda disse que ao pu-

blicar Suor no ano de 1934, apenas apresentou uma proposta literária, 

que rompia com a corrente dos acadêmicos e com os modernistas. A 

razão de Jorge Amado desqualificar essas correntes literárias foi, se-

gundo ele, “porque elas não contribuíam na luta pelas mudanças nas 

camadas sociais existentes” (Palamartchuk, 1998, p.343). 

Todas as questões postas por Jorge Amado em uma trama literária, 

da maneira como se expressou, denunciavam a miséria real da região, 

chocando seus colegas da elite intelectual não só baiana como nacional 

e latino-americana, que se negavam a ver a triste realidade do povo. 
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Era então uma tentativa do literato em conscientizar a sociedade atra-

vés dos personagens dessa trama, ao mesmo tempo, defender e co-

optá-la para sua visão/ideia política de construção de uma sociedade 

menos desigual e mais justa socialmente.  

Outro importante literato que nos ajuda e entender a América La-

tina através de seus escritos é o argentino Jorge Luis Borges, parafra-

seando Alvaro Faria (2001), o outro no papel de nós mesmos, e nós 

mesmos como o outro. Trata-se da sublimação do ser, da individuali-

zação e, ao mesmo tempo, multiplicação do mesmo. O eu passado é 

um, o eu hoje é outro, e o eu amanhã deve ser esquecido, assim como 

o eu passado. Borges é um autor que traz em sua obra as referências 

de suas vivências, mas também funde realidade e fantasia, sendo um 

autor ambíguo, difícil para ser classificado. Borges (1999), expressou 

em 1969, em seu Prólogo à reedição de Fervor de Buenos Aires, seu 

primeiro livro originalmente publicado em 1923, da seguinte maneira,  

 

Não reescrevi o livro. Mitiguei seus excessos barrocos, limei asperezas, 

risquei sentimentalismos e imprecisões e, no decurso desse labor às 

vezes grato e outras vezes incômodo, senti que aquele rapaz que em 

1923 o escreveu já era essencialmente, que significa essencialmente?. 

O senhor que agora se resigna ou corrige. Somos o mesmo; os dois des-

cremos do fracasso e do sucesso, das escolas literárias e de seus dog-

mas... Como os de 1969, os jovens de 1923 eram tímidos. Temerosos de 

uma íntima pobreza, tratavam de escamoteá-la sob inocentes novida-

des ruidosas. Eu, por exemplo, me propus demasiados fins: arremedar 

certas fealdades (que me agradavam) de Miguel de Unamuno, ser um 

escritor espanhol do século XVII, ser macedônio Fernández, descobrir 

as metáforas que Lugones já havia descoberto, cantar uma Buenos Ai-

res de casas baixas e, para o poente ou para o sul, de chácaras gradea-

das. Naquele tempo, procurava os entardeceres, os arrabaldes e a des-

dita; agora, as manhãs, o centro e a serenidade (Borges, 1999). 

 

Jorge Luis Borges (2000), escreveu Fervor de Buenos Aires em seu 

retorno à Buenos Aires depois de ter vivido por quase dez anos na Su-

íça, acompanhando o pai doente, vítima da mesma doença oftalmoló-

gica degenerativa que veio mais tarde também a cegar Jorge Borges. 

Neste livro de poesias, o autor retrata seu encantamento com a cidade 
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“nova” que ele descobriu, depois de a ter deixado. É um deslumbra-

mento e uma paixão pela cidade que o viu nascer, e que se modernizou 

nesse período de ausência. Retratar a cidade para Borges nessa época 

de sua juventude é algo necessário. Ao longo do tempo e de sua obra, 

o autor trabalha o esquecimento, e não mais a memória. Borges nunca 

trabalhou a memória. O esquecer em Borges é o que o faz ser ele 

mesmo, e ao mesmo tempo, o outro.  

 

Alguém 

Um homem trabalhado pelo tempo, 

Um homem que nem sequer espera a morte 

(as provas da morte são estatísticas  

e não há ninguém que não corra o risco 

de ser o primeiro imortal) 

um homem que aprendeu a agradecer 

as modestas esmolas dos dias; 

o sonho, a rotina, o sabor da água, 

uma não suspeita etimologia, 

um verso latino ou saxão, 

a lembrança de uma mulher que o abandonou 

já faz tantos anos 

que hoje pode recordá-la sem amargura, 

um homem que não ignora que o presente 

já é o futuro e o esquecimento, 

um homem que foi desleal 

e com quem foram desleais 

pode sentir de repente, ao cruzar a rua, 

uma misteriosa felicidade  

que não vem ao lado da esperança 

mas sim de uma antiga inocência, 

de sua própria raiz ou de um deus disperso. 

Sabe que não deve olhá-la de perto 

porque há razões mais terríveis que tigres 

que lhe demonstrarão ser dever 

de ser um desventurado, 

porém humildemente recebe 

essa felicidade, esse lampejo. 

Talvez na morte para sempre sejamos,  

quando o pó for pó, 

essa indecifrável raiz, 
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da qual para sempre crescerá, 

equânime ou atroz, 

nosso solitário céu ou inferno. (Borges, 1999)    

 

Um dado interessante para nossos estudos é observar que assim 

como Fuentes e Borges, outros literatos latino-americanos se mantem 

na tradição em trabalhar com a ideia de espelhos e labirintos, para tra-

çar o processo histórico da América Latina, e suas próprias vivências. 

Nessa mesma linha sobre espelhos e labirintos, a construção analítica 

do colombiano Gabriel Garcia Márquez para traçar os últimos mo-

mentos da vida de Simon Bolivar no romance O General em seu labi-

rinto, o Libertador revolucionário que incendiou a América do Sul com 

seu movimento pró-independência, ressalta na trajetória do Liberta-

dor um caminho tortuoso que foi percorrido até sua morte, como se 

tivesse atravessado um labirinto para finalmente descansar em paz.   

Garcia Márquez se baseia, ao compor O General em seu labirinto, 

na rica coleção de cartas escritas por Bolivar em suas várias articula-

ções para libertar a América do Sul do jugo espanhol. Nesse caso, o 

romancista imita o metier do historiador buscando a base documental 

para sua narrativa. Encontrou o literato o que o historiador persegue 

em seu trabalho, fontes valiosas para compor sua narrativa. Garcia 

Márquez analisou as últimas cartas escritas por Bolívar. É a literatura, 

mais uma vez, ajudando a história. Nas entrelinhas escritas pelo autor 

podemos perceber as tramas de poder que a elite criolla vai tecendo no 

pós-independência e certa mágoa de Bolivar, com essa elite, quando 

está à espera do exílio. Bolivar não é mais o homem forte e garboso 

que estampa quadros e moedas em museus latino-americanos, é um 

homem de corpo frágil, inerte, boiando em uma banheira. É uma cena 

dramática, impregnada da figura da morte, que perpassa todo o ro-

mance. A intenção de Garcia Márquez é mostrar uma América que 

emerge das cinzas da morte. Parafraseando Figueiredo (1994), o herói 

da independência da América do Sul, em Garcia Márquez antes de ser 

um belo e grande herói, é a própria América, que renasce da morte dos 

seus povos e de seus projetos abortados, mais próxima do labirinto do 

que do caminho glorioso dos vencedores. O General em seu labirinto 

nos traz os últimos dias de Simon Bolivar, e sua viagem pelo Rio Mag-

dalena, em direção a Cartagena, indo para a Europa. Quis o destino 
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que ele morresse ao chegar a Santa Marta, lugar de onde partiu para 

libertar a América.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os literatos que se debruçam sobre a história latino-americano 

através de seus romances produzem fontes de valor inestimável para 

nós historiadores. Ao revisitarmos a diversidade de problemas, temas, 

olhares, disciplinas, saberes e registros que constituíram a América 

Latina desde sua invasão até os dias de hoje, nos colocamos enquanto 

historiadores na premissa de estabelecer um diálogo intenso e ininter-

rupto entre as possibilidades da relação História e Literatura. Neste 

sentido, estabelecemos alguns nexos com trabalhos literários de auto-

res latino-americanos que escreveram suas obras durante o século XX.  

Esses autores, em sua maioria romancistas, impregnaram as pági-

nas de seus romances com um mosaico de figuras que compõem as 

teias de relações sociais nos países da América Latina. Expuseram os 

expoentes de toda uma estrutura de dominação: políticos, oportunis-

tas recém-chegado, velhos aristocratas, caudilhos, fazendeiros trucu-

lentos, funcionários públicos subservientes, advogados venais, repre-

sentantes do capitalismo local, dominados e dominantes. Não deixa-

ram de abordar as ditaduras na sua insanidade grotesca, sobre as lutas 

das classes populares, sobre as repressões cruentas. Revelaram-nos o 

pânico dos dominados diante da burocracia emperrada e incompreen-

sível e, por isso mesmo, instrumento de sujeição. Revelam-nos tam-

bém o pavor dos grupos dominantes, no fundo, conscientes da fragili-

dade de toda essa estrutura montada para manter o status quo econô-

mico e social, sob a ameaça permanente de uma ruptura social. Nossos 

literatos fazem presente a turbulência do real e do imaginário, do uti-

litário e do mágico, da desesperança, do espelho e do labirinto a ferra-

menta para, através de suas escritas, nos chamar a atenção para as 

possibilidades que temos, através de seus romances, contos e poesias, 

uma ferramenta potente de análise da nossa história latino-ameri-

cana.     
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INTRODUÇÃO 

 

O presente ensaio acompanha a trajetória de pesquisa, ensino e ex-

tensão de um grupo de pessoas que se envolveu em diferentes searas 

de cultivo de estratégias pedagógicas para a formação ampla de ações 

comprometidas com abordagens antirracistas e plurais no interior da 

consolidada grande área de História das Américas nas universidades 

brasileiras.  

Abordaremos as propostas pedagógicas reelaboradas a cada se-

mestre pelas disciplinas de História das Américas e suas eletivas no 

curso da UFOP, em Mariana/MG, bem como as chamadas leituras di-

rigidas, que buscavam se conectar às demandas de uma universidade 

em transformação, a respeito de uma educação antirracista e inclusiva 

(Tolentino, 2021). 

Cabe ressaltar que as tensões vivenciadas no cotidiano de um 

mundo em profundas mudanças, pela elaboração de currículos inter e 

transdisciplinares se articulam, em vias de mão dupla, às histórias di-

aspóricas (Hall, 2001; Hartman, 2002), atlânticas (Gilroy, 2003), co-

nectadas e transnacionais (Subrahmanyam, 1997) e transfronteiriças 

(Joseph, 2019), bem como as críticas às histórias únicas, coloniais e 

colonialistas, ainda muito presentes em diferentes universidades: 

 

O ensino da história da África e da diáspora africana é essencial para a 

compreensão da história da América Latina, especialmente se fundada 

em uma perspectiva que se contrapõe à abordagem eurocêntrica, cen-

trada no pensamento colonialista sobre esses continentes. Afinal, as-

sim como Cheikh Anta Diop (1989) assevera, a história da humanidade 

nasce a partir do continente africano. Os negros sequestrados, escravi-

zados e obrigados a embarcar em um navio sem saber o final da rota 

possuíam história e, como explica Paul Gilroy (2001), a “diáspora afri-

cana” não foi uma escolha, mas uma imposição colonial. (Rocha; San-

tos, 2020, p. 71) 

 

Escrevemos estas linhas ouvindo a produção musical da artista, fi-

lantropa e heroína barbadiana Robyn Rihanna Fenty, mundialmente 

conhecida como Rihanna, um dos principais símbolos de personagens 
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que vivenciaram diásporas em série e que têm estimulado a luta contra 

opressões raciais, de gênero e de classe.  

A trajetória de Rihanna se articula à de milhões de pessoas que for-

çosamente se deslocaram por toda a Abya Yala, multiplicando e plura-

lizando as identidades, por mais que a formação dos Estados nacionais 

em nosso continente, a partir de finais do século XVIII, tenha se esfor-

çado em promover políticas de homogeneização, dizimação, assimila-

ção ou “mestiçagens”. Stuart Hall nos explica melhor o que estamos 

tentando dizer: 
 

Na situação da diáspora, as identidades se tornam múltiplas. Junto 

com os elos que as ligam a uma ilha de origem específica, há outras 

forças centrípetas: há a qualidade de ser “caribenho” que eles compar-

tilham com outros migrantes do Caribe. (George Lamming afirmou 

uma vez que sua geração – e, incidentalmente, a minha – tornou-se 

“caribenha”, não no Caribe, mas em Londres). Existem as semelhanças 

com as outras populações ditas de minoria étnica, identidades “britâ-

nicas negras” emergentes, a identificação com os locais de assenta-

mento, também as reidentificações simbólicas com as culturas africa-

nas e, mais recentemente, com as “afro-caribenhas” – todas tentando 

cavar um lugar junto, digamos, à sua “barbadianidade” (relativo, aqui, 

a Barbados, ilhas do Caribe). (Hall, 2003, p. 27) 

 

Ao mesmo tempo, tiramos momentos, de vez em quando para ler 

trechos de Parem de falar mal da rotina, de Elisa Lucinda, quem nos 

ensina que “se há alguns segredos do bem viver, um deles é essa sen-

sação de, além de lutar, poder aproveitar a viagem e estar também na 

vida a passeio. Curtindo bem a existência. Há muita graça em partes 

importantes da luta” (Lucinda, 2023, p. 35). Além disso, de forma pre-

cisa e poética a cantora, atriz e autora brasileira nos chama a atenção 

para o fato de que “na grande palma da mão do mundo as linhas de 

vários destinos e caminhos não cansam de se cruzar. Cada vida dá um 

livro, uma peça, um filme e, além da nossa vontade, alheios às nossas 

escolhas, sopram também em nosso jardim os ventos do imprevisível” 

(Lucinda, 2023, p. 35). 

O livro de Elisa Lucinda conta com homenagem de Beth Carvalho 

e diálogos prazerosos com pessoas que enfrentaram inúmeros desafios 

em nossas sociedades diaspóricas, como Carolina Maria de Jesus, 
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Nina Simone, Djavan, Solano Trindade, Sueli Carneiro, Rael da Rima, 

Baco Exu do Blues, entre muitas outras pessoas, que nos inspiram 

para que tracemos linhas que se entrecruzam com vivências de deslo-

camento forçado de parte significativa de nossas sociedades, ao longo 

dos últimos séculos, particularmente em relação aos povos ou socie-

dades indígenas/originárias.  

Diante disso, ao som de Brisa Flow, de ancestralidade mapuche, 

mas nascida em Minas Gerais, devido ao exílio de sua família no Bra-

sil, rememoramos diferentes nomes de povos originários de nossa 

Abya Yala, ao mesmo tempo em que nos perguntamos o que sabemos 

e ensinamos sobre suas histórias, se efetivamente conseguimos trans-

por as barreiras da colonialidade (Quijano, 2005) e dos projetos etno-

cidas criticados por grande parte das pessoas que atuam no ensino das 

diferentes áreas que compõem os cursos de história nas universidades, 

mas que na prática – de forma proposital ou “ingênua” – ainda tem 

contribuído para o apagamento e o silenciamento de obras já consa-

gradas como referências para a construção de histórias plurais.  

Portanto, neste capítulo temos o objetivo de fazer um convite para 

que possamos imergir em relatos, escrevivências (Evaristo, 2020), ex-

periências, interpretações, pesquisas sólidas de pessoas que não tran-

sitam nos currículos tradicionais dos cursos de história, buscando 

abordagens múltiplas e plurais sobre os diferentes temas que com-

põem a formação nas áreas de ensino e história em Abya Yala/Améri-

cas.   

 

TRAJETÓRIAS DE ENSINO    

 

Circe Bittencourt (1996) e Vitória Rodrigues e Silva (2004) fizeram 

estudos sobre a implementação de História das Américas nos ensinos 

fundamental e médio no Brasil, e chegaram à conclusão de que os te-

mas de História da América ficaram relegados: “a alguns tópicos ge-

rais, como a América pré-colombiana, a conquista do continente pelos 

europeus e os processos de emancipação dentro do contexto revoluci-

onário do século XVIII [...]” (Rodrigues e Silva, 2004, p. 103). 

Se olharmos, ainda que rapidamente, parte significativa dos pro-

gramas de História da(s) América(s) ensinados no Brasil, detectamos 
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um profundo descompasso entre o que se ensina no ensino fundamen-

tal, médio e universitário, pois nossa área ocupa pouco espaço nos li-

vros didáticos. Por outro lado, a questão a ser pensada não se refere 

somente ao espaço, mas fundamentalmente a quais histórias o ensino 

de Américas poderia contribuir para a construção de debates críticos 

a respeito das histórias canonizadas.  

Neste momento, peço licença para narrar brevemente minha traje-

tória à frente do ensino de História das Américas na Universidade Fe-

deral de Ouro Preto, instituição à qual me vinculei em 2013, quando o 

currículo passava por uma reformulação. Entre os diversos desafios 

enfrentados, o mais instigante consistiu em dialogar com o corpo dis-

cente sobre quais histórias buscavam ver incluídas aos conteúdos pre-

viamente apresentados por nós professoras(es), bem como quais ati-

vidades avaliativas poderiam ser repensadas em conjunto, com propó-

sitos de construção de processos educativos emancipadores (hooks, 

2013). 

Inicialmente, ao fazer uma análise dos conteúdos e das referências 

bibliográficas, me despertei para o fato de que estava reproduzindo 

práticas de ensino que não condiziam com a realidade das pessoas en-

volvidas no processo de ensino, em grande parte por adotar leituras de 

autores predominantemente brancos, masculinos, cis e de formações 

eurocentradas.  

Não somos ingênuos em propor que deixemos de ler textos escritos 

por importantes personagens que lideraram, por exemplo, os proces-

sos de independência, ou mesmo a intelectualidade dos séculos XIX e 

XX, nem de que criemos estereótipos que possam ser transmutados 

entre eles, perdendo de vista as discordâncias, os debates, as diferen-

tes propostas e lutas em que se empenharam. Muito menos, tentar re-

produzir histórias que dividam nossas sociedades esquematicamente 

em opressores e oprimidos, vencedores e vencidos, vítimas e algozes, 

ainda existem muitas práticas de opressão, etnocídio, racismo misogi-

nia, LGBTfobia, genocídio, capacitismo, etarismo etc., entre outras re-

lações profundamente desiguais, tanto individual quanto coletiva-

mente.  
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Assim, entre erros e acertos, percebemos em conjunto – e gostarí-

amos que o presente texto pudesse ter contado diretamente com a con-

tribuição de mais pessoas – que somente a transformação de como 

abordaríamos os temas considerados clássicos1 dos currículos não se-

ria suficiente para edificarmos práticas de ensino mais plurais e moti-

vadoras.  

Segundo Nilma Lino Gomes, passamos por um processo de gran-

des desafios em diferentes áreas da educação fundamental, média e 

universitária, uma vez que persistem projetos que silenciam e invisi-

bilizam o papel de sociedades, além das ditas Ocidentais, para a for-

mação do mundo e das ciências contemporâneas, o que exige uma am-

pla reorganização dos currículos, caso busquemos nos descolonizar: 

 

O processo de descolonização das mentes e das práticas como ação de 

combate ao racismo nas sociedades é tenso e conflituoso. A educação 

talvez seja o espaço em que essa tensão é mais visível. Há apagamentos 

históricos e epistemológicos presentes nos currículos, nas propostas e 

nas práticas educacionais, tanto na Educação Básica quanto no Ensino 

Superior, que só serão superados se o campo educacional e a produção 

científica compreenderem-se como espaços que precisam descoloni-

zar-se. (Gomes, 2021, p. 436) 

 

Dessa forma, temos buscado construir projetos pedagógicos que 

consigam dialogar com as novas gerações, não no sentido de criar uma 

disputa entre suas demandas atuais e o que é considerado canônico, 

mas criar espaços em que as críticas, os conflitos e as tensões sejam 

tratadas de maneira mais equânime, ao incorporar abordagens, temas 

 
1 Entre os mais comuns, podemos citar as sociedades pré-colombianas (resu-
midas equivocadamente a povos astecas, incas e maias), as invasões europeias 
aos territórios de Abya Yala (ideologicamente chamadas de conquistas e colo-
nização), a formação das sociedades coloniais escravagistas, os processos de 
independência, – em que se tornou lugar comum afirmar que a principal dife-
rença entre o Brasil e os países vizinhos consistiu em falta de luta pela inde-
pendência em nosso país -, os processos de “modernização” na segunda me-
tade do século XIX, as diferentes revoluções do século XX (México, Bolívia, 
Cuba e Nicarágua, principalmente), os governos trabalhistas ou “populistas”, 
as ditaduras e redemocratizações, assim como unidades específicas para de-
bates sobre as vanguardas artísticas, música engajada, Nuevo Cine Latinoa-
mericano etc., relações interamericanas e anti-imperialismo.  
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e práticas que representem todos os grupos que constituem as nossas 

sociedades.  

A articulação com o Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas 

(NEABI), sediado em Ouro Preto (Centro de Educação Aberta e a Dis-

tância-CEAD) e Mariana (Instituto de Ciências Humanas e Sociais-

ICHS), ocorreu de forma orgânica e nos propiciou um espaço de luta, 

diálogos e reelaboração das disciplinas oferecidas como obrigatórias, 

eletivas e leituras dirigidas por nosso setor de História das Américas.  

Cabe ressaltar que um dos principais livros que nos inspirou a re-

construir nossas práticas de ensino, intitulado Educação como prá-

tica da igualdade racial na escola (Gonçalves; Muniz, 2016), acabava 

de ser publicado quando nos vinculamos ao NEABI, em 2016. Com 

abordagens de pesquisas, debates e teorias inter e transdisciplinares, 

vários capítulos tornaram-se referências fundamentais para nosso tra-

balho, ao propor ações, reflexões e debates sobre a responsabilidade 

das universidades a respeito do cumprimento das leis nº 10.639/03 e 

nº 11.645/08. O estabelecimento das afirmações afirmativas, em con-

junto com as leis acima citadas, colocaram desafios e trouxeram novas 

possibilidades para os currículos de diferentes cursos e áreas de co-

nhecimento, particularmente, em nosso caso, com relação à formação 

dos corpos docentes  que atuam no Ensino Fundamental e Médio (Go-

mes, 2016, p. 117-118).  

Impossível citar os nomes de todas as pessoas que participaram 

desse processo,2 mas não poderíamos deixar de mencionar que os de-

bates estabelecidos com estudantes de graduação e pós-graduação nos 

levou a pesquisar temas mais amplos, incorporar referências com 

 
2 Entre muites outres, Sidnéa Francisca Santos, Felipe Alves Oliveira, Ruty 
Souza Alves, Juan Lopes Moraes, Monalisa Edwiges Nascimento da Silva, Ma-
ria Thereza Ferreira Pereira, Ana Laura de Morais Uba e Barbosa, Isaías Xipu 
Puri Borja, Lídia Maria de Abreu Generoso, Iasmim do Prado Gomes, Brisa 
Viegas de Almeida, Fadi Campolina Fada, Liliana Patricia Mendoza Ortiz, Na-
dia Milushka López Soncco, Helena Azevedo Paulo de Almeida, Patrick Vita-
liano Carvalho Morenghi, Mauro César de Castro Júnior, Juliana Camillo Do-
mingues, Vitória Renata Souza, Matheus De Freitas Vieira, Amanda Karollyne 
Souza Andrade, Samuel Torres Bueno, Taillan Rivail Ismael de Miranda, Lo-
renza Reis Guimarães, Marina Sampaio de Oliveira Silva, Letícia Rosa Santos, 
Aléxia Leles de Castro, Vanessa Teixeira da Silva, Liriel Alves Barbosa e Ma-
ycon Alves Souza Guimarães.   
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maior representatividade e inclusive abrir espaço de acolhida para 

pesquisas sobre histórias construídas no Brasil, na tentativa de cons-

truir pontes entre as diferentes áreas que compõem os cursos de his-

tória.   

 

DE UMA PRÁTICA NECESSÁRIA 

 

Essa vivência com as pessoas vinculadas ao NEABI/UFOP e estu-

dantes do curso de História, nos levou a rever não só como temas clás-

sicos são trabalhados, por meio da leitura de referências bibliográficas 

mais utilizadas, mas principalmente reelaborar conteúdos e atividades 

de ensino mais inclusivas. Em outras palavras, a urgência de estabele-

cer diálogos que façam sentido e ao mesmo tempo ampliem os hori-

zontes discentes. 

Ainda que o espaço para a área de História das Américas/Abya Yala 

seja relativamente pequeno no currículo, a inspiração em bell hooks 

(2003) nos permitiu coletivamente transgredir práticas e teorias, com 

aulas ao redor de árvores, nas áreas gramadas do campus (carinhosa-

mente chamadas de Machu Picchu), nas bancadas circulares (re-

dondo) do ICHS, bem como cozinhar em sala (foram muitas quinoas 

doces e salgadas, pinhões com merkén mapuche, alegrías de ama-

ranto, tortillas de milho, quesadillas, tepaches, guacamoles, chocola-

tes líquidos apimentados, empanadas, arepas etc.). 

Filmes, músicas, poesias, literatura em geral e artes plásticas cons-

tituíram parte significativa das referências de aprendizagem, assim 

como pensar as tecnologias e ciências agrícolas, arquitetônicas, astro-

nômicas e gastronômicas, muito além de enquadrá-las como fontes 

para interpretações historiográficas, rompendo hierarquias, mas res-

peitando os limites de cada registro ou narrativa (Lorde, 2019). 

Uma das principais transformações que buscamos realizar se rela-

cionava a como começar as aulas ou quais temáticas escolher, sem nos 

esquecer das críticas que Marc Bloch (2001) teceu sobre os diferentes 

problemas que envolvem falar em “origens”.  Também salientamos 

que nossa prática busca criticar as representações e interpretações “es-

sencialistas”, ao trabalhar inicialmente com as diferentes sociedades 
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indígenas/originárias e afrodiaspóricas nos diferentes processos his-

tóricos das disciplinas, com ênfase sobre diferentes historicidades em 

conflito e negociação – sem perder de vista a divisão desigual de forças 

entre os diferentes grupos –, dinamismo cultural e trajetórias indivi-

duais e/ou coletivas de pessoas como sujeitas da história.  

Os currículos dos cursos de Bacharelado e Licenciatura em História 

da UFOP possuem duas disciplinas obrigatórias, chamadas oficial-

mente de História da América I e História da América II, que englo-

bam temporalidades, espacialidades e processos históricos os mais 

amplos possíveis. Assim, é necessário fazer seleções, pois não temos 

como saber se todo o corpo docente se matriculará nas eletivas e leitu-

ras dirigidas, devido à flexibilidade do currículo.  

Entre os objetivos, pensamos que (1) devemos abordar inicial-

mente os debates sobre as principais denominações elaboradas sobre 

os povos originários de Abya Yala/Américas; (2) conhecer as princi-

pais formações culturais e linguísticas de suas populações originá-

rias/milenárias; (3) abordar parte das principais questões que envol-

vem a discussão sobre alteridade e identidade, entre os séculos XV e 

XVIII; (4) problematizar o silenciamento historiográfico sobre a par-

ticipação de pessoas, grupos, movimentos, coletivos e sociedades in-

dígenas, negras/es/os e mulheres nos processos de formação das “co-

lônias” em nosso continente; (5) discutir os principais temas que en-

volvem os conflitos socioculturais e políticos durante os séculos XVI, 

XVII e XVIII; (6) estimular o debate sobre a escravização de pessoas 

nas Américas, assim como da construção das categorias raciais que fo-

ram responsáveis pela imposição do racismo estrutural.  

Diante disso, procuramos nos últimos anos começar pelo povoa-

mento de Abya Yala e abordar a formação da algumas sociedades ori-

ginárias, tecendo muitos diálogos com a arqueologia (Bueno, 2019), 

antropologia – principalmente produzida por pessoas indígenas, 

como Felipe Tuxá (2017) e Gersem Baniwa (2019) –, história ambien-

tal e agroecologia, exposições em museus – com visitas online ou ima-

gens expostas durante as aulas, para debatermos sobre suas caracte-

rísticas, além da elaboração de receitas gastronômicas significativas 

para as sociedades escolhidas, com adaptações, de acordo com a dis-

ponibilidade dos ingredientes encontrados em Mariana, Ouro Preto e 
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imediações, incluindo Belo Horizonte, por não ser muito distante dos 

campi da UFOP.    

Não poderíamos deixar de ressaltar que existem registros maias e 

zapotecas que falam da ocupação humana da Mesoamérica há mais de 

5 mil anos, e deveríamos levar mais em consideração suas interpreta-

ções. Aliás, Eduardo Natalino dos Santos (2014) tem enfatizado há 

anos a necessidade de estudarmos, pesquisarmos e ensinarmos histó-

rias indígenas nas universidades, no Ensino Médio e Fundamental. 

Os chamados Olmecas – às vezes ocultados pelo ensino somente 

sobre as sociedades mayas – estão entre os primeiros povos com re-

gistro de uso do petróleo (chapopote) em Abya Yala, como podem ser 

observadas nas cerâmicas banhadas em petróleo da “cultura” Remo-

jadas (no atual Golfo do México), datada entre os anos 300 e 900 d.C.  

Também é importante trabalhar com os murais produzidos por di-

ferentes sociedades e, talvez, os mais famosos sejas os de Bonampak 

(datados entre 790 e 791 d.C.), no extenso território que as diferentes 

sociedades mayas se organizaram, e que foram separadas por frontei-

ras retilíneas, após as independências do México e da Guatemala, no 

século XIX.  

Há muitas referências sobre os temas apenas mencionados nesta 

parte do texto, bem como sítios arqueológicos, museus e visitas guia-

das online que podem ser trabalhados como fontes e referências para 

os ensino de história da formação das sociedades originárias/indíge-

nas em Abya Yala, como, por exemplo, o Museo Popol Vuh, vinculado 

à Universidad Francisco Marroquín, na Cidade da Guatemala ou o im-

ponente Instituto Nacional de Antropología e Historia, localizado na 

Cidade do México, além de muitos outros espalhados pelos países cen-

tro-americanos e México.  

De forma a ultrapassar a ideia de comparações, aprendemos os ca-

minhos de cultivo dos cacaueiros, da Amazônia, para o litoral do atual 

Equador e seu cultivo, de forma a demonstrar redes de comunicação 

entre a América do Sul, América Central, México e Caribe, não so-

mente no sentido proposto pelos modelos de povoamento convencio-

nais, mas em vias de mão dupla ou por vias múltiplas e plurais, como 

destacado em museus equatorianos, particularmente no Inti Ñan (Ca-

minho do Sol), localizado nos arredores de Quito.  
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De maneira convergente, a maior parte das pessoas que participam 

de nosso Grupo de Pesquisa em História das Américas (GPHA), so-

mente conheceu os estudos sobre a Cerâmica Taperinha, datada em 7 

mil anos de história (Do Canto Lopes; Gomes, 2018, p. 54), produzida 

por sociedades indígenas nas confluências entre os rios Tapajós e 

Amazonas, nas imediações da atual cidade de Santarém, no Pará, du-

rante o minicurso Introducción al estudio del arte prehispánico me-

soamericano, ministrado pelo professor da Universidad Nacional do 

México (UNAM), Félix Lerma, em julho de 2023.  

A convite de nosso colega do GPHA e professor de História da(s) 

América(s) I, Alfredo Nava Sánchez, Lerma não deixou de afirmar que 

a Cerâmica Taperinha se encontra entre os registros mais antigos de 

forção cultural e política em Abya Yala, o que não nos é ensinado nos 

cursos de história – ao menos no sudeste brasileiro – dos ensinos, fun-

damental, médio ou universitário.  

Outra prática que construímos coletivamente se relacionou com a 

abordagem de estereótipos a respeito das sociedades andinas, reduzi-

das aos problemáticos termos “povos incas” ou “Império Inca”, con-

forme já bem debatido por María Rostworowskl, em Historia del Ta-

huantinsuyu, publicado originalmente em 1988, além de outras obras 

de sua vasta produção. 

No ICHS/UFOP, temos a possibilidade de começar as aulas em 

nosso Machu Picchu e caminhar pelos andenes que foram construídos 

nos séculos XVIII e XIX, inspirados nas construções andinas e colo-

carmos em discussão as técnicas e tecnologias arquitetônicas e de en-

genharia de sociedades ainda pouco conhecidas no Brasil, ao som da 

música Taki Ongoy II, interpretada por Mercedes Sosa e terminar com 

um debate com gastronomia adaptada, com quinoa, batatas ou mesmo 

charki.  

Além de questionar as apropriações europeias que foram feitas a 

respeito dos usos das batatas3 (quando as chamamos de batata inglesa 

 
3 Uma sugestão de atividade prática consistiu em fazer pesquisas sobre o Cen-
tro Internacional de la papa, fundado no Peru, em 1971, bem como sobre as 
técnicas de liofilização das batatas na Bolívia e no Peru, que é uma das bases 
da indústria alimentícia e farmacêutica dos dias atuais. As batatas liofilizadas, 
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ou, em inglês, french fried potatoes), tomates e chocolate, abordamos 

sobre a necessidade de se informar a respeito de algumas das centenas 

de povos que habitam a imensa Cordilheira dos Andes, com quase 8 

mil quilômetros de extensão e 3.300.000 km² de superfície, com mui-

tos vulcões e picos de quase 7 mil metros de altitude.  

Infelizmente, a imensidão pode inibir o seu estudo, mas também 

abre perspectivas, ao tratarmos, ainda que de forma panorâmica, as 

sociedades Caral, Chavín, Paracas, Nazca, Mochica, Tiahuanaco, Wari 

e Chimú, somente nos territórios pertencentes ao atual Peru. Não dei-

xamos de lado, imagens das cidades atuais e dos mundos Chi’xi, abor-

dados com grande conhecimento por Silvia Rivera Cusicanqui (2018), 

particularmente em relação às sociedades aymara.  

Um tema muito recorrente nos currículos consiste em abordar a 

obra A invenção da América (O’Gorman, 1992) e Os viajantes do ma-

ravilhoso (Giucci, 1992), particularmente do ponto de vista dos euro-

peus. Entretanto, poderíamos pensar também em como a América foi 

pensada, inventada e recriada por cosmopercepções (Oyewumi, 2021) 

indígenas, afro-diaspóricas, bem como pelas asiáticas, uma vez que 

pessoas oriundas de todas as partes do globo se envolveram no pro-

cesso de criação de delimitações e definições do que costumamos cha-

mar Abya Yala, Américas, Afroaméricas, América Latina, Améfrica La-

dina, Indoamérica, Pan-América ou ainda Nuestra América.  

O debate com Anibal Quijano (2005), sobre a construção da colo-

nialidade pode ser uma prática necessária nesta questão, ao lado de 

uma abordagem que trate do período em que os livros de O’Gorman e 

Giuccu foram publicados, ambos em 1992, mesmo ano em que a maya 

K’iche Rigoberta Menchú Tum recebeu o Prêmio Nobel da Paz e de-

nunciou a violação sistemática de direitos humanos na Guatemala, 

particularmente contra os povos indígenas, enquanto se encontrava 

exilada no México. Como o prêmio não podia ser levado para a Guate-

mala, ela o deixou sob a guarda da direção do sítio arqueológico do 

Templo Mayor mexica (azteca), na Cidade do México.   

Em seu discurso, disponível em diferentes plataformas digitais, 

bem como em vídeos de fácil acesso, como no site oficial do Prêmio 

 
chamadas de chuño podem ser convervadas por vários anos e serviam de re-
serva para épocas de escassez, entre outras funções.  
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Nobel: https://www.nobelprize.org/prizes/peace/1992/tum/26034-

nobel-lecture-spanish/, a lidereza K’iche trouxe importantes críticas 

ao silenciamento das narrativas, ciências e conhecimentos indígenas: 

 

No debemos olvidar que cuando los europeos llegaron a América, 

florecían civilizaciones pujantes. No se puede hablar de 

descubrimiento de América, porque se descubre lo que se ignora o se 

encuentra oculto. Pero América y sus civilizaciones nativas se habían 

descubierto a sí mismas mucho antes de la caída del Imperio Romano 

y del Medioevo europeo. Los alcances de sus culturas forman parte del 

patrimonio de la Humanidad y siguen asombrando a sus estudiosos. 

Pienso que es necesario que los pueblos indígenas, de los que soy una 

de sus miembros, aporten su ciencia y sus conocimientos al desarrollo 

de los humanos, porque tenemos enormes potenciales para ello, 

intercalando nuestras herencias milenarias con los avances de la 

civilización en Europa y otras regiones del mundo. (Menchú Tum, 

1992) 

 

De forma bastante breve, relatamos que, em relação ao planalto 

central mexicano, as experiências mais interessantes que tivemos con-

sistiu em apresentar várias fotos das cidades atuais, com seus merca-

dos variadíssimos, em conexão com os sítios arqueológicos, como em 

Cholula e Tepoztlán; os códices mesoamericanos; os murais de Caca-

xtla e de Tlaxcala – que nos permitem entender mais sobre as disputas 

entre os mexicas e sociedades que não se aliaram às suas políticas; 

imagens dos sítios arqueológicos de Teotihuacan, Tula e das áreas za-

potecas, paralelamente aos mapas que demonstram o que foi dito por 

Rigoberta Menchú Tum, em seu discurso de recebimento do Prêmio 

Nobel da Paz.  

Além de trabalhar com vídeos sobre a agricultura da região, base-

ada na Milpa (plantação de milho, feijão e abóbora em conjunto), ten-

tamos produzir chocolate, a partir das sementes torradas do cacau, de 

forma adaptada, pois não contamos com um metate, e em alguns se-

mestres fizemos alegrías de amaranto, talvez uma das principais ins-

pirações para as indústrias de barras de cereais atuais.  

Por fim, devido aos limites do texto, em conexão entre as tempora-

lidades da divisão de América I e América II, foi muito fecundo abor-

dar textos e vídeos sobre as pessoas muxe ou muxhe, identidade ou 

https://www.nobelprize.org/prizes/peace/1992/tum/26034-nobel-lecture-spanish/
https://www.nobelprize.org/prizes/peace/1992/tum/26034-nobel-lecture-spanish/
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expressão de “gênero”, que dialoga e ao mesmo tempo tensiona cate-

gorias “Ocidentais” ou a binariedade e heterossexualidade compulsó-

ria imposta pelos projetos colonialistas europeus. 

Debatemos testemunhos e discursos de Amaranta Gómez Rega-

lado, pesquisamos sobre as exposições de Lukas Avendaño, sem deixar 

de criticar hierarquias que se constroem em relação às “nguiu” (em 

língua zapoteca) ou lésbicas, como algumas se autodenominam (Agui-

lar; Barrera, 2020), uma vez que não podemos nos esquecer que vive-

mos permeados por relações interculturais.  

Em entrevista ao oitavo episódio do podcast produzido na Argen-

tina, Alerta que camina, Amaranta Gómez Regalado explicou que  

 

Las muxhes “somos parte de la larga historia de resistencia a la 

dominación colonial”. Actualmente Amaranta impulsa un proyecto de 

trabajo con identidades transgénero indígenas de India, Polinesia y 

Panamá. “Las muxhes como identidad de género tenemos una historia 

muy anterior a las categorías LGTBI, igual que muchas otras alrededor 

del mundo, como las Fa’afafine en Samoa”. (Alerta que camina, 2021) 

 

Ao debater expressões e identidades de gênero, o currículo preci-

sou se deslocar de temas mais assíduos do curso, o que propiciou 

grande participação, com sugestão de criação de eletivas e leituras de 

obras literárias (leituras dirigidas, de acordo com o currículo do curso 

na UFOP), para além de uma memória – importante, mas às vezes in-

completa – de Stonewall e dos Estados Unidos como lugar central das 

lutas contra a imposição de uma sociedade colonial hétero-patriarcal. 

Muitas conexões foram realizadas em nossa experiência, por meio 

de obras cinematográficas e textuais, que deram origem a trabalhos de 

pesquisa de iniciação científica, de conclusão de curso e inclusão de 

debates sobre “gêneres” no projeto de extensão “(RE)Pensa Humani-

dade: plataforma educacional à descolonização e suspensão desta hu-

manidade”, elaborado por Ana Laura de Morais Uba e Barbosa e de-

senvolvido durante a graduação e mestrado da estudante.4  

 
4 O projeto (RE)pensa Humanidade busca uma maior aproximação dos dis-
centes da graduação e da pós-graduação com os debates decoloniais e de au-
toria indígena do território do Brasil apoiado aos debates e conselhos latino-
americanos, mais precisamente com a prática da decolonização do ensino de 
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Realizamos leituras sobre Xica Manicongo (Jesus, 2019) e de ou-

tras pessoas em Nossa Améfrica Ladina (Gonzalez, 2020), que pouco 

aparecem nos programas dos cursos de história e que continuam a ser 

invisibilizadas em nossas práticas pedagógicas, como destacaram, en-

tre muitas outras referências, Norma Mongrovejo (2000), Yuderkys 

Espinosa Miñoso (2009) e Ochy Curiel (2019). 

Também deixado de lado, na maior parte dos conteúdos, podería-

mos nos focar um pouco mais sobre as histórias que se entreteceram 

no Belize, país com grande proporção de pessoas afro-belizenhas 

(principalmente dos povos Ashanti, Ewe, Igbo, Yoruba e Efik, entre 

muitos outros), mas também importante região de algumas socieda-

des mayas, particularmente as de língua Itzaj e Mopan. 

Trabalhar com as perspectivas diaspóricas e conectadas pode tra-

zer várias questões importantes para estudantes das universidades 

brasileiras, com o objetivo de ampliar as referências, para além dos 

Estados Unidos – que também são muito importantes –, como o já 

citado Belize, outros países centro-americanos, a Jamaica, Barbados, 

Porto Rico, Trinidad e Tobago, a Guiana e territórios que continuam a 

ser colônias de europeus, como a Martinica, Aruba ou, entre outros, o 

Suriname. 

Histórias conectadas de lutas anticoloniais, via formação de Palen-

ques, Quilombos, Mocambos, Cumbes, Madeiras, Bambises, Marrons 

e Mainels estão muito presentes nesta vasta região, incluindo partes 

do Brasil, Colômbia, Venezuela, Equador e Peru, mas que englobaram 

todos os espaços em que houve a implantação da escravização de pes-

soas sequestradas nas Áfricas e em Abya Yala: 

 

 
história, por meio da formulação de conteúdos educacionais que ressignifique 
e rememore a consciência histórica e a memória coletiva nesta sociedade, bar-
rando exotismos, estereótipos pejorativos e subalternização aos corpos, etnias 
e histórias indígenas, retomando os saberes e afetos propostos majoritaria-
mente pelo movimento e colaboradores de demandas e potência indígena que 
relevem outra possibilidade, organização e  concepção de humanidade. Onde 
partiremos do pensamento de Ailton Krenak para iniciarmos produções que 
tensionam perspectivas vistas como clássicas e autênticas, demonstrando que 
outros olhares, interpretações e a convivialidade possui outros percursos, tra-
jetos, obstáculos e problemas, mas podem ter fluidez quando todos os seres e 
saberes tem conivência equalizada a outros; cíclicos e coletivo. 
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Do rio da Prata ao sul dos EUA, os palenques, quilombos, cumbes, mar-

rons e mainels se constituíam e reconstituíam nas franjas das planta-

tions, minas e cidades. Só em Nueva Granada, entre os rios Cauca e 

Magdalena e ao redor de Cartagena, foram identificados mais de meia 

centena de palenques entre os séculos XVI e XVIII, dos quais os de San 

Basílio, La Ramada, Santa Cruz de Mazinga, Betancur, Uré, Matuderé 

e San Jacinto são os mais famosos [...]. Em Minas Gerais (Brasil), havia 

pelo menos 166 quilombos entre 1711 e 1795 [...]. (Florentino; Aman-

tino, 2012, p. 270)  

  

Também podemos trabalhar as conexões das lutas abolicionistas, 

ao longo dos séculos XVIII e XIX, com ênfase sobre rebeliões, revoltas 

e revoluções, com destaque para a produção haitiana (Laroche, 1994), 

jamaicana (Garvey, 2010) estadunidense (Davis, 2016) e brasileira 

(Pinto, 2018), bem como as inúmeras estratégias adotadas por mi-

lhões de pessoas que foram escravizadas nas Américas e transitaram 

para além das atuais fronteiras dos países americanos e caribenhos.  

Aliás, como salientou bell hooks (2003), por meio de uma educação 

transgressora e emancipadora, passamos a questionar profunda-

mente, em articulação com diversas obras textuais – como, por exem-

plo, o excelente livro de Michel-Rolph Trouillot (2016) –, plásticas e 

musicais, as narrativas ainda muito presentes nos livros didáticos em 

que França e Inglaterra, bem como outras territórios e impérios euro-

peus são colocados como guias das lutas por liberdade. 

As lutas por liberdade contra a opressão dos Impérios Europeus 

foram longas e constantes, tanto por parte das sociedades indígenas 

quanto pelas pessoas escravizadas sequestradas em Áfricas. Somente 

para citar alguns exemplos, as revoltas de Berbice, em 1728, e Deme-

rara, em 1823, na Guiana; a liderada pelo escravizado Bussa, em Bar-

bados, em 1816; bem como a massiva rebelião que levou em torno de 

60 mil pessoas escravizadas na Jamaica a lutar por sua liberdade, con-

tradizem o discurso de que a Inglaterra foi pioneira na luta abolicio-

nista, ainda que houvesse campanhas e grupos sediados no país euro-

peus, assim como na França, que apoiassem o fim da escravização de 

pessoas nos dois impérios5.  

 
5 Podemos trabalhar também com a revolta liderada por Tula, Bazjan Karpata 
e Salika, em Curaçao, em 1795. 
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Destacamos que também a Revolução Haitiana não poderia ser 

compreendida sem a Revolução Francesa e vice-versa, uma vez que já 

havia importantes movimentos que lutavam contra a monarquia eu-

ropeia no Haiti e outras regiões coloniais, como a grande revolta lide-

rada por Mackandal, em 1758 (James, 2000).  

As Revolução Haitiana (1791-1804), marcou as lutas pela indepen-

dência na América Latina como um todo, de diferentes maneiras, pois 

“o pioneirismo da vitória haitiana se tornou, para os negros escraviza-

dos, uma esperança e, para o domínio escravocrata, um risco” (Rocha; 

Santos, 2020, p. 77), o que levou, por exemplo Simón Bolívar buscar o 

apoio de Alexandre Pétion, presidente da República do Haiti6, entre 

1807 e 1818, em sua luta contra o Império espanhol.  

Entretanto, o resultado para a maior parte da população negra que 

lutou nas independências hispano-americanas não foi a emancipação, 

mas sim a morte nas batalhas, como salientaram Andréa Pires Rocha 

e José Francisco dos Santos (2020), ao retomar os estudos realizados 

por Carlos Wedderburn Moore (2005). 

Vários textos foram publicados sobre os impactos da Revolução 

Haitiana nas Américas, particularmente ao longo do século XIX, como 

os artigos de Washington Nascimento (2007, 2008), Globel Mezilas 

(2009) e Franklin Knight (2011), mas que continuam a ser silenciados 

no século XXI, quando 2010 foi escolhido por vários governos com 

perspectivas de integração regional latino-americana comemoram ofi-

cialmente os Bicentenários das Independências.  

O silenciamento (Trouillot, 2016) não foi somente a respeito do 

Haiti, mas também das lutas de várias sociedades indígenas contra os 

impérios europeus, como demonstrou Carmen Escalante Gutiérrez, 

em uma tese de doutorado defendida em língua quéchua na Espanha, 

em 2017.  

Por fim, gostaríamos de sugerir que o ensino de História das Amé-

ricas nas escolas e universidades incorpore, de forma mais pausada e 

sólida, debates étnico-raciais, de gênero e transfronteiriços/conecta-

dos sobre as Revolução Mexicana (1910-1917), Revolução Guatemal-

 
6 Porção sul do Haiti, antes da reunificação com a porção norte (Reino do 
Haiti), em 1822. 
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teca (1944-1954), Revolução Boliviana (1952-1964), Revolução Cu-

bana (1959) e Revolução Sandinista (1979-1990), bem como ao abor-

dar as vanguardas artísticas e as lutas contra as ditaduras no Cone Sul.  

Somente para abordar um dos temas listados acima, podemos citar 

a obra Las Soldaderas, Elena Poniatowska (1999), ao enfocar o silen-

ciamento que perdurava sobre a profunda participação feminina du-

rante do processo revolucionário, mas que o antecedia ao longo da his-

tória mexicana.  

Ao abordar mulheres de diferentes estratos sociais, trouxe trajetó-

rias e estratégias de importantes e reconhecidas lideranças, entre mui-

tas outras, como María Esperanza Chavira e Rosa Bobadilla (corone-

las zapatistas); Catalina Zapata Muñoz: (capitán primero zapatista); 

Ángela Gómez Saldaña; Margarita Neri e Esperanza Chavarría; Car-

men Parra, conhecida como Coronela Alanís; María Quinteras; e Petra 

Herrera, fundamental na vitória do exército villista em Torreón; Clara 

de la Rocha; Carmen Vélez (la Generala), quem comandou mais de 

300 pessoas em Tlaxcala. Também não deveríamos nos esquecer da 

luta de Amelio Robles (Cano, 2004), um dos primeiros homens trans-

gênero reconhecidos como Veterano de la Revolución.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os currículos podem e se modificam constantemente (Gomes, 

2012), não devido às forças das circunstâncias ou tidas como “imedia-

tistas” por alguns setores de nossas sociedades, mas para reparar in-

justiças, opressões e silenciamentos que buscam manter privilégios e 

estruturas racialmente construídas ao longo de décadas, com partici-

pação inclusive de sistemas universitários nem sempre com perspec-

tivas democratizadoras. 

Segundo Circe Fernandes Bittencourt, os currículos de História fo-

ram pensados a partir de uma história geral e generalista, mas exclu-

íam várias histórias importantes, como Histórias das Áfricas, Histó-

rias Afro-Brasileiras, Histórias dos Povos Originários e Histórias das 

Mulheres (2018, p. 127). 
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Além disso, podemos sustentar que outras muitas histórias foram 

apagadas ao longo dos anos, devido ao predomínio de autores canoni-

zados pelas diferentes vertentes da escrita e do ensino de história, 

mesmo com as reformas curriculares nos anos 1950 e 1960 (Bitten-

court, 2018, p. 140-141). 

As críticas da autora podem ser incorporadas ao ensino de História 

das Américas, nos ensinos fundamental, médio e universitário, pois 

precisamos urgentemente descolonizar não somente nossos debates e 

referências, mas principalmente nossas práticas.  

Como gostaríamos de salientar, infelizmente não temos espaço 

para tratar de todas as experiências vividas ao longo de mais de uma 

década nos ambientes de ensino, nem de como os debates modifica-

ram as abordagens dos temas trabalhados, a partir de demandas por 

inclusão, diversidade e igualdade.  

O que podemos afirmar é que houve muitas trocas, novidades, 

equívocos e acertos, escrevivências “abigarradas” para finalizarmos o 

presente texto na companhia de Conceição Evaristo e Silvia Rivera Cu-

sicanqui (2018). Contudo, pensamos que tais vivências não deveriam 

ficar restritas ao vasto campo de história das Américas. 
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PALAVRAS INICIAIS: O CONTEXTO 

 

Este artigo consiste em um relato acerca de minha experiência 

como docente de componentes curriculares ligados à História da Amé-

rica Latina na Universidade Federal do Tocantins, Campus de Porto 

Nacional. Segundo Mussi, Flores e Almeida (2021) o relato de experi-

ência consiste no registro de “experiências vivenciadas”, em uma mo-

dalidade de redação “crítica reflexiva” que tem como pilar a descrição 

de uma intervenção, visando refletir criticamente sobre a mesma e di-

fundi-la. Fortunato (2018, p. 45) indica que “um dos saberes pedagó-

gicos fundamentais para o exercício da docência seria aprender pela 

própria experiência”, de modo que o presente texto é a apresentação 

crítica deste esforço de aprendizagem.  

Portanto, ao longo deste artigo, os leitores acessarão meu trabalho 

como docente ao longo de sete anos, nos quais ministrei − apenas re-

lacionados à História da América − dois componentes curriculares 

obrigatórios para graduação, três optativos e três para a pós-gradua-

ção, que serão descritos ao longo deste trabalho. 

O Brasil tem dimensões continentais, e isso se materializa na abis-

sal diferença das experiências universitárias na mesma área de forma-

ção.  

Em março de 2018 tomei posse no cargo de professora do magisté-

rio superior na Universidade Federal do Tocantins, para lecionar no 

curso de Licenciatura em História, na cidade de Porto Nacional, cerca 

de 60 km ao sul da capital, Palmas.  

A média de menos de uma dezena de estudantes frequentes por 

turma ainda causa estarrecimento. Aos poucos vieram as explicações: 

um campus afastado do centro, numa cidade do interior onde não há 

transporte público e a média de temperatura passa dos 30°; a sedução 

dos cursos à distância, que por sua natureza propositiva demandam 

de menor carga de leitura e  atividades avaliativas em que, somado a 

isso, consolida oportunidades de economia de tempo e dinheiro com 
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o deslocamento, ademais, há cursos à distância que são oferecidos gra-

tuitamente por universidades públicas1; temos ainda uma realidade 

em que a desvalorização do ensino superior e do trabalho intelectual 

do professor se apresentam como problemas alarmantes.   

O que me mobilizou a responder ao chamado na lista da ANPHLAC 

com este texto foi, e ainda é, a perplexidade que me causa a ausência 

de conhecimentos e curiosidade, na maioria dos estudantes que che-

gam ao curso de História, sobre nossos vizinhos. Mesmo personagens 

que foram incorporados pela cultura pop, a partir de séries televisivas 

ou filmes como Che Guevara, Frida Khalo ou Pablo Escobar, e até 

mesmo culturas antigas como os Incas e os Maias, não são relaciona-

dos aos seus contextos na “distante América Latina”. Portanto, faz-se 

urgente pesar a dimensão do acesso aos bens culturais para a amplia-

ção do leque de referências externas dos estudantes que chegam ao 

nível superior no interior do país.  

 

A HISTÓRIA DA AMÉRICA LATINA PARA A GRADUAÇÃO EM 

HISTÓRIA  

 

O Projeto Pedagógico do Curso de História da UFT contém desde 

2019 três componentes curriculares obrigatórios de História das Amé-

ricas, de modo panorâmico os recortes são os seguintes: o primeiro, 

que começa no período pré-colombiano e se estende até o século XVII; 

o segundo, que começa com as reformas bourbônicas até a estabiliza-

ção política via repúblicas oligárquicas no final do XX e, por fim, o ter-

ceiro componente curricular que abarca os séculos XX e XXI. 

Apesar de pesquisar história do século XX desde 2002, leciono His-

tória da América entre os séculos XVIII e XIX por ser, entre os ameri-

canistas, a última a ter ingressado no colegiado. O plano de ensino que 

elaborei se pauta na história política renovada e problematiza a disso-

lução da unidade do Império espanhol e os desafios na construção da 

nova unidade política: o Estado Nacional, dificuldade generalizada e, 

 
1  Refiro-me ao programa de cursos Ensino à Distância do Ministério da 
Educação, Universidade Aberta do Brasil.  
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ao mesmo tempo, com particularidades por todo o continente. Por-

tanto, “os problemas” ‒ no sentido atribuído por Bloch ao conceito2 

impostos por este componente curricular dizem respeito à organiza-

ção dos Estados Modernos, e que nos acompanham de alguma forma 

até a atualidade: “O que é o Estado? O que é governo? O que garante 

sua legitimidade? O que é soberania? O que é nação? O que é cidada-

nia? Como foram instituídos estes conceitos?” São temas ao mesmo 

tempo abstratos, mas que pautam toda a organização social e política 

em que estamos inseridos.  

Como a amplitude geográfica e temporal é imensa, organizo as au-

las de modo a primeiro introduzir os temas gerais e depois a discussão 

sobre Estados e temas específicos. Seguindo a bibliografia, os temas 

gerais apresentados são as reformas bourbônicas, as rebeliões do 

XVIII e a nova cultura política, além da crise desencadeada pela prisão 

do rei Fernando VII. Nesta primeira parte do componente curricular, 

proponho leituras para abordar os problemas do Império espanhol de 

maneira panorâmica. A ideia é que, a partir da leitura de textos de 

Selva López Chirico, Jonh Lynch, François Xavier-Guerra e Elisa 

Fraühauff Garcia, os estudantes compreendam as relações entre as 

partes do império, entre os diversos grupos sociais, em particular en-

tre os colonos e indígenas, com destaque para a rebelião de Tupac 

Amaru, e o papel do Império espanhol numa acirrada disputa entre a 

Inglaterra e França pela liderança do capitalismo manufatureiro em 

ascensão.  

Num segundo momento, aos estudantes são apresentados os dois 

casos pioneiros, que formaram os paradigmas das expectativas mais 

temidas e as mais almejadas pelos criollos do XIX: as independências 

do Haiti e EUA. Neste tópico, a partir das leituras de Robin Blackburn 

e Mary Anne Junqueira, aponto as contradições entre os discursos li-

 
2 O conceito de “problema” ou de “história problema” significa uma pesquisa 
em história elaborada para responder a uma pergunta, elaborada pelo pesqui-
sador; a resposta deve basear-se nas fontes e em métodos adequados à leitura 
destas fontes – sejam quais forem. Tal concepção de história foi difundida ini-
cialmente pelos historiadores Marc Bloch e Lucien Febvre, a partir da revista 
dos Annales, na França na primeira metade do século XX.  
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berais sobre liberdade e igualdade e os interesses materiais que sus-

tentaram a escravidão no então chamado Novo Mundo, e discuto 

como a legitimação da propriedade da terra foi construída naquele 

momento. Neste item, proponho a leitura das fontes: a constituição 

estadunidense de 1779 e a declaração de independência do Haiti de 

1804.  

Por fim, trabalho com as leituras sobre os processos de indepen-

dências da América hispânica propriamente dita. Neste tópico são 

apresentados aos estudantes os processos de independência até a con-

solidação dos estados nacionais na segunda metade do XIX da Nova 

Espanha-México, do Peru e da região do Prata. Neste item, a coleção 

Revoluções de independências e nacionalismos nas Américas (2009), 

organizada por Marco Antônio Pamplona e Marisa Elisa Mäder, tem 

sido fundamental tanto pelos artigos como pelas fontes que possibili-

tam o exercício de leitura e interpretação por parte dos estudantes.  

Para melhorar a compreensão dos estudantes sobre a “distante 

América Latina” indico uma lista de sete filmes para assistirem e esco-

lherem um para fazerem um dos trabalhos avaliativos. Todos os filmes 

foram produzidos no início do século XXI, em homenagem aos próce-

res da independência por ocasião da comemoração dos bicentenários. 

A ideia é pensar como na contemporaneidade são representados os 

problemas do século XIX e a diferença entre as linguagens fílmica ‒ da 

história pública ‒ e os textos lidos ao longo da disciplina, próprios da 

linguagem acadêmica.  

É claro que o exposto acima consiste numa proposta, e que cabe 

aos estudantes ‒ como sujeitos responsáveis pela sua aprendizagem 

que são ‒ lerem os textos e elaborarem as relações com o que conhe-

cem de história, seja Regional, do Brasil ou Moderna. No entanto, en-

tre a proposta e seu andamento há a necessidade de uma interlocução 

sobre o tema a ser estudado: a América Latina. Não saberia dizer 

quantas vezes ouvi o silêncio ensurdecedor e frustrante estourar meus 

tímpanos ao perguntar quem leu o texto ou quem assistiu aos filmes 

indicados. Deve-se esclarecer que os estudantes têm um laboratório 

com computadores e biblioteca disponíveis no campus. 
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OS COMPONENTES CURRICULARES OPTATIVOS E HISTÓRIA 

DA AMÉRICA PARA AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

 

Durante sete anos ministrei dois componentes curriculares optati-

vos para o curso de licenciatura em História: Temas de integração e 

identidade latino-americana (segundo semestre de 2019 e de 2020) e 

História e Literatura na América Latina (segundo semestre de 2021).  

O componente curricular Temas de integração e identidade latino-

americana foi fruto de um movimento no sentido de acompanhar um 

projeto de pesquisa intitulado A história dos projetos de integração 

continental a partir das revistas culturais e de relações internacio-

nais do continente americano (sécs. XX e XXI) elaborado pela Profa. 

Dra. Tereza Spyer Dulci que então gentilmente respondeu ao meu pe-

dido de socorro, me chamando para fazer parte de seu projeto, pois eu 

recém havia ingressado na Universidade e estava completamente per-

dida, especialmente no tocante à pesquisa. Aqui a ideia da disciplina 

foi: “compreender os diversos projetos de integração e as razões da 

implementação (mesmo que parcial) de alguns, abandono e ou re-

chaço de outros” segundo o plano de ensino.  

As leituras foram divididas em três partes: a primeira consistiu na 

leitura de ideias de integração do XIX (Simón Bolívar, José Martí, José 

Enrique Rodó); a segunda focou em autores do século XX (Mariátegui, 

Haya de la Torre e José Vasconcelos); a terceira foi destinada ao es-

tudo de instituições e programas de governos que de alguma maneira 

aproximaram os países do continente, a saber: a CEPAL (Comissão 

Econômica para a América Latina), a OLAS (Organização Latino-

Americana de Solidariedade), o Plano Condor e, por fim, os grupos de 

integração econômica3: NAFTA, Mercosul, CAN, ALBA e CELAC. 

Além dos estudantes de história, estudantes de outros cursos se ma-

tricularam nesta disciplina e compartilharam a descoberta sobre a 

“distante América do Sul”.  

 
3 Respectivamente:  NAFTA é a sigla de North America Free Trade Agreement 
ou Tratado de Livre Comércio da América do Norte, Mercosul é Mercado Co-
mum do Sul, CAN é a Comunidade Andina das Nações, ALBA é a Aliança Bo-
livariana para os Povos de Nossa América e, por fim, a CELAC é a Comunidade 
de Estados Latino-Americanos e Caribenhos.  
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 Já a disciplina História e Literatura na América Latina foi pro-

posta especialmente para a condição do ensino remoto decorrente da 

pandemia de COVID-19. Seus objetivos eram, de acordo com o plano 

de ensino, “compreender as relações entre literatura e história na 

América Latina. Ler Literatura para enriquecer a compreensão histó-

rica; estudar história para ampliar os sentidos do texto literário. O real 

objetivo desta disciplina é fomentar os prazeres de ler e pensar.” 

Para tanto, a proposta foi pensada em duas etapas, na primeira as 

discussões teóricas sobre a relação entre literatura e história foram 

pautadas nas leituras de Jean Starobinski, Mário Vargas Llosa, Erich 

Auerbach, Angel Rama, Julio Cortázar e Júlio Pimentel. Na segunda 

parte, foram propostas leituras de contos dos seguintes escritores la-

tino-americanos: Raul Perez Torres (Equador), Margarita Garcia 

Robayo e Giuseppe Caputo (Colômbia), Alfredo Bryce Echenique 

(Peru), Giovana Rivero e Aldo Medinaceli (Bolívia), Arturo Uslar Pietri 

e Juan Carlos Chirino (Venezuela) e Gabriel Casaccia (Paraguai).  

Além destes componentes curriculares optativos oferecidos dentro 

da grade do curso de licenciatura em História, pude lecionar “História 

e Cultura Ibero-americana” em quatro ocasiões entre 2018 e 2021 para 

os estudantes de Relações Internacionais. Tratava-se de uma disci-

plina optativa de 30 horas, de modo que as escolhas recaíram sobre 

temas básicos para compreender a América Latina, a saber: a questão 

do conceito de “América Latina”, peronismo e política de massas,  in-

digenismo e modernidade política no México e no Peru, as revoluções 

em Cuba, Chile e Nicarágua, as ditaduras ancoradas nas doutrinas de 

segurança nacional da Argentina e Uruguai, as redemocratizações e a 

ascensão de governos neoliberais, o surgimento do Bolivarianismo e, 

por fim, a guerra às drogas e suas consequências.   

Em geral, nestes componentes curriculares que os estudantes ade-

rem por escolha, o rendimento das aulas e dos trabalhos é bem melhor. 

Acredito que isso se deve aos conhecimentos prévios e interesses que 

fazem com que o compromisso com as leituras que sustentam a for-

mação seja consciente.  
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A AMÉRICA PARA A PÓS-GRADUAÇÃO 

 

Para ingressar no mestrado profissional em História das Popula-

ções Amazônicas (PPGhispam) elaborei um projeto de pesquisa fo-

cado na Amazônia latino-americana. Era um esforço de aproximação 

entre minha trajetória de pesquisa e o recorte temático do mestrado 

profissional que havia sido recém-aberto. Minha proposta de pesquisa 

consistia em compreender como o conceito de “pan-amazônia” e a in-

tegração continental era difundida na imprensa de nossos vizinhos 

hispano-americanos abarcados pela floresta: Bolívia, Peru, Equador, 

Colômbia e Venezuela. 

Este projeto rendeu uma orientação de Iniciação Científica de uma 

estudante que se propôs a estudar como a Amazônia aparecia em duas 

grandes agências da imprensa internacional4 e um artigo que compara 

as políticas do estado brasileiro e peruano de entrada na Amazônia5. 

Contudo, apesar de ter feito um levantamento inicial de oitenta e nove 

sites de jornais dos cinco países que seriam estudados, ao me aprofun-

dar nas fontes, percebi que as notícias eram locais, de modo que não 

havia uma abrangência transnacional, ou eram reproduções de gran-

des agências de notícias.  

Esta tentativa de inserir a América Latina em meio ao recorte regi-

onal das populações amazônicas resultou também numa disciplina op-

tativa intitulada Pan-amazônia: questões latino-americanas. O fio 

condutor das aulas foi compreender como cada um dos países latino-

americanos lidam com suas regiões amazônicas. Em comum a todos 

eles, a percepção pelos governos centrais, situados em regiões distan-

tes da floresta, de que esta consiste apenas numa fonte inesgotável de 

 
4 SOUZA, Biathriz Ramalho. Pan-Amazônia e As agências internacionais de 
notícias: O Brasil e a Colômbia na ANSA e na EFE. Relatório Final PIBIC, 
Licenciatura em História– UFT, Porto Nacional, setembro de 2022. 
5 SILVA, Êça Pereira.  A Pan-amazônia: a construção de um tema latino-
americano. Rev. hist. comp., Rio de Janeiro, v. 15, n. 2, p. 165-196, 2021. 
Disponível em: 
https://revistas.ufrj.br/index.php/RevistaHistoriaComparada/article/view/
43636  Acesso em: 24 jun 2024.  

https://revistas.ufrj.br/index.php/RevistaHistoriaComparada/article/view/43636
https://revistas.ufrj.br/index.php/RevistaHistoriaComparada/article/view/43636
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recursos de difícil acesso e a resistência dos povos amazônicos às po-

líticas de integração pelo alto, que não atendem aos seus interesses.  

Este componente curricular foi dividido em duas partes. A primeira 

consistiu em questões mais panorâmicas e teóricas: as fronteiras, a 

questão da história transnacional, a proposta do Instituto Internacio-

nal da Hileia Amazônica, o olhar militar da geopolítica e a segurança 

nacional, o Tratado de Cooperação Amazônica e a Iniciativa de Inte-

gração Regional Sul-americana (IIRSA). A segunda parte, tratou das 

amazônias específicas, primeiro a amazônica caribenha (Guianas, Su-

riname e Venezuela) e, por fim, a amazônia andina (Bolívia, Equador, 

Peru e Colômbia).   

Apesar de ter ministrado este componente em duas ocasiões, ma-

logrei   fragorosamente na tentativa de fazer com que os mestrandos 

percebessem que muitos problemas “regionais” são globais e atingem 

populações de diversos países vizinhos, justamente porque tem a 

mesma causa: a inserção da região amazônica na dinâmica do capita-

lismo global. Deste modo, sem conseguir inserir a dinâmica regional 

na História da América Latina, portanto sem orientações na área, de-

cidi sair do Programa de Pós-Graduação em História das Populações 

Amazônicas.   

Logo depois, fui chamada para lecionar na Pós-Graduação em Es-

tudos Latino-Americanos e Territorialidades (PGLAT). Esta pós-gra-

duação consiste numa especialização vinculada ao curso de Economia 

da UFT aberta no segundo semestre de 2023. Contrariando a tendên-

cia contemporânea, este curso é integralmente presencial e gratuito ‒ 

como deveriam ser todos os cursos oferecidos pelas Universidades pú-

blicas. A primeira turma começou lotada, com quarenta matriculados, 

a alta procura explica-se pelo seguinte: em uma parceria com o sindi-

cato municipal dos professores de Palmas, as aulas acontecem aos sá-

bados e no campus de Palmas, cidade onde há transporte público.    

Neste curso ministrei dois componentes curriculares: História, 

memória e territorialidades latino-americanas e Pensamento social 

latino-americano. Em História, Memória e territorialidades, num 

primeiro bloco, apresentei a bibliografia evidenciando as diferenças 

entre história e memória, destacando que esta é fonte para aquela: Pi-
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erre Nora, Ulpiano Bezerra de Menezes e Michael Pollack foram auto-

res lidos para fundamentar esta discussão. Num segundo bloco, foram 

apresentados alguns casos em que as memórias traumáticas pesaram 

para a construção histórica na América Latina: Argentina, Chile, Peru, 

Cuba e Nicarágua foram os países analisados.  

O segundo componente curricular ministrado, Pensamento social 

latino-americano, teve como eixo orientador a questão: quais foram 

os principais debates intelectuais da América depois de sua indepen-

dência? Para responder a esta pergunta, apresentei aos estudantes tex-

tos dos seguintes intelectuais latino-americanos: Domingo Faustino 

Sarmiento, José Martí, José Carlos Mariátegui, Haya de la Torre, Le-

opoldo Zea e Salazar Bondy. Foram apresentados também alguns de-

bates clássicos da história intelectual latino-americana: desenvolvi-

mentismo X teoria da dependência; ideias fora do lugar X ideias no 

lugar e a questão da mestiçagem e do hibridismo.  

Aqui cabe uma reflexão sobre o perfil dos discentes deste curso. A 

grande maioria dos matriculados era docente da rede pública de en-

sino, tinha conhecimentos prévios sobre as questões latino-america-

nas, alguns estudantes conheciam alguns de nossos vizinhos, como a 

Argentina e o Uruguai, e uma aluna foi para Cuba logo após o término 

do curso.  

Neste curso, especificamente, os conhecimentos prévios dos estu-

dantes sobre América Latina estavam profundamente relacionados ao 

engajamento político. A leitura em algum momento da vida do clássico 

de Eduardo Galeano As veias abertas da América Latina (1971) ainda 

marca uma visão maniqueísta acerca da história de nosso continente, 

que por um lado denuncia a violência da experiência colonial sob jugo 

espanhol continuada pela exploração do imperialismo estadunidense, 

mas por outro, segue aplastando nossas ações enquanto sujeitos his-

tóricos e as agências internas que sustentam e multiplicam estas rela-

ções de violência, inclusive horizontalmente. Portanto, enquanto al-

guém do campo científico da história, com teorias e métodos próprios 

do campo, procurei levantar questões para além da já óbvia disputa 

entre explorados e exploradores, o que suscitou inquietações em mui-

tos discentes acerca de minha orientação política, pois minha proposta 
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destoava da maioria das leituras que fizeram e propunha uma inter-

pretação crítica mais complexa sobre nosso continente.  

Aqui evoco uma leitura que fiz no segundo ano da graduação em 

História, e que em muitos momentos me lembro quando cobrada a 

adotar esta ou aquela linha: 

 

Por isso, a meu ver, o principal dever do intelectual é a busca de uma 

relativa independência em face a tais pressões. Daí minhas caracteri-

zações do intelectual como um exilado e um marginal, como um ama-

dor e autor de uma linguagem que tenta falar a verdade ao poder. 

[...] 

Mas não há como evitar a realidade inescapável de que tais represen-

tações por intelectuais não vão trazer-lhes amigos em altos cargos nem 

lhes conceder honras oficiais. É uma condição solitária, sim, mas é 

sempre melhor do que uma tolerância gregária para com o estado das 

coisas. (Said, 2005, 15-17) 

 

ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE AS DEVOLUTIVAS DOS 

ESTUDANTES: 

 

Começo este tópico apresentando algumas frases que escutei de es-

tudantes nas aulas sobre América Latina ao longo dos sete anos de 

Universidade Federal do Tocantins:  

“– Não sabia que havia países com maioria de população indígena”. 

Fala proferida por um estudante da pós-graduação.  

“– Não sabia que havia Amazônia em outros países”. Fala de um 

estudante da pós-graduação ao término da disciplina.  

“– Porto Nacional não fica na América Latina?”. Aluno surpreso 

por ter que fazer um trabalho sobre algum tema histórico latino-ame-

ricano que foi apresentado ao longo do componente curricular e não 

poder reutilizar o mesmo trabalho feito para outra disciplina sobre sua 

cidade natal.  

“O Panamá é um canal? O que é um canal?” Fala de um graduando 

depois de tentar apresentar um texto, que deveria ter lido, sobre o Pa-

namá.  

Abaixo, um trecho de um trabalho recebido de um estudante de 

graduação, quando solicitei uma análise sobre um filme (havia uma 
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lista de indicações que o estudante deveria escolher), Hidalgo, la his-

toria jamás contada, direção Antonio Serrano, México, 2009, sobre o 

Padre Hidalgo, líder de um levante popular no México:   

 

“Frank Hopkins, um cavaleiro americano, aceita um desafio perigoso 

participar de uma corrida pelo deserto da Arábia. Sua montaria é Hi-

dalgo, um mustang selvagem e indomável. A jornada é repleta de peri-

gos: tempestades de areia implacáveis, terrenos traiçoeiros, e a hostili-

dade de outros competidores, muitos deles árabes experientes e com 

cavalos superiores.” 

 

É claro que ouvir e ler as palavras acima me faz questionar ‒ e 

muito ‒ qual o sentido do meu trabalho enquanto docente e pesquisa-

dora, ainda mais quando este trabalho consiste em formar outros pro-

fissionais que, por vontade própria, escolheram tornarem-se profes-

sores de História. O que me leva a outra pergunta: qual foi a condição 

de escolha de formação que estes jovens adultos tiveram?  

Todos os semestres recebemos novos estudantes e, usualmente, fa-

zemos uma apresentação coletiva dos docentes onde perguntamos 

para eles a razão pela qual escolheram História. Geralmente, as res-

postas giram em torno de duas grandes linhas: a primeira é que era a 

disciplina que mais gostavam durante a educação básica e, a segunda, 

é que gostam de ouvir as histórias dos “mais velhos”, e é aqui que há o 

desencontro. O ato de “ouvir histórias dos mais velhos” está relacio-

nado à cultura da oralidade, da memória, onde não há o exercício da 

crítica a tais histórias. Crítica no sentido de cotejar os relatos ouvidos, 

compará-los a outras fontes, questionar as possíveis contradições, ex-

plicitar os interesses que constam nestes relatos, contextualizá-los, en-

fim exercer aquilo que chamamos crítica interna e externa às fontes.  

A formação de professores de História passa necessariamente pelo 

exercício da leitura crítica do que conhecemos como “historiografia” ‒ 

ou o conjunto de textos sobre o conhecimento histórico e do exercício 

de leitura dos diversos rastros deixados pela humanidade, que chama-

mos fontes, em seus cerca de 200 mil anos sobre a Terra, isso contando 

apenas o homo sapiens. Portanto, escolher lecionar essa disciplina sig-

nifica, ou melhor deveria significar, ter algum apreço pela erudição, 

pela curiosidade pelo que outros humanos fizeram ao longo do tempo 
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sobre a Terra. Especificamente a História latino-americana, curiosi-

dade sobre como se desenvolvem as relações entre seres humanos em 

outras sociedades junto às quais habitamos o continente.  

Desta necessidade de conhecimento ‒ fruto de pesquisa ‒ decorre 

a incontornabilidade do domínio da leitura e da escrita para o exercí-

cio da docência. E eis que o letramento é cada vez menos demandado 

ao longo da formação básica e, inclusive como critério de ingresso no 

ensino superior, afinal o histórico do Ensino Médio diz cada vez menos 

sobre a trajetória dos estudantes na Educação Básica, especialmente 

devido às pressões exercidas pelos governos sobre os educadores para 

alcançarem as metas de aprovação impostas pelos próprios governos 

e agências internacionais que financiam programas educacionais para 

países supostamente “em desenvolvimento”. 

Felizmente, ainda há algumas luzes que não são o trem no fim do 

túnel, mas tochas que se espalham para iluminar o breu da ignorância 

sobre nosso continente. Aqui alguns trechos de trabalhos sobre histó-

ria da América Latina realizados por estudantes de graduação e pós-

graduação que se aventuraram pelo mundo do conhecimento de 

“nuestra América” e se dispuseram ler e compreender os outros:    

 

“A cólera exposta por Cortázar é inerente à vida de Geronimo tanto an-

tes da mudança quanto posteriormente quando o mesmo se vê insatis-

feito com a forma que assumiu, que ao contrário do que desejava, não 

poderá mantê-la. A mesma distância das pessoas que o conhecem e jul-

gam saber quem ele é, que o personagem precisou para assumir a nova 

aparência foi também necessária, segundo o mesmo, para livrar-se do 

personagem que ele representava. 

A emoção contida no conto, de acordo com Cortázar (1993) caracteriza-

se também por conter uma mensagem autêntica e profunda, que se-

gundo o autor também é responsável pelo rompimento de barreiras in-

telectuais. O Conto de Uslar Pietri pode ser utilizado como recurso di-

dático em aulas de história, pois contém elementos importantes do pe-

ríodo ditatorial comum a alguns países da América Latina que não são 

encontrados em livros didáticos.” Alves, Dalila Maria. Trabalho da dis-

ciplina História e Literatura.  Licenciatura em História– UFT, Porto 

Nacional, dezembro de 2021.  
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“Esta pesquisa investigou os discursos construídos pelas agências in-

ternacionais de notícias Agenzia Nazionale  Stampa Associata (ANSA) 

e Agência EFE, sobre as Amazônias brasileira e colombiana, a partir 

das abordagens comparativa e transnacional, na perspectiva do tempo 

presente. Desta forma, foram analisados os principais assuntos notici-

ados por cada uma. 

Constatou-se que apesar de alguns assuntos em comum, as agências 

diferiram na visão sobre a Pan-Amazônia. Enquanto a EFE tratou o 

meio ambiente como tema principal, e a partir de uma visão mais 

transnacional, uma vez que, seus destaques estiveram relacionados às 

fronteiras amazônicas, a ANSA, abordou a Amazônia sob a perspectiva 

das relações internacionais, e da construção de uma imagem dessa re-

gião no exterior a partir das ações dos governos, especialmente o go-

verno brasileiro. De outro modo, os crimes, foram o assunto noticiado 

sob uma perspectiva transnacional, especificamente o tráfico de dro-

gas, mas, não foi assunto principal em nenhuma das duas agências.” 

Souza, Biathriz Ramalho. Pan-Amazônia e As agências internacionais 

de notícias: O Brasil e a Colômbia na ANSA e na EFE. Relatório Final 

PIBIC, Licenciatura em História– UFT, Porto Nacional, setembro de 

2022.  

 

Vale pontuar ainda que o exercício do jornalismo na América Latina 

também se destaca pela resiliência e pela busca por narrativas que vi-

sibilizem populações marginalizadas, questionam estruturas de poder 

e contribuem para a construção de uma esfera pública mais plural e 

democrática. Mais do que uma conquista absoluta, a liberdade de im-

prensa deve ser entendida como um processo em constante constru-

ção, sujeito a negociações e proteção contínua em diferentes contextos, 

sempre envolvendo debates éticos, políticos e jurídicos. Nesse cenário, 

a luta pela liberdade de imprensa se entrelaça com a luta por justiça 

social, reforçando o papel transformador da comunicação em socieda-

des em constante busca por equidade e inclusão. Mendonça, Angélica 

Lima. Pensa e Pressão: o exercício do jornalismo na América Latina e 

Caribe. Trabalho de Conclusão de Curso de Especialização em Estudos 

Latino-Americanos e Territorialidades PGLAT, Palmas, dezembro de 

2024.  

 

A formação dos Estados nacionais na região do Rio da Prata foi um 

processo intrincado e multifacetado, marcado por disputas políticas, 

culturais e sociais que refletiram tanto as influências externas quanto 
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as particularidades locais. A partir da crise das monarquias ibéricas e 

do vácuo de poder deixado pela abdicação de Fernando VII, as elites 

locais, especialmente em Buenos Aires, mobilizaram conceitos de so-

berania popular e ideais iluministas para legitimar novas estruturas e, 

em paralelo, romper com as “velhas” estruturas coloniais. Todavia, 

esse movimento formativo foi permeado por conflitos e hesitações que 

evidenciaram as dificuldades em estabelecer um Estado-nacional. 

Sousa, Michael Douglas Carreiro. Alguns problemas na formação dos 

Estados-nação na região do Rio da Prata. Trabalho de Conclusão de 

Curso de Especialização em Estudos Latino-Americanos e Territoriali-

dades PGLAT, Palmas, dezembro de 2024.  

  

Nos trechos acima, é possível ler raciocínios construídos após a lei-

tura crítica de historiografia, fontes, textos teóricos e metodológicos. 

São trechos de conclusões de trabalhos, onde estudantes demonstram 

aonde chegaram após uma jornada de leituras e aulas ao longo de um 

semestre. Demonstram o engajamento dos estudantes em sua apren-

dizagem e a autonomia esperada em adultos responsáveis por suas es-

colhas profissionais.  

Estes trabalhos, cuja leitura me orgulharam, deram sentido ao que 

escolhi fazer de minha existência: lecionar História da América. Re-

presentam o término de um trecho do trajeto da formação de cada pro-

fissional, os que acompanhei e de alguns que seguiram, em muitas ve-

zes, o caminho do saber nas salas de aula.  

 

PALAVRAS FINAIS: SOBRE A DOCÊNCIA EM NUESTRA 

AMÉRICA PARA FORMAR DOCENTES  

 

Quando o trabalho docente é reconhecido apenas por sua “instra-

gramabilidade”, ou seja, à medida que promove um evento qualquer 

para ser fotografado e postado, com a finalidade primeira de ser divul-

gado, especialmente para quem não presenciou aquele momento, es-

tamos diante de um gravíssimo esvaziamento do significado deste tra-

balho. Esvaziamento muitas vezes incentivado pelas instituições edu-

cacionais que valorizam mais eventos para preencherem suas páginas 

de redes sociais e sistemas de controle, do que o trabalho diuturno, 

constante e ritualizado do docente. Nessas condições, a produção de 
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conhecimento e excelência deixa de ser o pilar do ofício docente e das 

instituições educacionais em todos os níveis para se tornar, quando 

muito, um termo nos documentos burocráticos, quando lembrada ou 

“likes” nas redes.  

Antes do “evento” ou dos “projetos” aos quais os docentes da edu-

cação básica e, agora também superior, são sistematicamente cobra-

dos a produzir, é necessário que exista uma rotina de leituras e estudos 

que, não produzem belas fotos, mas uma formação mais sólida, e esta 

sim, permite ler e transitar pela tão aclamada, mas pouco compreen-

dida, interdisciplinaridade. 

Ainda no século XIX, Marx já criticava a precarização e a indiferen-

ciação do conhecimento contido no trabalho:  

 

A indiferença em relação ao gênero de trabalho determinado pressupõe 

uma totalidade muito desenvolvida de gêneros de trabalho efetivos, ne-

nhum dos quais domina os demais. Tampouco se produzem as abstra-

ções mais gerais senão onde existe o desenvolvimento concreto mais 

rico, onde um aparece como comum a muitos, comum a todos. Então 

já não pode ser pensado somente sob uma forma particular. Por outro 

lado, essa abstração do trabalho em geral não é apenas resultado inte-

lectual de uma totalidade concreta de trabalhos. A indiferença em re-

lação ao trabalho determinado corresponde a uma forma de sociedade 

na qual os indivíduos podem passar com facilidade de um trabalho a 

outro e na qual o gênero de determinado trabalho é fortuito, e, portanto 

é-lhes indiferente. Nesse caso o trabalho se converteu não só como ca-

tegoria, mas na efetividade em um meio de produzir riqueza em geral, 

deixando, como determinação, de se confundir com o indivíduo em sua 

particularidade. (Marx, 1999, p. 42-43)  

 

Portanto, a indiferença sobre com o que se trabalha, ou o que se 

leciona, especificamente no nosso caso, já era apontada como uma ca-

racterística da formação da mão de obra pós-revolução industrial. 

Além disso, no caso da docência, a separação entre o indivíduo e o tra-

balho que realiza; esta indiferença, em relação ao trabalho, é particu-

larmente grave, pois implica diretamente na formação intelectual do 

professor: como um ser humano ao qual o conhecimento lhe é com-

pletamente alheio terá condições de trabalhar, lecionar este mesmo 
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conhecimento? Este é o grande desafio de formar professores, especi-

almente em História.  

Soma-se a este desafio, a atribuição às universidades públicas de 

objetivos que extrapolam a pesquisa científica e a formação de profis-

sionais de excelência – que por si só já acarretaria grandes impactos 

sociais a médio e longo prazo. Quando estudantes procuram a univer-

sidade sem a consciência da contrapartida da necessidade de estudos 

e do compromisso público com os contribuintes que a existência da 

universidade pública implicitamente acarreta; eles acabam por não se 

perceberem como sujeitos a partir dos quais este investimento público 

deveria fazer a diferença a partir de se seu futuro trabalho na educa-

ção, o ensino com o conhecimento.  

Esta indiferença para com o conhecimento, neste caso a História, e 

com o horizonte de trabalho, a docência acaba por formar um ciclo  o 

qual é difícil quebrar sem uma valorização do trabalho docente: estu-

dantes com formação deficitária na educação básica acessam as licen-

ciaturas porque estas têm maior ofertas de vagas (presenciais e EAD) 

e são cursos mais acessíveis tanto quanto à necessidade de pontuação 

para ingressar numa universidade pública, quanto financeiramente, 

caso precisem pagar um curso privado; uma vez formados – porque a 

quantidade de formandos é um critério para o direcionamento de ver-

bas às universidades públicas6 e de manutenção dos clientes dos cur-

sos privados –, ingressam no mercado de trabalho, muitas vezes sem 

passar por um concurso público, via contratos precários e com baixos 

salários, o que os obriga a ministrar uma quantidade brutal de aulas 

semanais para se sustentarem com dignidade, o que resulta em estu-

dantes com formação deficitária...e segue o ciclo. Nestas condições, 

como exigir destes profissionais uma valorização do próprio conheci-

mento? Como exigir que dediquem tempo a ilustrarem-se? Leituras? 

 
6 A chamada “taxa de sucesso” – o nome em si é revelador da ideologia que 
sustenta este critério –  é o número de alunos diplomados dividido pela quan-
tidade de ingressantes em determinado curso,  é um dos critérios que o MEC 
utiliza para financiar as universidades públicas. Mais informações:   
http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/indicadores.pdf  Acesso em: 09 
mar 2025.  

http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/indicadores.pdf
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Filmes? Museus? Viagens? Como qualificarem seu trabalho e exerce-

rem a autonomia docente? O resultado é que o trabalho docente na 

educação básica se torna um trabalho descolado do conhecimento que 

deveria fomentar, e, na educação superior, banalizado pela e pressão 

alcançar objetivos numéricos quantificáveis para composição de rela-

tórios de sucesso ou pela manutenção da alta audiência nas institui-

ções privadas.  

Obviamente o ciclo descrito acima é uma simplificação que carrega 

muitas nuances a depender a região e de casos particulares, contudo, 

ainda assim, ajuda a compreender a gravidade do quadro em que nos 

encontramos. Mas deve-se ressaltar que permeia todo este ciclo a pre-

sença do mercado como meio de solução dos problemas públicos: fa-

zendo da educação uma mercadoria a ser vendida, por um lado e por 

outro, na pressão pela contenção de “gastos” públicos seja via barate-

amento da mão de obra – com salários cada vez mais baixos aos pro-

fessores e diminuição do que os liberais chamam de “custos”, mas se 

tratam de investimentos em pesquisas, manutenção de prédios, entre 

outros para o Estado. (Peroni e Lima, 2022) 

É em meio a este quadro que insisto em trabalhar formando docen-

tes de excelência, cuja crítica afiada, aliada ao conhecimento da histo-

riografia, resulte no máximo de autonomia. Docentes que unam curi-

osidade e gosto pelo conhecimento à análise histórica.  

O trabalho docente sério, no presente, deve consistir em dois gran-

des compromissos: um com o passado e outro com o futuro. O pri-

meiro compromisso está relacionado àquilo que Walter Benjamin cha-

mou de “manter nossos mortos em segurança”, honrá-los. Significa ter 

responsabilidade com o custo social da formação profissional. Quanto 

o estado brasileiro, em seus diversos entes, investiu na formação da 

Profa. Êça, desde a pré-escola até a defesa do doutorado e segue inves-

tindo ao pagar todos os meses meu salário? É uma resposta cujo as-

pecto financeiro é apenas o mais superficial. Trata-se de uma “história 

individual” que é apenas uma parte de uma história muito maior, da 

expectativa de realização de um projeto de uma nação mais autônoma 

e crítica, a partir da escola e da universidade pública onde estudei ‒ e 

mesmo do ensino médio técnico privado, fundado no XIX com a pers-

pectiva de profissionalizar os trabalhadores. Isso para não mencionar 
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filmes, livros, exposições, músicas, viagens que compuseram todo o 

conjunto da minha formação docente, onde reconheço toda a história 

da sociedade humana, desde a existência da escrita até o computador 

onde teclo estas palavras. Enfim, honrar o “trabalho morto” que já está 

consolidado em instituições, obras de arte, pesquisas publicadas para 

difundir, aprofundar e fazer avançar o conhecimento histórico. 

O segundo compromisso é com o futuro, ou melhor, com a res-pú-

blica. Formar professores implica numa responsabilidade extra com 

quem não está fisicamente ali ‒ os futuros alunos dos meus alunos. É 

o compromisso com uma sociedade mais democrática e onde os bens 

culturais e materiais, frutos do trabalho social, estejam acessíveis a to-

das as pessoas que queiram deles desfrutar. Uma sociedade onde es-

tejamos mais conscientes que nossas escolhas implicam em responsa-

bilidade não apenas imediata, com os mais próximos, mas também 

mediata, com aqueles que virão, se é que virão, como diz a canção7.     

Por fim, e não menos importante, há a alegria da descoberta, da 

aprendizagem que o exercício da docência implica. Certa feita, minha 

orientadora me disse que para ensinar algo é preciso aprender. Para 

focar apenas nestes últimos sete anos lecionando História da América 

aqui no Tocantins, sem contar toda a trajetória anterior que me possi-

bilitou chegar aqui, foram muitas as alegrias decorrentes de aprendi-

zagens. Todas as propostas de componentes curriculares aqui apre-

sentadas foram frutos de horas de leituras, estudos e sistematizações 

que resultaram em aulas algumas mais outras menos impactantes, 

mas todas tornaram minha compreensão de Nuestra América, mais 

rica, complexa e próxima.  
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POR NOVAS PERSPECTIVAS DE SABERES: UMA MEDIAÇÃO 

 

A Universidade Federal Latino Americana foi criada há doze anos, 

tendo como propósito “a integração solidária e a construção de socie-

dades, na América Latina e Caribe, mais justas” (Apud Conceição & 

Zamboni, 2013, 421). Integrar aqui tem o sentido de tratar das culturas 

latino-americanas, reescrevendo uma história que foge à visão eu-

rocêntrica, por meio da forma de pensar e agir que marcou a constru-

ção e o imaginário dos povos pré-colombianos, africanos e asiáticos, 

onde as categorias ou os pressupostos da cultura eram os da Europa. 

Concebidas como científicas, desde a Grécia Antiga, incluindo as seis 

línguas civilizadas (inglês, francês, alemão, italiano, espanhol e portu-

guês), o que prevaleceu foi uma Teoria da cultura que quando muito 

anunciava seu produto sem bases sólidas, como nos ensina Walter 

Mignolo (2008). Boaventura de Souza Santos (2009) destaca muito 

bem um pensamento analisado a partir de outro, um pensamento 

abissal, um verdadeiro abismo de pensamento, um “civilizado” e outro 

“bárbaro”. Além da linha, o que existe é um pensamento inferior que 

precisa ser colonizado para entrar na rota do conhecimento, o que não 

passou desapercebida por Hannan Arendt, quando destaca as teorias 

da evolução – a maior ideologia perpetrada pelos intelectuais e políti-

cos.   

Indiscutíveis até meados do século XX, o que não significa que a 

razão iluminista tenha passado incólume a críticas no bojo de suas ca-

tegorias – desde a querela entre antigos e os modernos movia qual a 

melhor forma de apreender o conhecimento – até a fértil discussão 

entre idealistas e empiristas, das grandes sínteses de Hegel e Kant, da 

fenomenologia, da Escola dos Analles, dos frankfurtianos, dos estru-

turalistas e pós estruturalistas, da significativa influência de Focault, 

Deleuze, Marx, Niezchte, Heidegger etc, o que era estabelecido era que 

o modelo de análise advinha do mundo europeu, por razões ligadas à 

política interna ligada às categorias ligadas do estado. A década 1960, 

com a Guerra Fria, trouxe um cenário propício ao pontapé inicial para 

uma virada epistêmica. Um jovem negro que fora estudar na França, 
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lá conheceria o cânone científico europeu e realizaria uma virada epis-

temológica: Aimé Césaire, da Martinica, publica, em 1950, O discurso 

sobre o colonialismo, obra seminal que influenciará o pensamento de 

outro escritor, poeta, filósofo e médico, Frantz Fanon, também da 

Martinica.  

Assim como Césaire, Fanon denunciou em seu Os condenados da 

Terra, publicado em 1961, a violência do processo colonial movido pe-

los países europeus. Combatendo uma história colonial que desconsi-

derava a língua das populações colonizadas – tanto Césaire quanto Fa-

non se referem a índios e negros – a linguagem do colonizado é desva-

lorizada, assim como os diversos traços de sua cultura, numa prova 

inconteste da ação brutal, afora outras maneiras de violentar o coloni-

zado, escravizando-o e estereotipando-o sob o rótulo de bárbaro ou 

selvagem. Embora seja problemático para muitos estudiosos afirmar 

que o processo colonizatório não foi legitimado pela igreja, não temos 

dúvida de que sem a ideologia cristã, com seus conjuntos de valores, o 

processo de colonização que invade, mata e cala a cultura dos não ca-

tólicos teria sido possível. Mignolo não apenas informa as cifras dessa 

tragédia, cerca de 8 milhões de mortos nas américas, número ausente 

na literatura histórica, ao passo que jamais se esquece as vítimas do 

holocausto, como associa a expansão colonizadora do pensamento eu-

rocêntrico, tributário das línguas gregas e latina e das seis línguas im-

periais europeias.   

Nosso objetivo neste texto é descrever como os alunos, principal-

mente estrangeiros, assimilaram a história baseada em temas euro-

peus, e, assim, discordaram de suas categorias, mostrando inquietação 

com acontecimentos ou fatos que não apareciam na história, dada a 

preponderância da lógica eurocêntrica ligada às transformações eco-

nômicas, como aponta Barraclouch.      

No rico ambiente da sala de aula, temos alunos de comunidades 

indígenas e estrangeiros de países do Caribe, América Central e África. 

É um ambiente enriquecedor observar as zonas cinzentas, a não com-

preensão por parte de alguns desses alunos de temas da história euro-

peia, que de uma forma ou de outra trazemos à luz quando trabalha-

mos em sala de aula textos como os Césaire, Fanon, Henrique Dussel, 

Walter Mignolo, Grosfoguel, Quinao, Boaventura dos Santos Souza, 
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Homi Bhabha, Said etc. Compreender não significa aceitar: percebe-

mos que os Ticunas,1 população indígena situada no Amazonas rea-

giam com perplexidade frente a visão eurocêntrica não apenas ligada 

ao campo historiográfico com categorias ligadas ao estado, daí a preo-

cupação em buscar um “povo”, como das demais áreas do conheci-

mento, uma vez que as áreas do conhecimento estão sempre a atender 

as necessidades do capitalismo, e posteriormente do neoliberalismo, 

ganhando um novo significado, e assim, se camuflando e inovando a 

escravidão com um discurso centrado nos EUA e sua estratégia expan-

sionista que esconde um novo colonialismo (Mignolo, 2008).  

Desterrados de seu mundo de valores, a falta de escola para as po-

pulações indígenas e a inevitabilidade do processo de aculturação pela 

cultura capitalista, potencializada pelo ensino nas escolas de teor con-

teudista que prepara o aluno para o ingresso na universidade, eviden-

ciaram a expansão de uma educação que cada vez mais atende às ne-

cessidades do mercado. São dois mundos separados, e ao mesmo 

tempo unidos, pois a cultura indígena é cada vez mais apropriada pela 

cultura capitalista, pelas tecnologias e pelo mundo de valores da lógica 

neoliberal perpetrada pelo homem branco2. 

Ainda que populações da comunidade Ticuna tenham aula em suas 

comunidades na língua nativa, chega o momento em que a língua por-

tuguesa e a lógica capitalista destroem a cultura dos povos nativos. É 

enriquecedor abordarmos temas em que a lógica capitalista sentencia 

a narrativa historiográfica do homem branco, a história onde nós pro-

fessores nos formamos nas universidades públicas brasileiras, com um 

currículo seriado, seguindo o caminho linear da história perpassado 

pela ideia de progresso, do “início ao fim” (do antigo ao moderno, do 

bárbaro para o civilizado), e percebermos a surpresa dos Ticunas e de 

 
1 A população ticuna é a maior população indígena que habita o alto Solimões. 
Sua população conta com mais de 50 mil habitantes, fazendo fronteira com 
Colômbia e Peru. 
2 Para escrever esse texto tomei as disciplinas que ministrei na UNILA, que 
foram as seguintes: Comarca Platina, Fundamentos da América Latina I, Ge-
nealogia das Mentalidades, História da Construção do Ocidente, Teoria e 
Metodologia da História: modernidades e narrativas, Ação Intercultural, 
Invenção da América e Colonialismo Ibérico.   
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outros alunos do Caribe, da América Central, de Cuba, Haiti, da Amé-

rica do Sul, constatando que as categorias ou os fundamentos da cul-

tura são eurocêntricos, sendo desconhecidos para esses alunos.  

Podemos acenar como algo positivo mesmo sem sabermos que ou 

quais os conteúdos trabalhados em seus países quando se trata de His-

tória Geral, qual a metodologia ou a vertente historiográfica adotada 

nos países citados. Com olhos atentos, algumas vezes surpresos, per-

cebemos a não compreensão de vários temas tratados em sala, e isso 

nos faz entender que esses temas europeus, diferente do Brasil, não 

são tratados em seus países e, caso sejam, são vistos sob a ótica de so-

ciedades que precisam da participação da cultura europeia, sociedades 

dependentes do mercado europeu – a diversidade cultural é reduzida 

ao catolicismo, onde os valores cristãos dão a tônica para uma socie-

dade hierarquizada, sendo os contrastes sociais nada mais que distin-

ções ou desigualdades que a própria natureza tratou de conferir. Nessa 

ótica, a história do país tem forte apelo de uma identidade nacional, o 

que é ideológico, pois sabemos que identidade é um imaginário cons-

truído a partir de uma política de identidade, e como tal, sempre 

atende às necessidades do Estado neoliberal, determinando os pres-

supostos ou categorias fundantes da Cultura.  

Tendo por base intelectuais críticos do eurocentrismo, assumimos 

uma postura de combate a esse eurocentrismo para que seja possível 

avistarmos “outras” histórias. Nesta perspectiva, utilizamos a feliz ex-

pressão do escritor argentino Walter Mignolo, título de um de seus 

textos, que é o de desobediência epistêmica. É preciso desobedecer a 

um modo de ver, de conceber, de analisar, de interpretar as demais 

culturas a partir de uma visão cartesiana, iluminista, que é anterior ao 

século XVIII, data dos tempos aristotélicos, quando o estagirita clas-

sificava as áreas do conhecimento físicas e as para além da física, que 

ao longo da modernidade marcou as grandes sínteses filosóficas, 

tendo Hegel e Kant como figuras indispensáveis no desenvolvimento 

do pensamento científico ocidental. Retomando Mignolo, é desobede-

cendo as balizas do pensamento eurocêntrico que entenderemos as 

Teorias – argumentações, justificativas – ligadas sempre à expansão 

colonial, implementando novas formas de escravidão, como o discurso 
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americano dos tempos de Guerra Fria que, em meio ao medo da ex-

pansão do comunismo pelo mundo, tratou os países da América Latina 

como colônias.   

Neste conturbado cenário político, no que pese uma farta literatura 

decolonial já conhecida nas universidades brasileiras, tomando como 

fundamento de nossas análises a Teoria de cultura combatida por 

Homi Bhabha, que sequer consegue representar seus pressupostos ou 

categorias para analisar a própria cultura interna. No fundo, reconhe-

cemos que as análises do crítico indiano ultrapassam a fenomenologia, 

o estruturalismo, ou outra Teoria eurocêntrica que se possa colocar 

como ponto de análise. O que Bhabha sustenta é que as teorias euro-

peias sendo binárias, possuindo sempre seu lugar de fala, jamais po-

dem ser apreendidas, devido a fragilidade de tais pressupostos. Some-

se a isto, o fato de que os temas tratados, segundo Bhabha, são sempre 

ligados ao estado. Vejamos a questão da soberania nacional e o ra-

cismo, implicando uma política de identidade, o que torna problemá-

tica a classificação, a “identidade em política”, com negros, escravos, 

índios etc.  Para Bhabha 
 

A teoria crítica frequentemente trata de textos no interior de tradições 

e condições conhecidas de antropologia colonial, seja para universali-

zar seu sentido dentro de seu próprio discurso acadêmico e cultural, 

seja para aguçar sua crítica interna do signo logocêntrico ocidental, do 

sujeito idealista ou mesmo das ilusões e desilusões da sociedade civil. 

Esta é uma manobra familiar do conhecimento teórico, onde, tendo-se 

aberto o abismo da diferença cultural, um mediador ou metáfora da 

alteridade deverá conter os efeitos da diferença. Para que seja institu-

cionalmente eficiente como disciplina, deve-se garantir que o conheci-

mento da diferença cultural exclua o Outro; a diferença e a alteridade 

tornam-se assim a fantasia de um certo espaço cultural, ou de fato, a 

certeza de uma forma de conhecimento teórico que descontrua a “van-

tagem” epistemológica do ocidente (Bhabha, 59). 

  

 Uma vez que o pensamento ocidental – o eurocentrismo, em suas 

manifestações de agir – foi sempre dominante, como bem analisou 

Grosfoguel, em suas 13 teses, o saber epistêmico se confunde com a 

violência, porque o europeu se acha superior, e assim, tem o direito de 

explorar homens e mulheres no mercado de trabalho. Se Bhabha nos 
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aponta a fragilidade de uma Teoria da Cultura, isso não significa ceti-

cismo, destruindo novas abordagens de pesquisas, e essas, conforme 

o escritor indiano, é possível: é preciso descolonizar, não se trata de 

esquecer a herança europeia do saber, mas sim, colocar as “outras” 

histórias na História. Desse modo, o ideal seria sabermos como os te-

mas da história eurocêntrica foram manifestados nos países coloniza-

dos para só assim entendermos o que não foi capturado por essa lógica 

epistêmica.  

Perpassa por toda a América a ideia da participação do povo no 

processo de independência, principalmente em algumas colônias de 

Portugal e Espanha, novos atores políticos “surgem” no palco da his-

tória. O nacionalismo de alguns países latino-americanos parece ter 

sido maior, daí o processo libertário em alguns desses países teria ar-

regimentado o povo, contado com sua participação. Para além da ação 

política de homens como Bolívar e San Martín, jamais a maioria da 

população teve acesso à educação, uma das portas fundamentais para 

a participação na política. Sempre alimentada pelas elites letradas e 

políticas, concebendo o povo como despreparado para atuar no campo 

da política, homens dotados de inteligência e de saber fariam valer as 

necessidades da população – essa foi a principal questão de uma de-

mocracia nada democrática, que remonta às antigas cidades-estados 

da Grécia antiga, cujo modelo é Atenas.   

A historiografia sobre a América Latina aponta o processo político 

e histórico nas mãos de determinados grupos, reproduzindo o sistema 

capitalista. Parte do capital simbólico, o ensino em sua divulgação de 

ideias pró ou contra o sistema reproduz o sistema de segregação. Desse 

modo, a universidade se mostra locus de manutenção da ordem social, 

com um saber considerado legítimo que deve ser seguido, para o “de-

senvolvimento” ou o “progresso” da sociedade. Foi assim com o clás-

sico ensino coimbrão, que não era movido por um saber radical, e sim, 

de conservação (um reformismo ilustrado), influenciando o pensa-

mento brasileiro até a reforma implementada por Azeredo Coutinho, 

que fora mandado embora do Brasil. (Carvalho, 2003).  

Acessível às elites brasileiras do homem branco, católico e ilus-

trado, a visão estritamente científica marcou a mente, e assim, as in-

terpretações brasileiras dos escritores da Geração 1870, que, em meio 
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ao principal debate, no caso, a escravidão, esboçavam suas análises a 

partir da lógica positivista, de que existem leis que explicam o estágio 

das sociedades humanas. Ângela Alonso denomina essa geração de es-

critores de regeneradores sociais, por terem uma visão evolutiva da 

sociedade, nenhum desses intelectuais concebeu os inúmeros proble-

mas brasileiros tendo em vista a exploração entre senhores e empre-

gados espoliados, mas sim, dentro da lógica que os mais fortes preva-

lecem na ordem social diante da superioridade biológica de brancos 

sobre negros, índios e mestiços. O Manifesto do Partido Comunista, 

de 1848, já havia sido publicado, as chaves explicativas brasileiras 

eram condicionadas pelos fatores do determinismo racial e mesoló-

gico, e do momento histórico que se encontrava a sociedade analisada. 

A clássica obra de History of Civilization, de Henry Thomas Buckle, 

publicada em 1857 e 1861, influenciou e até hoje influencia o modo ver 

o Brasil e outros países da América do Sul.    

Seduzida pela ideia de que todas as sociedades seguem o caminho 

inevitável da “civilização”, tendem do estágio de “atraso” ao “mo-

derno”, a elite intelectual brasileira acolheu a visão do historiador in-

glês de forma incontestável, ficando assim, aceita a existência de um 

Brasil inferior, por conta da mestiçagem biológica, e que, em Sílvio 

Romero, ganhou foros de um racismo sem precedentes: o escritor ser-

gipano até apontava o tempo necessário para o Brasil se “civilizar”, 

quando o país embranquecesse e aí sim alcançaria a modernidade. 

Para boa parte dos escritores da Geração 1870, as condições do meio e 

da raça no Brasil impediam o surgimento de qualquer esboço de civi-

lização. Essa era a principal teoria de uma poesia sem força, da morte 

prematura dos escritores do romantismo brasileiro, do completo de-

sinteresse pela atividade científica e filosófica – pontos basilares no 

pensamento de Sílvio Romero (Costa Filho, 2013a, 2017b, 2022c)  

Ampliando o olhar, essa foi a visão do colonizador para com as co-

munidades indígenas e negras, pois o discurso de selvageria e barbárie 

foi indispensável para a domesticação, a aculturação, que a historio-

grafia clássica brasileira tratou de omitir, mas que Ronaldo Vainfas 

analisou de maneira apurada. (Vainfas, 2017). Seguindo esse olhar ci-

vilizatório, as condições mesológicas explicavam a pobreza literária, a 
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poesia sentimental, o lirismo, a falta de filosofia, enfim, o país “atra-

sado” que era o Brasil. A crença num caráter nacional foi criada pelos 

intelectuais a partir da recepção do pensamento de Buckle: um autor 

conhecedor da ideologia mais divulgada no mundo, segundo Hannah 

Arendt (2004), que foi a teoria da evolução, que abrigou e deu guarida 

aos liberais em seus projetos de democracia, criando os eleitos ou os 

escolhidos para estarem à frente do processo político.  

Os encontros entre a literatura, a política e a história são uma cons-

tante, porque no Brasil, dos anos 1830 a 1848, os discursos políticos 

eram, antes de mais nada, escritos literários. Recuperando clássicos 

da literatura mundial, a política brasileira esteve a todo momento, 

como aponta Ângela Alonso (2002), comparando o cenário do país 

com a França da restauração monárquica, mobilizadora de um libera-

lismo conservador, ou seja, o caráter liberal tinha razão de ser única e 

exclusivamente por se opor a uma sociedade do ancien régime, em que 

a burguesia financiava a corte, mas não participava ativamente da po-

lítica. Recorrer a nomes famosos como “recurso de autoridade” era um 

artifício dessa elite para legitimar suas práticas corruptas. Era uma 

constante recorrer aos clássicos latinos Horácio, Virgílio, Cícero, 

Dante, e na modernidade, a Darwin, Comte, Buckle, Spencer, que fre-

quentemente pontuavam as Falas do Trono da elite política brasileira.    

No que pese exceções como o pensamento católico de Farias Brito, 

reabilitado por Jackson de Figueiredo, e depois por Plínio Salgado, 

pairava a paranoia da ciência de tudo classificar; era o mundo do ex-

plorador, colonizador, que não dispensava o saber milimétrico da ci-

ência para saber as riquezas do país colonizado, característica dos na-

turalistas que estiveram no Brasil desde o século XVI (Candido, 2006; 

Dias, 2005; Rouanet, 1991) 

Se o romantismo foi do ponto de vista literário o que foi a indepen-

dência política do Brasil, conforme aponta Antônio Candido (2004), 

tendo por objetivo construir a ideia de uma nação brasileira – Carlos 

Guilherme Mota fala de “projetos de Brasis” – tamanha eram as alter-

nativas ideológicas políticas que se apresentavam no momento. Foi 

sempre a ideia de um conhecimento pragmático, o saber sempre em 

busca das possíveis riquezas do país para a obtenção de lucros com as 

riquezas do Brasil, com um ensinamento prático que marcou o saber 
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no Brasil (Odila, 2005). Foi dentro dessa lógica, que com poucas exce-

ções, caso da USP, que o conhecimento propagado pelas universidades 

brasileiras se instaurou. Não existia a preocupação com o saber desin-

teressado, especulativo, razão da corrida de muitos alunos para o ob-

terem o anel de rubi, como denunciava Sílvio Romero, e que Sérgio 

Buarque de Holanda denunciara quando da busca pelo prestígio do 

poder, o que na sua ótica explica a invasão do público pelo privado.   

Os projetos literários brasileiros são, antes de tudo, projetos políti-

cos por excelência, pois, pelos meios literários, o Brasil “se encon-

trava”, “lá estava”, com suas “raças formadoras”. Quando não era pela 

submissão do colono ao colonizador, importantes historiadores afir-

mavam que nossa história – a formação do Brasil – se deu sem “ne-

nhum ódio de raças”, aqui o processo de colonização, diferente da co-

lonização dos países da América Latina foi tranquilo. Até parecia que 

as populações indígenas compactuaram com o extermínio cultural e 

físico promovido pelo europeu de fé católica. Oriundos de famílias so-

cialmente bem situadas, a porta de entrada era a qualificação pelos es-

tudos, o que predominou na produção da história da América, alijando 

a maioria da população da participação política. Nunca a expressão 

clássica utilizada por José Murilo de Carvalho (2003), de “uma ilha de 

letrados num mar de analfabetos” fora tão certeira.   

Ivana Frasquet (2022) e Maria Elisa de Sá Mader (2008), em belos 

artigos, apontam para uma historiografia liberal, que, como tal, se faz 

com as críticas ao mundo monárquico, trazendo as ideias de cidada-

nia, mas na prática a situação da população em geral acaba inalterada. 

Como já mencionado, os parâmetros em que são analisadas essas an-

tigas colônias ibero-americanas, no caso, espinhoso tema da formação 

do Estado nacional já exclui diversos setores da sociedade por sua con-

dição material, cultural e, o mais relevante, de não ser capaz de parti-

cipar do processo político. A lógica empreendida por essa Teoria epis-

têmica é a lógica do acúmulo, do capitalismo, marcado pela lineari-

dade na história, elementos que só fazem sentindo frente uma ordem 

capitalista que busca o resultado mais rápido, a mercadoria alcançada 

de forma mais barata.  
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A economia de mercado foi sempre o alvo dos países europeus, a 

matéria-prima foi a razão de ser do processo colonizador tanto das re-

giões da África, como das Américas, e, bem anota Hobsbawm, que a 

visão linear da história decorre do complexo movimento liberal, que 

faz a história nas mãos de historiadores, os intelectuais europeus,  a 

conceberem uma História a partir de um mundo não mais regido pelos 

valores medievais da igreja cristã, mas sim pelas leis do “progresso” e 

as leis que explicam a chegada das sociedades à tão sonhada civiliza-

ção.  

A ideia de progresso (Herman, 1999) marcou e marcaria as socie-

dades europeias e suas colônias para fugir dos povos que viviam uma 

“civilização que ainda dormia”, com comportamentos bárbaros, e que 

por isso, precisavam “se civilizar”. Interagindo com os alunos ticunas, 

estes se mostravam assustados com essa história civilizatória, que car-

rega a ideia de progresso, e que sem este, tais povos, “adoradores de 

satã”, que praticam o canibalismo, são uma ameaça ao estabeleci-

mento da história a ser seguida, tutelada pelos foros da ciência. O que 

significa para os povos colonizados a ideia de progresso? É interes-

sante ou algo positivo terem suas histórias contadas e narradas a partir 

do universo de valores da Europa, que constrói uma América e se re-

constrói de uma Europa do Oriente, para se refazer territorialmente 

na Segunda Guerra Mundial? (Dawson, 2016; Woods, 2008)  

É pelo temor de uma história única nossa maior satisfação na ela-

boração desse texto, chamando atenção para as ligações entre litera-

tura, história e poder, de reformas curriculares e BNCC prontas que 

sempre atenderam as transformações do mercado: o livro didático tor-

nou-se instrumento de grandes editoras como denunciou Roger Char-

tier (2022). 

 

TENSÕES HISTÓRICAS: DIVULGAÇÃO E RECEPÇÃO DOS 

CONTEÚDOS EM SALA DE AULA 

 

Iniciando nossas análises acerca da recepção dos temas tratados 

em sala de aula, lembramos que, por se tratar de acontecimentos que 

se inserem nas divisões da história europeia, sempre se enquadrando 

a partir das transformações do capital, essas divisões e seus temas, não 
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quer dizer que concordemos com esse arcabouço teórico – é preciso 

discordar. Em seu livro Introdução à História Contemporânea, Bar-

raclough (1964) critica uma história construída em etapas, que identi-

fica os marcos divisórios como moderna ou contemporânea a partir de 

fatos relevantes europeus, para assim, ficar em evidência o cenário eu-

ropeu. A expansão do capital como política colonizadora marcou a 

idade moderna, e os povos da Grécia e Roma já sofriam com o expan-

sionismo e a escravidão em busca de minérios e territórios, mas não 

se pode esquecer que nem toda economia nas Américas, que na época 

vivia sob o julgo de suas respectivas metrópoles, tiveram seus “mun-

dos” reduzidos à colonização dessas metrópoles.  

A partir desse pressuposto, toda e qualquer cultura em seu desen-

volvimento é produto que segue a ordem capitalista que as letras e as 

artes tratam de reproduzir, e, embora as Américas, central e sul, da 

qual temos conhecimento, foram sempre analisadas sob a ótica euro-

peia, branca, capitalista e católica, algumas colônias tiveram autono-

mia, fugiram à ótica escravista, preservando e desenvolvendo assim 

sua cultura. Produto do período de expansão do capital, fase do capi-

talismo, onde as metrópoles buscavam uma acumulação, Fernando 

Novais, como outros historiadores e estudiosos de outras áreas, enten-

dem a colonização como parte de um processo de expansão do capita-

lismo, que em sua lógica própria, tornaria mais “capitalista” e, de 

acordo com as leis do capital, não tardaria a formação de trustes e car-

téis.     

Neste contexto, atentemos para as diferenças, as resistências e vi-

tórias das populações indígenas. Nem sempre o branco colonizador 

venceu, nem sempre conquistou, nem sempre se instalou de maneira 

como quer a historiografia tradicional, que ver um índio à espera do 

homem branco colonizador para iniciar a empreitada civilizatória. O 

simples fato de “identificar” determinadas populações indígenas como 

adoradores do fantástico, idólatras, poligâmicos, canibais, bárbaros, 

selvagens e outros conceitos bastante conhecidos de história eurocên-

trica, compondo um imaginário selvagem, nada mais é do que uma 

prova de negar as resistências e assim, criar uma identidade branca, 

cristã, cordial da história, que até hoje persiste em negar as diferenças 

(Gruzinski, 2001).  
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Analisando o processo de colonização do ponto de vista econômico, 

Novais entende que as colônias promoveriam o enriquecimento da 

metrópole, no processo de acumulação de capital, numa época não 

mais marcada pelo poder da nobreza feudal, onde o capitalismo cada 

vez mais se expandia aos mais distantes lugares do mundo. Do ponto 

de vista econômico, Carlos Guilherme Mota (2009), analisa a influên-

cia do ideário liberal, que varreu a Europa, quando a Santa Aliança 

poderia voltar à estaca zero no processo de colonização. “Ideias de Bra-

sil”, “Projetos de Brasis” se fizeram presentes na vindoura conforma-

ção do que seria este “novo” Brasil independente: que/qual projeto po-

lítico teria o país que precisava ser uma nação frente a um momento 

de sua história governado por um imperador de 5 anos de idade? Com 

a ausência dos Bragança, teria o Brasil ampliado as condições de cida-

dania, quando sabemos que houve período no império brasileiro de 

completo analfabetismo? Quais as histórias brasileiras e como essas 

representavam o país? (Mota, 2000) 

Sem condições de oferecer à população as mínimas condições de 

cidadania, uma vez que o voto era censitário, a elite comungava que o 

“povo” era despreparado para a política, precisando ser representado, 

“um representaria os demais”; esse foi o liberalismo brasileiro que 

Emília Viotti da Costa (1999) denominou muito bem de liberalismo 

conservador, por resumir-se no Brasil a práticas políticas que se vol-

tavam contra o julgo português, não estendendo as condições de cida-

dania para a maioria da população. Essa população era considerada 

pela elite letrada e política como inapta para a viabilização conhecedor 

das teorias emanadas da Europa, principalmente de Coimbra, o polí-

tico representaria as necessidades ou os anseios da população.   

Todas essas questões pertencem ao cânone científico criado nas 

universidades, e a UNILA é um centro vital, mostrando seu caráter pe-

culiar quando da adoção de uma literatura decolonial, que tem como 

maior objetivo desconstruir as análises das culturas não europeias a 

partir da linha de pensamento ocidental. É preciso ultrapassar as li-

nhas, pois o domínio não se dá apenas do ponto de vista epistemoló-

gico, como também no domínio do corpo, em meio a um verdadeiro 

ecossistema de saberes (Santos & Meneses, 2010). É mais que urgente 

“ir ao outro lado da linha”, combater um saber, que por meio de seus 
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intelectuais é considerado o parâmetro de análise, como se o surgi-

mento das civilizações fosse na Europa, quando temos registros de que 

os primeiros hominídeos surgiram no Brasil, em São Raimundo No-

nato, no Piauí3, e há pesquisas que indicam a origem do homem de 

Lagoa Santa, em Minas Gerais, descoberta do paleontólogo dinamar-

quês Lund, que identificou a existência humana há 11 mil anos a.C.; 

Sílvio Romero, crítico literário da Geração de 1870, em Etnologia Sel-

vagem (1875), em revide ao trabalho homônimo de Couto de Maga-

lhaes, aponta o homem de Lagoa Santa como o primórdio da humani-

dade.  

Temas como a política brasileira eram absorvidos pelos alunos ti-

cunas como estranho, e quando esmiuçávamos questões como a de ci-

dadania, que envolvia primeiramente a questão do voto do Brasil, per-

cebemos o desvelamento de seus mundos. Aqui está a riqueza de nos-

sas aulas, apreender o “outro”, este outro de cultura. Entender não sig-

nifica concordar, aceitar. O mundo de valores dos indígenas, como dos 

alunos estrangeiros, mostra a riqueza de valores de uma cultura plural, 

coberta de um mundo simbólico riquíssimo, com seus deuses, suas 

crenças, modo de viver etc. Não se trata aqui de sobrepor uma cultura 

a outra, mas sim de apontar a riqueza do “outro”, sendo necessário 

descolonizar, como afirma Mignolo.  

Outro olhar por nós observado pelos alunos foi o de covardia, de 

práticas utilizadas a um povo que foi exterminado, trucidado, onde 

mulheres foram violadas, lanças partiram seus ventres e crianças quei-

madas vivas enquanto dormiam (Ferreira, 1992). As resistências não 

são apontadas, o processo é unilinear, o índio é derrotado por sua con-

dição de selvagem ou bárbaro, que precisa do direcionamento da cul-

tura branca, de sua Teoria, para iniciar sua condição de sujeito histó-

rico. Sílvio Romero, em livro já mencionado, considerou o estágio das 

populações indígenas como fetichista, nos primórdios da civilização, 

 
3 As pesquisas de Niede Guidon apontam para a presença do homem nas Amé-
ricas, sem a tradicional teoria da chega do homem às Américas pelo estreito 
de Bering. Seus estudos desenvolveram na Serra da Capivara, onde Guidon 
dedicou cerca de 60 anos de estudos. Disponível em: https://www.brasilde-
fato.com.br/2025/06/04/morre-niede-guidon-arqueologa-que-revolucio-
nou-a-teoria-do-povoamento-das-americas. 
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mostrando-se um árduo defensor positivista das leis da História, antes 

de se tornar simpático ao evolucionismo de Spencer.  

Ronaldo Vainfas (2017) combateu a ideia de um índio generoso, 

alheio ao sistema capitalista, e até ingênuo. Analisando a dominação 

do homem branco católico, o historiador mostrou as resistências e, 

como o sincretismo, nada mais foi que uma herança indígena, materi-

alizada na gastronomia, imersa na vasta cultura erroneamente cha-

mada “popular”. Ao contrário de muitos estudiosos que advogam que 

a imposição se deu de maneira passiva, a própria cultura do homem 

branco sofreu alterações quando teve contato com a vasta cultura das 

populações indígenas, juntamente com a herança africana. Diversos 

nomes de origem tupi – esses têm a letra y como mais significativa – 

são topônimos escoriados na fauna e na flora, rezas, crenças, simpa-

tias, a diversidade da gastronomia, somada aos utensílios de caça e 

pesca, como a tarrafa, é uma herança indígena4.  

E porque a historiografia clássica sufoca o “outro”, o diferente, 

aquele que existe tão quanto “ele”?  

Michel de Certeau (1995), em excelente texto A Beleza do Morto, 

mostra o grau de positivismo a que é submetida a “cultura popular”. É 

sempre a partir do olhar de uma cultura “superior” que a “cultura po-

pular” é vista. Assim, o outro é concebido como estilizado, morto, 

quando se analisa essa “cultura popular” ela é analisada quando já se 

encontra morta.5 São os intelectuais da academia que fabricam este 

 
4 Lima Barreto em seu clássico Policarpo Quaresma, personagem que ama o 
Brasil, defende o tupi como língua oficial. Se o tupi tivesse sido a língua oficial 
o brasileiro conheceria seu país, e assim, o país se desenvolveria. Num período 
agitado do país, quando as oligarquias mandavam politicamente em suas res-
pectivas províncias, o nacionalismo de Barreto chama atenção para a imorali-
dade política, a violência e outras políticas dos donos de terra, em meio à po-
lítica do bacamarte. As fraudes, a perseguição política, a falta de ideologia par-
tidária, a limitada cidadania, marcaram as críticas do império brasileiro. So-
bre a opção do tupi como língua oficial, ver: FEIDEN, Feiden & VILLAVA FI-
LHO, Mario Ramão. Onomástica desde América Latina, n.5, v.3, janeiro – 
junho, 2022, p. 4-27      
5 Nesta mesma reflexão, o antropólogo argentino Nestor Canclini problema-
tiza a maneira como os objetos se encontram nos museus. Trazendo a memó-
ria e o poder, Canclini faz uma boa análise de como os objetos, a memória, se 
revestem das relações de Poder. Uma vez que o Estado produz seu conteúdo 
simbólico, a primeira coisa que ocorre a quem visita um museu é conceber a 
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morto, o que não condiz com a realidade das coisas. Muito pelo con-

trário, é fora de dúvida a riqueza da cultura indígena e da população 

negra que em sua vasta herança nos deixaram suas crenças, cantigas, 

danças, simpatias e comidas.  

Homi Bhabha, em O Local da Cultura (1998), esmiuçou com pecu-

liaridade, a Teoria da cultura fincada no pensamento europeu, com 

seus escritores, seus Focault e Deleuze, nos mostrando uma Teoria re-

calcada, que de forma estratégica constrói suas categorias de análise 

sem ser possível apreender elementos de uma cultura diferente, 

aponta o recalque da Teoria ocidental recalcada, que estereotipa o ou-

tro, castra esse “outro” porque sabe de seu poder e de sua riqueza. Este 

“outro” deve se adequar, caso contrário, é considerado bárbaro, preci-

sando das mãos civilizatórias do europeu. Em um discurso ambiva-

lente, em que o enunciado abre o campo vasto de realidades, a mímica 

é a ferramenta importante no discurso colonial. Conforme Bhabha: 

  

Se me permitirem adaptar a formulação de Samuel Weber sobre a visão 

marginalizante da castração, então a mímica colonial é o desejo de um 

Outro reformado, reconhecível, como sujeito de uma diferença que é 

quase a mesma, mas não exatamente. O que vale dizer que o discurso 

da mímica é construído em torno de uma ambivalência, para ser eficaz, 

a mímica deve produzir continuamente seu deslizamento, seu excesso, 

sua diferença. A autoridade daquele modo de discurso colonial que de-

nominei mímica é, portanto, marcada por uma indeterminação: a mí-

mica emerge como a representação de uma diferença que é ela mesma 

um processo de recusa. A mímica é, assim, o signo de uma articulação 

dupla, uma estratégia complexa de reforma, regulação e disciplina que 

se “apropria” do Outro ao visualizar o poder. A mímica é também o 

signo do inapropriado, porém uma diferença ou recalcitrância que or-

dena a função estratégica dominante do poder colonial, intensifica a 

vigilância e coloca uma ameaça imanente tantos para os “normaliza-

dos” quanto para os poderes disciplinares. (Bhabha, 1998, p. 130) 

 
história que está ali, os objetos do passado, mesmo com a precariedade de mu-
seus como os do Perú e do México, o espectador pensa a história materializada 
nos objetos dos museus, sem fazer uma relação das contradições, de que as 
peças dos museus trazem a visão de uma história que é “científica” quando se 
mostra seus elementos. Nesse sentido, é estratégico o uso da memória na his-
tória como forma de legitimar o status quo.    
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Recusar o “Outro”, não o reconhecer por meio de uma mímica, 

num processo de ambivalência, é castrar esse Outro que apresenta 

força e potencialidade, como os povos colonizados. Fanon, ativista po-

lítico, escritor, poeta e médico, utilizou desse conceito da psicanálise 

para denunciar a violência cometida pelos países europeus coloniza-

dores para com os negros e populações indígenas da América e da 

África. Práticas como deixar os colonizados passarem fome, acorren-

tar suas bocas com fechaduras, mostram a que ponto chegou a violên-

cia cometida aos negros da África que, de forma paradoxal, tornava a 

mercadoria mais cara, pois definhar a mão de obra seria perder di-

nheiro, sendo necessário compensar esta perda de mão de obra. O ódio 

voltado aos povos colonizados mostra o ódio da não aceitação ao Ou-

tro, com suas riquezas materiais e culturais, motivo da violência con-

tra povos que não dependiam de países europeus. A primeira violência 

cometida se dava pela linguagem, onde o colonizado era forçado a 

aprender a língua do país colonizador. Sartre prefaciando a obra de 

Fanon, combateu essa superioridade intelectual europeia e seus pen-

sadores – os “iluminadores do mundo” (Sartre, 1968). 

Percebemos um misto de revolta nos estudantes da comunidade 

indígena ticuna, e indignação dos alunos estrangeiros quando traba-

lhávamos temáticas relacionadas à história do Brasil, que por sua vez, 

enquadra-se na lógica colonizadora, materializa-se na história oficial. 

Para nós, essa prática é de extrema importância, uma vez que a histó-

ria oficial valoriza os grandes homens, detentores de poder político, 

homens bem situados socialmente, esquecendo a população e, como 

consequência, criando sujeitos “marginalizados”. Ainda que essa his-

toriografia tenha avançado, com revisão da BNCC, onde se preza pelas 

populações negra e indígena, mulheres, homossexuais, enfim, as mi-

norias, quando se chega no ambiente das escolas brasileiras o que ve-

mos é a velha imagem de um “índio selvagem”, que perece à míngua 

do Estado, morrendo aos poucos, sem assistência, sofrendo de alcoo-

lismo, sem políticas públicas que o acolha.   

Outra questão crucial que separa ainda mais as linhas é a religião. 

Aprofundar temas onde a posição ideológica esteve presente é sempre 
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o calcanhar de Aquiles, visto que, os Ticuna, como qualquer comuni-

dade indígena, possuem seu universo de valores, são povos de cultura 

ampla, mas que aos poucos vão sendo engolidos pela sede brutal do 

capitalismo. Ailton Krenak (2019) é totalmente cético com relação a 

melhores dias, visto que o capitalismo acabou por destruir o planeta. 

O sistema capitalista está devastando o planeta, as consequências es-

tão sendo sentidas desde que o colonizador chegou aqui, denomi-

nando de América as terras indígenas, nome oriundo ao “descobridor” 

Américo Vespúcio.  

Vale ressaltar que a dominação só se concretiza a partir de ideias 

que circulam no livro didático e que narram a história encomendada 

pelas editoras, que concebem a história como instrumento (categorias 

ou pressupostos) ligados ao Estado, ou seja, temas que por excelência 

vinculam-se à formação, e claro, à expansão de um Estado desigual, 

que nunca contempla suas diferenças na totalidade “povo”. Assim 

como o Brasil teve sua “fundação”, sua “primeira história”, o primeiro 

discurso historiográfico que foi a monografia de Von Martius, Como 

se escreve a história do Brasil (1838), em meio a participação de uma 

elite ligada à aristocracia de terras, engajando-se nas letras do Roman-

tismo e de outros congêneres que foram estudar na França, lançando 

de lá a revista Niterói, a história faz parte da economia simbólica, 

como mostra Pierre Bordieu (1989), que reproduz o sistema capita-

lista, por meio de seu bem cultural, como mostra Canclini.  

O desconhecimento da história oficial por parte de alguns alunos, 

e principalmente, dos Ticuna, em nenhum momento significa “barbá-

rie” ou “selvageria”, “atraso”, lembrando os diversos discursos utiliza-

dos na empreitada colonizadora, um era o de que viria salvar os povos 

sem almas, gente idólatra, impuros, poligâmicos. Só mesmo uma mis-

são catequizadora possibilitaria os bons costumes abaixo dos trópicos. 

Era preciso despertar a civilização em povos que “ainda dormiam”. 6 

Explicando a vinda do homem branco para as Américas, tematizando 

sua ganância por ouro e prata, Sérgio Buarque de Holanda (2000) cita 

 
6 Para a discussão da perpetuação simbólica que permeia a relação desses bens 
simbólicos com o poder, ver: GARCIA CANCLINI, Néstor. Culturas Hibridas: 
estratégias para entrar e sair da modernidade. 3º. Ed. São Paulo: EDUSP, 
2000. pp. 160-204  
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a visão paradisíaca criada pelo explorador, possivelmente uma estra-

tégia de construir sujeitos dóceis para assim viabilizar o processo co-

lonizador, Holanda menciona o interesse nas ricas minas de Potosí, no 

Peru.  

Trabalhando a invasão do colonizador nas Américas, resguardado 

pelo imaginário fantástico, seduzidos pelas grandes fábulas medievais, 

fiz a seguinte indagação: será que significa progresso para as popula-

ções indígenas a construção de um shopping para satisfação das elites, 

passando por terras indígenas? A chegada de fábricas ou indústrias 

aglomerando milhares de pessoas representa “progresso” para as po-

pulações indígenas?  

Com olhares apreensivos, os alunos indígenas percebiam os danos 

provocados pela expansão do capital ao invadir as terras indígenas. 

Para além de uma leitura utópica, essa é uma realidade que começa 

com a chegada do europeu, com a tarefa de “civilizar” os povos abaixo 

dos trópicos. Algo semelhante acontece nas praias do Nordeste que es-

tão sendo privatizadas, sob o discurso da geração de empregos, e “que 

é melhor assim” do que nada. É o mesmo discurso que se usou a favor 

da escravidão de que era melhor ser negro no Brasil do que escravo na 

África, porque no Brasil ao menos o negro tinha emprego, e na África 

podia morrer de fome. Triste argumentação, utilizada para a instala-

ção de shoppings, praias, como para a escravidão. Toda essa lógica sa-

cramenta o fim, muitas vezes de forma cruel, sem que o “outro” possa 

resistir.  

Em um ambiente tão rico de nacionalidades, verificamos na UNILA 

histórias em transe, “tensões históricas” e conversamos com alunos 

originários de países bilíngue, como Nicarágua, Belize, onde os diale-

tos marcam a presença do colonialismo inglês e francês, mostrando a 

incidência do capitalismo de forma mais incisiva. Ditaduras, violência 

no poder justificam a difícil identidade desses países, a nosso ver, ao 

mesmo tempo uma fratura que explica a “falta de história”, nos moldes 

das histórias nacionalistas, como a emergência de seus líderes popu-

listas.  

A política desses países, marcadamente autoritários, enfeixados 

por golpes, onde o ditador não se afasta do Poder, pode explicar a ine-

xistência de eixos teóricos historiográficos rígidos, como prevaleceu 



Cícero João da Costa Filho 

 

158 

com os países da América Latina. Nas Américas, a ideia de raça como 

categoria de análise histórica perpassou a fundação das antigas metró-

poles em nações, se o “racismo científico” como teoria e discurso con-

siderado legítimo surgiu após a bíblia racial do Conde de Gobineau, 

Ensaio sobre a desigualdade das raças humanas, publicada em cinco 

volumes, em 1853 e 1855, respectivamente, fundamentando e escalo-

nando sujeitos a fim de manterem seus lugares sociais (Comas, 1970), 

potencializou os movimentos de independência dos países america-

nos, onde se criou ideologias de caráter nacional, donde seus desdo-

bramentos nos tipos “bravio”, “valente”, “guerreiro”, provam a assimi-

lação de um discurso historiográfico fundamentando no determi-

nismo racial e biológico que está presente até os dias de hoje. 7 

Ao mesmo tempo que o determinismo geográfico era utilizado para 

“explicar” o surgimento de figuras bravias, os tipos regionais demar-

cavam as diferenças do meio, de forma paradoxal. O meio era inóspito 

e, nele, qualquer esboço de “civilização” era impossível. O arsenal teó-

rico europeu – o naturalismo, o determinismo e o positivismo – mar-

cou as interpretações dos intelectuais brasileiros e da América Latina. 

Sarmiento e Sílvio Romero são ícones de leituras que associam o 

“atraso” brasileiro à inferioridade biológica, onde o racismo e o darwi-

nismo social seduziram jovens das faculdades de direito, mas, como já 

mencionado, pesquisas apontam que, mesmo nas três últimas décadas 

do século XIX, essas interpretações não tinham validade científica 

(Bresciani, 2005).  

O saber europeu propugnado por essas Teorias existentes no 

campo do conhecimento há séculos não nos autoriza a reforçar o co-

nhecimento dos acontecimentos históricos consagrados na história do 

Brasil. Hobsbawm em A Era das Revoluções (2015), em sua análise 

sobre o surgimento do fascismo, afirma que entender não é aceitar; 

explicar o processo de colonização não significa tomar sempre como 

partida a história segmentada nas “eras” – antiga, medieval, moderna, 

contemporânea – onde a melhor história é da Grécia, porque foi na 

 
7 As ideologias do escritor e político argentino Domingo Faustino Sarmiento 
são de fundamental importância para entendermos a questão racial na Amé-
rica do Sul. Ver: SARMIENTO, Domingo Faustino. Facundo: civilização e 
barbárie. Rio de Janeiro: Vozes, 1996.  
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antiga Atenas que floresceram homens de mentes engenhosas, como 

Sócrates, Platão e Aristóteles. Melhor será abordar que 90% da socie-

dade grega era escravista e que o maior filósofo da humanidade justi-

ficava a escravidão por natureza, com a máxima de que “uns nascem 

para mandar e outros para obedecer”. 

A origem do conhecimento, o amor ao saber que é a Filosofia, tem 

como berço a Grécia Antiga, mas essa não é uma versão conservadora 

da própria história da filosofia?  A universidade é o espaço onde se faz 

ciência, e como tal, com seus critérios, normas e resultados. No caso 

das ciências humanas, o livre-pensamento faz parte da crítica, não a 

crítica subjetiva, e sim a crítica fundamentada numa análise criteriosa 

de fontes e livros.  

O racismo acaba por persistir no discurso historiográfico brasi-

leiro. Num de seus livros, Jessé Souza elabora uma leitura radical do 

que existiu e existe nas universidades brasileiras – um local de fala que 

nas celebridades acadêmicas nunca alcança ou reflete os anseios da 

população. Em sua ácida crítica à vertente muito em voga do racismo 

estrutural, Souza elabora sua fala afirmando que os intelectuais bra-

sileiros jamais avançaram naquilo que eles colocam como funda-

mento, caso de Djamila Ribeiro. Esses intelectuais produzem um dis-

curso neoliberal contemplado por um culturalismo racista que conti-

nua com o tradicional olhar de colocar na penumbra os reais proble-

mas brasileiros. A questão não pode ser classista porque nem sempre 

o negro fala pelo negro excluído, tão pouco pode se reduzir ao caráter 

econômico, pois as relações entre os grupos são marcadas pela cultura, 

que dá sentido ou valor as coisas. (Souza, 2001)  

Seguindo o autor, é preciso trabalhar o conteúdo histórico a partir 

da ótica histórica da cultura do aluno estrangeiro, levando-o a enten-

der a importância dessa cultura, no todo maior da estrutura epistê-

mica. Mais uma vez reiteramos que entender não significa concordar, 

essa é a chave para combatermos toda uma história que persiste nos 

países da América do Sul, Central e com as comunidades indígenas 

não apenas ticunas. Neste contexto neoliberal, onde muitas universi-

dades brasileiras são um campo de poder, constituindo-se como re-

produtoras simbólicas do capital, que fala temas vinculados ao Estado, 

é urgente problematizar pontos centrais de uma nova ordem que se 
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apresenta. Essa nova ordem, como lembra Karnak, colocou o planeta 

em crise, deixando em evidência o poder e a dominação do homem 

europeu há séculos.  

Que esse texto leve à reflexão e suscite trabalhos de fundo estrutu-

ral, chamando atenção para o sentido das coisas, fazendo com que o 

próprio profissional da educação, das mais variadas áreas das ciências 

humanas, entenda a ligação entre pontos importantes, como o risco de 

um currículo que contempla as mesmas questões do currículo tradici-

onal; um livro didático que é mera encomenda das grandes editoras; a 

falta de livros na biblioteca das escolas, o salário de professores na 

rede de educação, e a própria estrutura física das escolas que dificul-

tam a materialização de uma nova realidade educacional, onde as di-

ferenças não são colocadas em questão.   

 Para finalizar, lembramos da fala de Aracy Lopes da Silva e Mari-

ana Kawall Leal Ferreira na importante coletânea Antropologia, his-

tória e educação: a questão indígena e a escola, quando as autoras 

arrolam quatro importantes tópicos, a que o livro se destina, e em um 

desses se lê: “quais os caminhos para a problematização da educação 

escolar indígena em termos da teoria antropológica mais amplas; que 

recursos teóricos-conceituais da antropologia contemporânea podem 

lançar novas luzes sobre a educação escolar indígena vista como pro-

blema de investigação antropológica? (Silva & Ferreira, 2001, 17). 
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INTRODUÇÃO 

 

A Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), 

fundada em 2010, tem como objetivo a promoção da articulação da 

América Latina através do ensino, pesquisa e extensão, pilares das 

universidades contemporâneas brasileiras. Localizada na região da 

tríplice fronteira entre Brasil, Paraguai e Argentina na cidade de Foz 

do Iguaçu no Paraná, a instituição federal conta com acesso para estu-

dantes latino-americanos. Considerando sua posição estratégica e 

proposta institucional, uma de suas práticas é o bilinguismo, no qual 

o espanhol e o português são as línguas predominantes na instituição, 

principalmente em sua comunicação interna ou em publicações cien-

tíficas. 

A UNILA promove a integração latino-americana não apenas nos 

aspectos econômicos e políticos, mas também por meio da educação e 

da epistemologia, baseada na solidariedade regional e nos saberes lo-

cais (Rosevics, 2020). Sendo também, conforme Santos (2017), uma 

resposta à lógica da internacionalização competitiva que é uma marca 

da geopolítica do conhecimento no Sul global. Assim, favorece a inte-

gração dos países, sendo uma “[...] proposta alternativa, de caráter 

contra-hegemônico, com uma ideia de superação sistêmica do modelo 

de educação superior na América Latina” (Alexandre; Silva; Tavares, 

2020, p. 135). 

Nesse aspecto, a UNILA é uma universidade voltada à cooperação 

regional e à produção de saberes comprometidos com os desafios lo-

cais e regionais, sejam eles do Mercosul, dos países Andinos ou mesmo 

da América Latina como um todo. Essa proposta leva a uma formação 

regionalizada, que no contexto da presente universidade, é realizada 

dentro de uma tríplice fronteira, desafiando o eurocentrismo curricu-

lar, epistemológico e coloca a interculturalidade como uma aposta à 

prática educativa (Jardim; Ramos, 2018).1 Essas ideias também fazem 

 
1 Cusicanqui (2010) contribui para a reflexão sobre o papel da UNILA a partir 
do conceito de chìxi, como uma coexistência de saberes muitas vezes hetero-
gêneos e inconciliáveis, mas sem uma fusão totalizante deles. Nesse sentido, é 
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parte da reflexão de Monfredini e Pérez Mora (2018), a partir da cate-

goria de “mobilização do conhecimento” que investiga a circulação dos 

conhecimentos produzidos entre centro/periferia e ressalta a impor-

tância da demanda social dos conhecimentos e sua produção univer-

sitária. Assim, é importante valorizar a dinâmica da produção do saber 

na interação com sujeitos historicamente marginalizados. Essa é uma 

das propostas da instituição, em que busca integrar diversos saberes 

ao longo da América Latina. A integração é uma categoria política e 

epistêmica que visa a reconfiguração da formação educacional em di-

álogo com os territórios e epistemologias que são historicamente su-

balternizadas. O papel da UNILA para a integração latino-americana 

já é destaque desde a sua criação, quando os desenhos institucionais 

da universidade partiram de uma grande política externa brasileira es-

pecialmente elaborada pelos governos Lula de 2003 a 2011. A exemplo 

disso é a pesquisa de Brackmann (2010), que logo reconheceu o po-

tencial da universidade para a integração regional, principalmente ali-

nhada com outras políticas. Já Spyer (2016) destaca a importante re-

lação da UNILA com a proposta educacional do Mercosul a partir da 

unidade latino-americana. Além disso, a mudança de paradigma de 

desenvolvimento proposto pela política externa do governo do Partido 

dos Trabalhadores (PT) preconizou uma aproximação com outros pa-

íses e a formação de outros blocos econômicos, como o próprio BRICS 

(Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul).  

Até mesmo a concepção de universidade é diferente, tendo como 

metas, por exemplo, o bilinguismo (português e espanhol), a interdis-

ciplinaridade e a multiculturalidade. Exemplo disso é a criação de um 

“Ciclo Comum de Estudos”, onde todas as graduações da UNILA con-

tam com disciplinas como Fundamentos da América Latina (história, 

economia, sociologia, literatura latino-americana) e Espanhol e Por-

tuguês como obrigatórias. Visando   descolonizar a raiz eurocêntrica 

das universidades, a UNILA, segundo Alexandre; Silva e Tavares 

(2020, p. 137), surge uma matriz institucional alternativa, onde a in-

terdisciplinaridade, a interculturalidade e a integração solidária são as 

 
possível pensar os desafios epistemológicos da universidade onde deve balan-
cear uma tradição acadêmica universitária calcada em um projeto ocidental e, 
por vezes, eurocêntrico, com saberes dos povos originários e populares.  
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bases para a prática de ensino, pesquisa e extensão. E, ainda para 

Spyer (2016), a estrutura administrativa é descentralizada, em que vá-

rios centros e institutos são interdisciplinares e promovem a circula-

ção do conhecimento. Dentro da universidade, na área da graduação, 

existem diversos institutos, centros interdisciplinares e cursos de gra-

duação, compostos por bacharelados e licenciaturas. Dois dos cursos 

mais importantes da área de graduação são os cursos de História – 

América Latina (bacharelado) e História Licenciatura. Esses dois fa-

zem parte do Centro Interdisciplinar de Antropologia e História 

(CIAH) dentro do Instituto Latino-Americano de Arte, Cultura e His-

tória (ILAACH). Sendo o curso de História – América Latina um dos 

fundadores da UNILA, criado em 2010 junto com a criação da univer-

sidade, e o de História Licenciatura, é responsável por boa parte da 

formação de docentes na região do oeste paranaense, entre Foz do Igu-

açu e Medianeira. Além disso, são pilares na construção da proposta 

da própria universidade, já que um deles tematiza a história latino-

americana, central para pesquisas produzidas. Por outro lado, a for-

mação de docentes em História Licenciatura acaba por propagar os 

valores e objetivos da própria UNILA.  

Portanto, podemos afirmar que a Universidade Federal da Integra-

ção Latino-Americana ocupa um papel relevante para a construção de 

uma identidade latino-americana através da educação, onde ambos os 

cursos de graduação em História são fundamentais. Nosso objetivo é 

compreender como a ideia de integração latino-americana está pre-

sente nessas duas graduações, principalmente pensando no potencial 

de reflexão sobre a história da América Latina e sua preparação por 

meio da formação de novos professores. Para isso, analisaremos os 

Trabalhos de Conclusão de Cursos (TCC) produzidos e depositados no 

Repositório Institucional da UNILA de acesso público e digital dentro 

da Biblioteca Digital de Trabalhos de Conclusão de Curso na seção dos 

dois cursos2. Como metodologia para seleção e análise, numa espécie 

 
2 A ausência de um banco de dados consolidados sobre o total de trabalhos 
defendidos e publicados por curso e ano, os números aqui apresentados são 
exclusivamente aos trabalhos publicados no Repositório Institucional da 
UNILA (RIUNILA). 
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de levantamento bibliográfico dos TCCs, utilizaremos o método de Es-

tado do Conhecimento (Kohls-Santos; Morosini, 2021). 

Assim, nosso texto se divide em três partes principais. A primeira 

é dedicada a explorar os próprios cursos de História América Latina e 

História Licenciatura através de sua história de implementação, obje-

tivos e projetos educacionais através dos seus respectivos Projetos Pe-

dagógicos de Curso (PPC) mais recentes. Em um segundo momento, 

apresentaremos a metodologia de Estado do Conhecimento utilizada 

para o levantamento e sistematização dos dados através dos TCC dos 

dois cursos. Por fim, elaboramos análises sobre a produção científica 

dos estudantes dentro das duas graduações, buscando complexificar e 

compreender como o tema da história da América Latina e a sua inte-

gração estão presentes nos trabalhos.  

 

GRADUAÇÕES IRMÃS? OS PROJETOS DE HISTÓRIA AMÉRICA 

LATINA E LICENCIATURA DA UNILA 

 

A Universidade Federal da Integração Latino-Americana começou 

a ser estruturada no ano de 2007, fundada em 2010 através da Lei 

12.189/2010.  Pela Portaria 103/2010, o curso de bacharelado foi cri-

ado com a nomenclatura “História – Direitos Humanos na América 

Latina”, depois, com a Portaria 420/2011, modificou o nome do curso 

para “História da América Latina, e por fim, a Resolução 004/2012 do 

Conselho Superior Pró-Tempore, alterou novamente para “História – 

América Latina” (UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LA-

TINO-AMERICANA, 2013)3. Por sua vez, o curso de História – Licen-

ciatura foi criado a partir da Resolução 004 de 04 de abril de 2014 

sendo elaborado pelos docentes da área de História (UNILA, 2018). 

O curso de História – América Latina tem como objetivo o desen-

volvimento de uma visão inovadora por parte dos discentes, enfati-

zando a especificidade latino-americana em contraposição a uma vi-

são da história tradicional centrada em uma perspectiva eurocêntrica. 

Dessa maneira, no PPC do curso, é possível observar o destaque para 

uma perspectiva de integração:   

 
3 Utilizaremos para citações o termo “UNILA” seguido da data para diferenciar 
os documentos citados.  



Gabriel Antonio Butzen, Gabrielle L. de Almeida e Lara Abreu V. Almeida 

 

170 

 

Pensar a América Latina, para além da invenção deste conceito, signi-

fica reconhecer a existência de um substrato histórico, relativamente 

comum, cujo conhecimento permite contribuir para o desenvolvi-

mento de melhores soluções políticas com vistas às integrações social, 

econômica e cultural (UNILA, 2013, p. 4) 

 

Por conseguinte, o curso de História – América Latina busca valo-

rizar as perspectivas identitárias da América, levando em considera-

ção as suas bases indígenas, africanas e asiáticas. Assim, o “[...] posi-

cionamento crítico perante as visões eurocêntricas, por meio do diá-

logo atual entre a pesquisa histórica e as áreas afins, norteia a constru-

ção deste curso, que busca pensar a história a partir de uma perspec-

tiva latino-americana e caribenha” (UNILA, 2013, p. 4). O curso possui 

dois princípios fundamentais: a interdisciplinaridade e a valorização 

da diversidade étnico-cultural, bases para a construção da integração 

sociocultural da América Latina e de sua projeção internacional, onde 

o curso busca uma “[...] inserção social mais ampla e imediata de seus 

profissionais, o que contribui para a aproximação entre a universidade 

e a sociedade” (UNILA, 2018, p. 13).  

Ao mesmo tempo, o PPC do curso reconhece a dificuldade em criar 

um curso de licenciatura voltado para a América Latina, já que existe 

uma diversidade de legislações educacionais que podem limitar a fu-

tura prática docente. O próprio documento reconhece a necessidade 

da constante atualização de suas propostas para se adequar às mudan-

ças de leis educacionais, além do aprofundamento das históricas naci-

onais, apesar de uma perspectiva latino-americana norteadora.  Se-

guindo essa ideia, o curso de História – Licenciatura, para habilitar 

futuros professores, deve seguir legislações próprias dessa modali-

dade, orientadas, por exemplo, pela Resolução CNE/CP Nº 2/2015 

(BRASIL, 2015), do Conselho Nacional de Educação, que estabelece 

orientações curriculares específicas para os cursos de licenciatura 

(UNILA, 2018, p. 3). Essa tensão entre o projeto pedagógico e os limi-

tes institucionais é algo constante na consolidação da UNILA. Como 

analisam Prolo, Lima e Moniz (2020, p. 372), a universidade está em 

consolidação, mas enfrenta fragilidades, como a pressão pela adapta-
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ção a currículos nacionais, disputas internas por espaços institucio-

nais e dificuldades na implementação do bilinguismo e da intercultu-

ralidade em toda a instituição.  

Em relação aos perfis de egressos, o curso de História – América 

Latina foca no trabalho do historiador nas áreas pública e privada, atu-

ando em projetos voltados à memória, ao patrimônio, aos arquivos e 

aos museus. Destacam-se menções a unidade latino-americana, onde 

os trabalhos dos egressos podem “[...] mostrar os principais problemas 

que têm impedido uma verdadeira integração do continente latino-

americano” e “[...] trabalharão baseados na urgência de revalorizar a 

diversidade cultural e as diferentes identidades das comunidades ét-

nicas do continente, contribuindo, assim, para uma maior integração 

[...]” (UNILA, 2013, p. 8). O curso tem como perfil de egresso uma for-

mação sólida para o exercício docente no ensino de História e a inves-

tigação da aprendizagem histórica. Além disso, pode se envolver em 

projetos educacionais amplos relacionados à história, em que esses 

projetos estão relacionados “[...] com imaginários e simbologias ten-

dentes à integração cultural e social de diferentes comunidades latino-

americanas [...]” (UNILA, 2018, p. 49). 

Percebe-se que ambos PPC destacam o papel da articulação latino-

americana em seus documentos oficiais. Apesar do destaque dado à 

América Latina no curso de História bacharelado, o curso de Licenci-

atura não fica atrás, mesmo com a difícil tarefa de se adequar à de-

manda da missão da UNILA em valorizar a integração latino-ameri-

cana, ao mesmo tempo em que o ensino de História e a formação do-

cente brasileira são muito focados em aspectos nacionais, como um 

adensamento no ensino da História do Brasil. Optamos por não abor-

dar, no presente estudo, a reforma curricular do curso de Licenciatura 

ocorrida entre 2018 e 2019, embora reconheçamos o potencial analí-

tico de um estudo comparativo que investigue continuidades e ruptu-

ras entre os dois documentos. A seguir, apresentaremos a metodologia 

adotada para o levantamento e a análise dos Trabalhos de Conclusão 

de Curso (TCC) nos cursos de História – América Latina e História – 

Licenciatura. 
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METODOLOGIA: ESTADO DO CONHECIMENTO E ANÁLISE DE 

TCCS SOBRE INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA 

 

Uma etapa fundamental para a construção do referencial teórico 

desta pesquisa consistiu no levantamento bibliográfico, com o objetivo 

de mapear a produção acadêmica relacionada à temática investigada, 

identificando os principais enfoques teóricos, abordagens metodoló-

gicas e objetos de estudo recorrentes. Foi adotada a metodologia de 

Estado do Conhecimento, que articula a revisão sistemática da litera-

tura com a análise de conteúdo, possibilitando uma leitura crítica e 

interpretativa das tendências, recorrências e lacunas presentes na pro-

dução científica da área. Segundo Kohls-Santos e Morosini (2021), a 

metodologia de Estado do Conhecimento é destinada principalmente 

para campos da pós-graduação avaliando teses, dissertações e artigos 

científicos. Em nosso trabalho vamos nos inspirar nessa metodologia 

para realizar um outro movimento: iremos buscar compreender como 

a unidade latino-americana é abordada em pesquisas de estudantes 

universitários dos cursos de História – América Latina e História – 

Licenciatura.  

Para isso, seguiremos a orientação metodológica proposta por 

Kohls-Santos e Morosini (2021, p. 126-127) do Estado do Conheci-

mento, onde encontramos quatro etapas principais: 1. Bibliografia 

Anotada; 2. Bibliografia Sistematizada; 3. Bibliografia Categorizada; 

4. Bibliografia Propositiva. Na etapa da Bibliografia Anotada ocorre a 

“identificação e seleção, a partir da pesquisa por descritores, dos ma-

teriais que farão parte do corpus de análise”. Na segunda etapa, a da 

Bibliografia Sistematizada, acontece a “leitura flutuante dos resumos 

dos trabalhos para a seleção e o aprofundamento das pesquisas, a fim 

de elencar os que farão parte da análise e escrita do estado do conhe-

cimento”. Na etapa três, temos a Bibliografia Categorizada, sendo a 

“reorganização do material selecionado, ou seja, do corpus de análise 

e reagrupamento destes em categorias temáticas”. Por fim, na etapa 

quatro, temos a Bibliografia Propositiva, onde a “organização e apre-

sentação de, a partir da análise realizada, proposições presentes nas 

publicações e propostas emergentes a partir da análise”. 
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Nossa investigação combinou uma abordagem quantitativa (conta-

gem dos TCCs e separação desses através do critério de uma perspec-

tiva latino-americana) e uma qualitativa (leitura integral dos textos se-

lecionados para a apresentação). Para a primeira etapa, buscamos se-

lecionar os TCCs dentro do Repositório Institucional da UNILA (RIU-

NILA) em consulta digital4. Dentro das bibliotecas de TCCs dos dois 

cursos, encontramos os principais trabalhos publicados, já que é 

norma da universidade que o upload do trabalho final deve correr para 

o recebimento do diploma. Na biblioteca de TCCs do curso de História 

– América Latina encontram-se 58 trabalhos publicados. Já na bibli-

oteca de TCCs de História Licenciatura aparecem 109 textos. Assim, 

somando as publicações presentes no RIUNILA, temos 167 trabalhos.  

Vale ressaltar que a investigação com os TCCs foi do dia 12 a 16 de 

maio de 2025, não sendo considerados trabalhos postados após essa 

data. Por fim, durante a coleta dos TCCs, encontramos alguns traba-

lhos repetidos (com duplo upload) ou textos que não têm a sua publi-

cação dentro da base de dados, contendo somente os metadados e a 

ata de defesa. Dessa maneira, os trabalhos que não estão disponíveis e 

os repetidos serão desconsiderados. 

Para focarmos em trabalhos que perspectivam a integração latino-

americana com um maior foco, utilizamos um critério artificial para 

solucionar algumas ambivalências do conceito de América Latina. De-

cidimos optar pelo critério utilizado pela Associação Nacional de Pes-

quisadores e Professores de História das Américas (ANPHLAC) para 

aceitar a submissão de trabalhos para seu principal evento, onde os 

TCCs avaliados terão alguns requisitos para entrar na nossa avaliação 

final: 1. podem ser textos que tematizam a história de um país latino-

americano não sendo o Brasil; 2. textos que abordam a história do Bra-

sil devem dialogar com outro a história de outro país latino-ameri-

cano; 3. serão considerados trabalhos que abordem dois ou mais paí-

ses latino-americanos com ou sem o Brasil. Essa categoria foi selecio-

nada anteriormente para realizar o levantamento e a leitura dos títu-

los, resumos e palavras-chave dos trabalhos. Acreditamos conseguir 

 
4 É possível encontrar as bibliotecas por cursos de graduação no site do Repo-
sitório Institucional. Disponível em: https://dspace.UNILA.edu.br/commu-
nities/5354d126-5de3-4aed-a415-86a21043fd72. Acesso em: 16 maio 2025. 

https://dspace.unila.edu.br/communities/5354d126-5de3-4aed-a415-86a21043fd72
https://dspace.unila.edu.br/communities/5354d126-5de3-4aed-a415-86a21043fd72
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retirar da análise trabalhos que não tematizam a integração latino-

americana pois não superaram uma posição nacional centrada no Bra-

sil. 

Assim, temos 58 trabalhos de História – América Latina e 109 de 

História – Licenciatura. Dentro desses textos, 4 textos de História – 

América Latina não tiveram o documento original com upload realiza-

dos na Biblioteca Digital da UNILA, sendo que dois trabalhos tratam 

diretamente de países latino-americanos5. Um trabalho do curso de 

História – Licenciatura teve uma repetição, sendo desconsiderado 

para a análise. No fim, restaram 54 trabalhos de História – América 

Latina e 108 de História – Licenciatura, sendo o total 162 TCCs anali-

sados. Realizando o recorte dos textos através de seus títulos, resumos 

e palavras-chave, encontramos 18 textos de História – América Latina 

e 27 textos de História – Licenciatura que investigam países latino-

americanos, desconsiderando as pesquisas que têm como foco so-

mente o Brasil. Dentro dos TCCs de História – América Latina, cerca 

de 33% são trabalhos que focam na América Latina. Já do curso de 

História Licenciatura, os trabalhos com foco na América Latina cor-

respondem a 25% do total. 

Durante a leitura dos trabalhos surgiram categorias para analisar 

como a missão institucional na UNILA, e a sua perspectiva de integra-

ção latino-americana, estavam presentes nos TCCs. A partir da coleta, 

leitura e sistematização de dados, percebemos uma diversidade de for-

matação e de regras dos TCCs. Alguns não tinham capa, outros eram 

em formato de artigo, alguns foram artigos publicados em revistas aca-

dêmicas que, de acordo com o regimento dos cursos, valeriam como 

TCC final, sendo necessário somente sua submissão para a biblioteca. 

Quando observamos os resumos dos textos não é possível encontrar 

um padrão: ora eles estão na língua do texto completo, ora estão em 

outra. Dessa maneira, não é possível observar o bilinguismo proposto 

como um dos pilares na UNILA dentro desses trabalhos. 

 Ao considerar somente os trabalhos que abordaram a temática da 

América Latina e sua integração, buscamos realizar um levantamento 

 
5 Dois desses artigos se relacionam diretamente com a unidade latino-ameri-
cana através de seus títulos, porém não foram analisados e nem serão compu-
tados na extração de dados. 
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das palavras-chave de cada resumo. Para a sistematização e quantifi-

cação dessas palavras, entramos em um impasse: a diversidade de ter-

mos utilizados não permitiu uma compreensão aprimorada sobre 

quais temas seriam discutidos nos trabalhos. Uma das possibilidades, 

para balancear e permitir futuras análises sobre o tema, seria a siste-

matização prévia das palavras-chave, numa possível lista para padro-

nizar os TCCs.  

Por fim, ao investigar a possibilidade da perspectiva transnacional 

latino-americana nos trabalhos dos estudantes de graduação de am-

bos os cursos, utilizamos um novo critério. Consideramos a aborda-

gem dos TCCs que se relacionam com a América Latina em uma pers-

pectiva integrada como aqueles textos que mobilizam mais de uma 

história nacional, sendo possível países como Brasil e Argentina, Co-

lômbia e Peru ou em conceitos mais amplos, como Cone Sul e Países 

Andinos. Ao realizar essa nova seleção, retiramos da análise aqueles 

trabalhos que, por exemplo, colocam no título palavras como “fron-

teira” e “trinacional” relacionadas à cidade de Foz do Iguaçu. Muitos 

desses textos, apesar de citar conceitos de integração, acabavam por 

focar somente em Foz do Iguaçu.  

Nesse sentido, foram 4 trabalhos de História – América Latina que 

tinham o perfil de mobilizar mais de um país em sua pesquisa histori-

ográfica. Em ordem, os países e regiões mais mencionados foram Bra-

sil (3); Paraguai (2); Argentina (1); América Latina (1);6 Colômbia (1) 

e China (1). Já os países mobilizados nos 17 TCCs de História Licenci-

atura foram, em ordem: Brasil (7); Paraguai (7); América Latina (4); 

Argentina (2); Bacia do Prata (2); Países Andinos (1); Mercosul (1); 

Haiti (1).  

Dessa maneira, nosso percurso metodológico seguiu dois cami-

nhos: o primeiro foi um levantamento quantitativo dos textos publica-

dos no RIUNILA e sistematizados através do critério definido pela AN-

PHLAC para apresentação de trabalhos sobre História da América; o 

 
6 A ideia de América Latina aqui é mobilizada pelo trabalho, pois considera 
uma visão geral dos países latino-americanos. Nesse sentido, o próprio TCC 
investiga a relação de uma diplomacia gastronômica entre a China e países 
latino-americanos.  
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segundo foi uma análise a partir da leitura dos textos previamente se-

lecionados, excluindo aqueles que não foram publicados (não são de 

possível leitura) nem que abordem a América Latina (seja na investi-

gação de países únicos ou em perspectiva comparada/transnacional 

para além do Brasil) ou que abordem outros espaços que, embora re-

levantes, não tematizam a história latino-americana (como pesquisas 

que foram inteiramente no contexto da Europa/África/Ásia). A seguir, 

apresentaremos os trabalhos que julgamos dialogar em uma perspec-

tiva de convergência regional latino-americana. 

 

PANORAMA DOS TCCS SOBRE AMÉRICA LATINA 

 

Foram selecionados quatro trabalhos do curso História – América 

Latina que investigam mais de um país latino-americano. As produ-

ções analisadas situam-se entre os anos de 2015 a 2018, cobrindo di-

ferentes recortes temáticos que dialogam com questões transnacionais 

no continente. Dessa maneira, as pesquisas conseguem contribuir 

para um pensamento ampliado da América Latina, buscando compa-

rações, diálogos e limites dessas histórias. A seguir apresentaremos 

brevemente esses textos.  

O trabalho O discurso histórico-nacionalista e as relações com o 

Brasil: Contradições e conciliações na literatura stronista, de Lima 

(2015), analisa a forma como a ditadura de Alfredo Stroessner (1954–

1989), no Paraguai, mobilizou a memória da Guerra da Tríplice Ali-

ança (1864–1870) para construir um discurso nacionalista e heroico. 

Stroessner é exaltado como figura central na defesa da soberania na-

cional. O estudo evidencia a contradição entre essa retórica antibrasi-

leira e a realidade diplomática do regime, que manteve estreita coope-

ração com o Brasil, mostrando as contradições desse uso político da 

história. 

Seguindo uma abordagem distinta, mas igualmente transnacional, 

o trabalho Diplomacia cultural y gastrodiplomacia: Las relaciones 

exteriores chinas con América Latina (2002-2017), de Martínez 

(2018), investiga a atuação diplomática da China na América Latina a 

partir da gastrodiplomacia. A pesquisa explora como a gastronomia é 
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utilizada como ferramenta estratégica para fortalecer laços diplomáti-

cos e projetar uma imagem positiva da China no cenário internacional. 

Tendo como fontes o site “china.com” e a rádio online “CRI – China 

Radio Internacional”, o trabalho identifica como a cultura alimentar é 

instrumentalizada na construção de pontes simbólicas e diplomáticas 

com países latino-americanos. 

Já o trabalho Comunidade Kamba Cúa (PY), Palenque San Basílio 

(CO) e Quilombo Apepu (BR): Espaços de resistências afro-latina, de-

senvolvido por Souza (2017), articula três países latino-americanos – 

Brasil, Colômbia e Paraguai – para analisar experiências de resistência 

e afirmação territorial protagonizadas por comunidades afrodescen-

dentes. A pesquisa busca compreender as especificidades históricas, 

culturais e políticas dos territórios tradicionais do Quilombo do 

Apepu, no Brasil; de San Basilio de Palenque, na Colômbia; e da Co-

munidade Kamba Cúa, no Paraguai. A autora destaca o vínculo entre 

território e identidade comunitária, ressaltando as formas pelas quais 

esses grupos constroem e defendem suas territorialidades diante de 

desafios sociais e institucionais.  

Finalmente, o trabalho As Cataratas do Iguaçu entre relatos e 

imagens (Brasil e Argentina, 1900-1910), de Ruiz (2017), contribui 

para o debate sobre as construções simbólicas de fronteira por meio 

da paisagem. A pesquisa adota a perspectiva historiográfica da história 

da paisagem para investigar como as Cataratas do Iguaçu foram repre-

sentadas nas fronteiras entre Brasil e Argentina. Articulando fontes 

escritas e visuais – com destaque para cartões-postais produzidos en-

tre o final do século XIX e o início do século XX -, o estudo evidencia 

os usos políticos e turísticos da imagem das cataratas, inserindo-as em 

um contexto de construção de identidade nacional e regional compar-

tilhada. 

Dentre os trabalhos de conclusão de curso da UNILA referente à 

licenciatura em História, foram registrados cento e oito trabalhos. 

Dentre eles, apenas dezessete abordam, de algum modo, análises e dis-

cussões que integram temáticas sobre a América Latina. 

Dos dezessete trabalhos, quatro podem ser agrupados a partir de 

práticas pedagógicas voltadas ao ensino de História que descaracteri-

zam o ensino tradicional eurocêntrico. O trabalho Ensino de História 
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e Cultura Andina: a música como prática pedagógica, Costa (2019), 

propõe a utilização da música, especificamente a prática do Siku, ins-

trumento tradicional andino, como uma ferramenta didática para 

abordar a história e a cultura dos povos originários dos Andes. Reali-

zada por meio de uma oficina em escola pública de Foz do Iguaçu/PR, 

a experiência faz uso de práticas artísticas e atreladas ao ensino de 

História, promovendo uma abordagem intercultural e crítica que 

rompe com a centralidade dos currículos tradicionais. 

No mesmo sentido, o trabalho O Haiti e a Revolução Haitiana: en-

tre a História e o Ensino de História no Brasil (2010-2023), de Mac-

kenson (2025), investiga a marginalização do Haiti e de sua revolução 

no campo da historiografia e no ensino brasileiro. O autor reivindica 

uma revalorização dessa narrativa como fundamento para uma histó-

ria anticolonial, antirracista e crítica, propondo que o Haiti e sua re-

volução ocupem o lugar de protagonismo. No trabalho A Guerra do 

Paraguai em manuais didáticos: fontes para análise da cultura esco-

lar e da cultura histórica, de Goes (2018), há a investigação de como 

a Guerra da Tríplice Aliança é apresentada nos livros didáticos de His-

tória. A pesquisa parte do entendimento de que esses materiais são 

importantes fontes para analisar tanto a cultura escolar quanto a cul-

tura histórica, identificando as narrativas predominantes sobre o con-

flito. O estudo destaca três principais vertentes historiográficas (tradi-

cionalista, revisionista e neorrevisionista) e busca compreender de 

que forma essas interpretações influenciam a formação da consciência 

histórica dos estudantes brasileiros sobre a guerra. 

Ainda no campo da educação, o trabalho Conquistas e desafios da 

educação nos Planos de Ação do Setor Educacional do Mercosul, de 

Cevidanes (2019), aborda os Planos de Ação do bloco entre 1992 e 

2016, revelando os avanços e as dificuldades enfrentadas pela integra-

ção educacional regional. Para o ensino de História, esse estudo de-

monstra como os objetivos políticos do bloco influenciam os temas nas 

escolas, como cidadania regional, identidade latino-americana e me-

mória histórica compartilhada. Em A UNESCO e as prescrições edu-

cacionais na utilização da inteligência artificial na educação latino-

americana, de Godoy (2024), incorpora o uso das IA's no setor edu-



A integração latino-americana nos TCCs de História da UNILA 

 

179 

cacional, analisando os impactos pedagógicos e contextos em que es-

sas tecnologias são aplicadas. Ao apontar que as prescrições da 

UNESCO promovem a articulação entre governos e setor privado, mas 

desconsideram o contexto socioeconômico real das escolas públicas 

latino-americanas, a pesquisa convida a refletir sobre a mediação crí-

tica das tecnologias no processo de ensino-aprendizagem. 

Finalmente a pesquisa de Butzen e Souza (2019) com o título Le-

vantamento de documentação sobre o uso de filmes no ensino de his-

tória na américa latina realizou um levantamento bibliográfico sobre 

pesquisas latino-americanas que mobilizam a temática do ensino de 

história e filmes. A partir do levantamento e da sistematização dos 51 

textos, foram analisadas as concepções teórico-metodológicas dessas 

pesquisas, além da criação de uma base de dados com esses trabalhos. 

Passando para a temática indígena, quatro trabalhos se destacam. 

Em La Cuenca Platina y el territorio indígena en la obra de Ruy Díaz 

de Guzmán (1612), de Rojas (2024), há o resgate de cerca de 60 povos 

indígenas mencionados na obra La Argentina, contrastando esses re-

gistros com a cartografia da época. A autora faz uso da leitura e meto-

dologia orientada pela micro-história italiana e evidencia o apaga-

mento sistemático das presenças indígenas nos relatos oficiais da co-

lonização hispânica no século XVI. Ainda referente à memória dos po-

vos indígenas, o TCC intitulado Memórias e documentos do povo Gua-

rani Paranaense na construção da Itaipu, de Melo e Brighenti 

(2020), tem o enfoque para a luta dos guaranis nas margens do rio 

Paraná, região de fronteira entre o Brasil e o Paraguai, no contexto da 

luta de direitos territoriais durante, e após, a construção da Usina de 

Itaipu. A pesquisa analisa documentos produzidos pelos próprios 

Guarani, enviados a órgãos como a Itaipu Binacional, Funai e INDI, 

mostrando como a memória de resistência ativa e contínua seguem 

atuais, mesmo décadas após o impacto ambiental e social causado pela 

barragem.  

No trabalho intitulado As estratégias adotadas pelos indígenas 

Guaicurus frente à colonização europeia na Bacia Platina em fins do 

século XVI, de Almeida (2025), há uma leitura referente às formas 

com que esse povo resistiu ao colonialismo nos quinhentos. Através de 

uma fonte judicial de 1592, o autor identifica táticas como o ataque 
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estratégico a indígenas aliados dos espanhóis, o uso do cavalo euro-

peu, o comércio com colonos e o diálogo direto com autoridades colo-

niais. Já em Nação Guarani e legislações educacionais no panorama 

tradicional: Brasil, Argentina e Paraguai, de Costa e Brighenti 

(2018), políticas educacionais dos três países em relação à população 

Guarani são analisadas, destacando de que maneira a educação esco-

lar, ainda que pensada de forma estatal e nacional voltado à perspec-

tiva brasileira, é reapropriada pelos indígenas como instrumento de 

resistência e de afirmação cultural. 

Ainda buscando expor os trabalhos de conclusão de curso que bus-

cam integrar análises de países da América Latina, os seguintes TCC’s 

fazem essa abordagem a partir da memória histórica. Em Entre o im-

pacto socioambiental e a museologia social: a proposta de implanta-

ção do Ecomuseu de Itaipu, de Santos (2019), a pesquisa analisa o 

projeto museológico do Ecomuseu de Itaipu, localizado na região de 

fronteira entre Brasil e Paraguai. O estudo investiga documentos como 

o Plano Básico de Conservação do Meio Ambiente (1975) e o plano di-

retor do Ecomuseu (1986), evidenciando como a museologia social e a 

ecomuseologia articulam história local, identidade comunitária e par-

ticipação social em contextos marcados por transformações socioam-

bientais e deslocamentos forçados.  

Novamente sobre a Guerra do Paraguai, o trabalho intitulado Eu 

tava na minha casa, sem pensá, sem imaginá: os capoeiras entre a 

marginalidade e a Guerra do Paraguai, de Fernandes e Uhle (2022), 

resgata a presença afro-brasileira no conflito por meio das memórias 

preservadas nas canções e práticas da capoeira. A pesquisa aborda so-

bre uma forma de resistência cultural e histórica frequentemente invi-

sibilizada pela narrativa oficial. Na mesma linha de análise, o TCC El 

documental Guerra do Paraguai – A nuestra grande guerra y las vi-

siones de los professores, de Salinas Benitez (2019), investiga a recep-

ção do documentário por professores de História do Paraguai e Brasil. 

Ao analisar as interpretações pedagógicas do filme, o trabalho ressalta 

a relevância da multiperspectividade e do uso de mídias audiovisuais 

no ensino, promovendo a pluralidade de narrativas. 
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Em Imperialismo e anti-imperialismo em Mariátegui e Haya de 

la Torre de Andrade (2024), a discussão sobre as estratégias de resis-

tência ao imperialismo evidencia projetos políticos divergentes, mas 

comprometidos com a construção de uma América Latina mais autô-

noma. Já em A colonização das Américas sob o ponto de vista euro-

peu de Rocha (2023), existe a crítica às narrativas hegemônicas dos 

livros didáticos, reforçando a necessidade de uma visão histórica mais 

plural e descolonizada, essencial para fortalecer os laços identitários 

latino-americanos. 

No trabalho Brasileños y brasiguayos residentes en Paraguay de 

Samudio (2022), as tensões em torno da ocupação de terras por bra-

sileiros no Paraguai são discutidas como parte das complexas relações 

entre os países da região, marcadas por desigualdades históricas e dis-

putas por soberania.  E por fim, ainda que adote uma perspectiva so-

ciológica, o trabalho Aborto na região trinacional, de Santos (2022), 

aborda os limites dos projetos regionais na América Latina nas políti-

cas públicas, ao tratar do controle dos corpos femininos nas fronteiras 

entre Brasil, Argentina e Paraguai.  

De maneira geral, os Trabalhos de Conclusão de Curso da UNILA 

analisados aqui evidenciam diversas dimensões da integração latino-

americana, abordando aspectos políticos, culturais, territoriais, soci-

ais e educacionais. Os temas vão desde os debates intelectuais sobre o 

imperialismo, até a crítica às narrativas coloniais presentes em livros 

didáticos europeus, passando por questões de soberania nas fronteiras 

e valorização de identidades regionais. 

 

PRESENÇA E AUSÊNCIA DA AMÉRICA LATINA NAS PESQUISAS 

DE GRADUAÇÃO 

 

A partir do levantamento e análise dos dados mais quantitativos 

dos TCCs dos cursos de História – América Latina e História Licenci-

atura, bem como da investigação dos trabalhos que abordam a história 

de países latino-americanos, torna-se possível problematizar em que 

medida o tema da integração da América Latina tem sido efetivamente 

explorado nas pesquisas desenvolvidas pelos estudantes. Em um pri-

meiro momento, podemos perceber que a história da América Latina 
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é pensada em uma parte significativa dos TCCs dos dois cursos. É es-

perado que o curso de História – América Latina tenha proporcional-

mente mais trabalhos com focos da história e historiografia latino-

americana, sendo cerca de 33%. Chama a atenção que mesmo um 

curso de licenciatura, fortemente atrelado a uma perspectiva nacional 

brasileira de formação docente – com legislações e regras específicas 

para a formação de um profissional que possa atuar no Brasil – tenha 

um quinto de seus trabalhos voltados para a história e o ensino de his-

tória da América Latina.  

Apesar dos esforços institucionais, a produção de Trabalhos de 

Conclusão de Curso (TCCs) que abordam temáticas relacionadas à 

América Latina e à sua integração ainda se mostra tímida, especial-

mente quando comparada à missão institucional da própria universi-

dade. É importante comparar a produção desses trabalhos com outras 

graduações em História de universidades brasileiras, tarefa que aqui 

não é de possível execução. Adicionalmente, observa-se a necessidade 

de adequar publicações de TCCs, principalmente para garantir o bilin-

guismo demandado pela universidade. Como apontado por Carvalho 

(2012), mesmo que o espanhol seja uma das línguas oficiais da UNILA, 

ela aparece com menor frequência nas práticas formais, na burocracia, 

tendo um papel secundário nas interações institucionais, afetando di-

retamente a produção acadêmica. Se a escrita do trabalho final é cus-

tosa para ser realizada em espanhol e português, a escrita dos resu-

mos, título e palavras-chave em espanhol e português apresenta-se 

como uma atitude mais factível. 

Existe uma grande produção de pesquisas que relacionam o Para-

guai, Brasil e Argentina, isso devido a localização da UNILA em Foz do 

Iguaçu, uma região de tríplice fronteira entre os três países. Um dos 

desafios está em ultrapassar essa região e buscar conexões com outros 

países latino-americanos, ou até mesmo de outras regiões. Nesse sen-

tido, destaca-se a conexão realizada por Martínez (2018) que conse-

guiu abordar de maneira ampliada a América Latina com outro conti-

nente. Essa perspectiva pode ser incentivada para dar conta das de-

mandas de estudantes que anseiam realizar pesquisas sobre a história 

da África ou história ou história europeia, buscando integrar os víncu-

los com a América Latina.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os cursos de História da UNILA demonstram cumprir, em parte, a 

missão institucional da universidade. Ao mesmo tempo, como mostra 

o levantamento realizado, ainda existe um caminho longo a ser per-

corrido, embora não haja soluções simples para tal horizonte. O pri-

meiro deles é uma padronização dos TCCs para que atendam ao bilin-

guismo (português/espanhol) e incentivando outras línguas pratica-

das na América Latina, como o crioulo haitiano e línguas dos povos 

originários. O foco pode estar principalmente no título, resumo e pa-

lavras-chave nessas línguas, possibilitando até uma maior circulação 

dessas pesquisas nos debates acadêmicos.  

Outra possibilidade consiste em criar grupos de pesquisas que bus-

quem uma perspectiva transnacional de história. Essas iniciativas de-

vem também partir de estudantes e coletivos, incentivados pela dis-

cussão acadêmica e dado o devido reconhecimento e promoção pelos 

órgãos institucionais da universidade. Uma grande ambição como a 

integração latino-americana não é uma tarefa fácil. Alexandre, Silva e 

Tavares (2020) são enfáticos ao afirmar que o projeto da UNILA ainda 

está em disputa, onde privilegiar uma outra forma de ver o mundo 

através do resgate das diversas culturas latino-americanas é uma pro-

posta ambiciosa. Pela análise realizada, os cursos de graduação Histó-

ria – América Latina e História Licenciatura da UNILA caminham na 

direção de promover uma educação que incentive uma união da Amé-

rica Latina.  
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INTRODUÇÃO 

  

A Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), 

sediada em Foz do Iguaçu, no estado do Paraná, e fundada em 12 de 

janeiro de 2010 (Brasil, Lei nº 12.189/2010), possui como missão ins-

titucional a construção de uma "integração solidária"1 entre os países 

latino-americanos e representa a "possibilidade do aprofundamento 

de um pensamento próprio latino-americano mais adequado às nossas 

necessidades [regionais]" (UNILA, 2013, p.4). Além de acolher estu-

dantes oriundos de diversos países da América Latina e Caribe, pode-

mos destacar entre alguns de seus objetivos: 

 

Contribuir por meio das atividades de ensino, pesquisa e extensão, pró-

prias das instituições universitárias, para uma América Latina mais 

justa, plural, democrática e solidária, procurando desenvolver (através 

do conhecimento) uma cultura de integração entre os povos latino-

americanos que valorize o estudo de questões sociais, econômicas e 

culturais, em áreas de interesse comum à região e a inserção soberana 

do continente no contexto internacional. (Comissão de Implantação da 

UNILA, 2009, p.74) 

 

Para consolidar efetivamente tal formação latino-americanista, a 

UNILA possui um Ciclo Comum de Estudos (CCE) obrigatório aos es-

tudantes de todos os cursos de graduação da universidade (UNILA, 

2013). Planejado para ser cursado nos três primeiros semestres, é for-

mado por duas disciplinas de 68 horas (4 créditos) de formação em 

epistemologia e metodologia científica, sendo elas “Introdução ao 

Pensamento Científico” e “Ética e Ciência”, pelo menos duas discipli-

nas de 102 horas (6 créditos) cada de formação em língua adicional 

(Português ou Espanhol) e três disciplinas de Fundamentos da Amé-

 
1 A integração latino-americana promovida pelo projeto político da UNILA 
possui um qualificante: trata-se de uma integração solidária. Neste sentido, a 
integração deixa de ser vista apenas como um projeto de Estados-Nação da 
região, e assume um caráter popular. Uma integração solidária é entendida 
pelo projeto como uma integração dos povos latino-americanos. 
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rica Latina (FAL), sendo FAL I e FAL II disciplinas de 68 horas (4 cré-

ditos) e FAL III de 34 horas (2 créditos). Como sugere o Projeto Peda-

gógico do Ciclo Comum de Estudos: 

 

O Ciclo Comum foi pensado para ser o grande diferencial da UNILA 

em relação a outras Universidades brasileiras, pois visa incentivar o 

pensamento crítico, o bilinguismo e um conhecimento básico da região 

latino-americana e caribenha (UNILA, 2013, p.3).  

 

A FAL está estruturada para ser uma disciplina interdisciplinar 

"tanto nos conteúdos oferecidos, quanto ao modo de abordá-los" 

(UNILA, 2013, p.10). Certamente, esta é uma das disciplinas formati-

vas mais características da UNILA em sua missão de promover a inte-

gração latino-americana. Sua ementa prevê o estudo das "principais 

questões vinculadas à integração da América Latina a partir de dife-

rentes disciplinas e perspectivas a fim de que os alunos possam elabo-

rar fundamentos críticos sobre a região, a serem utilizados durante 

seus cursos e vida profissional" (UNILA, 2013, p.23). 

Este ensaio pretende trazer reflexões a respeito do papel da docên-

cia no ensino superior contemporâneo e o ensino historicizado na 

construção de uma visão crítica e integrada de América Latina e Ca-

ribe, partindo de um relato crítico de uma experiência de estágio em 

docência realizada em duas turmas de FAL II na UNILA. Como sugere 

a ementa da disciplina, são objetivos de FAL II: 
 

– Conhecer a diversidade territorial, econômica, cultural e social na re-

gião latino-americana, tendo como objetivo analisar as diversas formas 

de integração. 

– Propiciar espaços de interlocução, tendo como objetivo analisar as 

trajetórias, experiências de vida e visões de mundo dos estudantes 

(UNILA, 2013, p.23). 

 

O estágio de docência desenvolvido e aqui relatado teve como pú-

blico-alvo duas turmas de segundo semestre da graduação: uma turma 

vespertina ofertada para estudantes de Música e Antropologia, e uma 

turma noturna ofertada para estudantes de Serviço Social, ambas às 

sextas-feiras. Contudo, como é de costume nas disciplinas formativas 
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do CEE na UNILA, havia estudantes oriundos de diversos outros cur-

sos de graduação da universidade. No geral, todos os estudantes esta-

vam de fato em seu segundo semestre na instituição. 

Esta experiência de estágio docente, vinculada ao Programa de 

Pós-Graduação em Integração Contemporânea da América Latina 

(PPG-ICAL), ocorreu entre novembro de 2024 e fevereiro de 2025 e 

foi orientada pela professora Dra. Patrícia Sposito Mechi. Foram mi-

nistradas 4 aulas, com carga horária de 4 horas cada aula, em ambas 

as turmas. Os temas desenvolvidos nas aulas do estágio docente fo-

ram, respectivamente, os seguintes: “Conceitos para além de América 

Latina: disputas político-históricas pelo nome da região”; “Indige-

nismo, indianismo e movimentos indígenas no século XX”; “Colonia-

lidade e poder na América Latina: racismo, eurocentrismo e depen-

dência nas sociedades latino-americanas”; “Natureza e poder na Amé-

rica Latina”. A decisão final pelos temas das aulas ocorreu após o pri-

meiro contato entre as turmas e o estagiário em docência, levando em 

consideração as necessidades pedagógicas e os interesses temáticos 

apresentados pelos estudantes. 

  

UMA ESCOLHA POLÍTICA PELA DOCÊNCIA-ATIVISTA EM 

FUNDAMENTOS DA AMÉRICA LATINA 

 

Minha trajetória com a disciplina FAL abrange 8 anos, desde meu 

ingresso na UNILA em 2017. Em 2021, aprofundei meu vínculo com a 

disciplina como monitor bolsista de FAL II, onde ministrei minha pri-

meira aula sobre ‘Indigenismo, indianismo e movimentos indígenas 

no século XX’, tema revisitado pelo meu estágio docente em 2024. A 

orientação do estágio coube à Prof.ª Dra. Patrícia Sposito Mechi, a 

mesma educadora do meu primeiro contato com o componente curri-

cular em 2017, em FAL I, o que para mim foi um reencontro significa-

tivo. 

Devo elucidar ao(à) leitor(a) deste ensaio que há uma relação pes-

soal e afetiva com FAL pela minha parte enquanto docente estagiário. 

Mas há também uma questão política por trás da minha escolha de 

atuar nesse componente curricular: FAL é um dos pilares da UNILA e 

retornar para ela na condição de professor em formação se relaciona à 



Relatos de uma experiência de estágio docente-ativista 

 

195 

uma postura de defesa integral do projeto de integração da América 

Latina e Caribe pensado pela universidade. 

Ao se vincular às instituições temáticas2 como a UNILA, é possível 

que acabemos tornando sua missão institucional algo significativo 

para nossas vidas e trajetórias pessoais, um objetivo explícito da for-

mação latino-americanista pensada pelo projeto original da institui-

ção (UNILA, 2013). 

 Infelizmente, desde 2017 presenciei de perto ataques e desmontes 

ao projeto de integração da América Latina e Caribe na UNILA. Na 

metade daquele ano, uma proposta de emenda aditiva do então depu-

tado Sérgio Souza buscava acabar com o projeto e transformar a insti-

tuição em uma Universidade Federal do Oeste do Paraná (UNILA 

corre risco de extinção, advertem participantes de audiência, 2017). O 

tom racista à presença de estrangeiros latino-americanos e caribenhos 

em uma Instituição de Ensino Superior (IES) pública brasileira era ex-

plícito.  

Com a ascensão do bolsonarismo em 2018, a situação piorou e a 

UNILA se tornou epicentro de ataques antidemocráticos na cidade de 

Foz do Iguaçu. Eu mesmo fui perseguido pelo menos duas vezes na rua 

enquanto voltava para minha residência e já tive ovos arremessados 

em minha direção em outra. Cheguei sujo em casa, mas a utopia de 

uma integração latino-americana e caribenha jamais se desfez em meu 

coração ativista, forjado no brado político de “UNILA Resiste”, cam-

panha que caracterizou a defesa da instituição em 2017. 

Internamente, também ocorreram infelizes tentativas de esvazia-

mento do projeto de integração. Reformulações curriculares buscaram 

reduzir o CCE, incluindo ataques ao ensino bilíngue e à FAL, vistos 

como "temas irrelevantes" em relação às formações tradicionais. 

Como sugere Prada e Reali (2018) a respeito do currículo da UNILA: 

 

 
2 Termo que se refere a universidades cuja criação e missão institucional estão 
focadas em um tema central específico, como a integração regional no caso da 
UNILA e a integração entre o Brasil e os países lusófonos da África no caso da 
Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNI-
LAb). 
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[...] currículos são uma herança direta das sociedades às quais perten-

cem. Eles estarão contaminados por desejos, disputas, tensões, con-

quistas e problemas de seu habitat maior. Por isso, diversos tipos de 

movimentos, de acomodação, de hibridização e/ou de resistência, 

manterão o currículo da UNILA em contínua profusão (p. 79). 

 

Felizmente, apesar dos desafios, FAL resiste e sobrevive no currí-

culo de todos os cursos de graduação da instituição. Mas isto não quer 

dizer que os dissabores terminaram. A pandemia de COVID-19 trouxe 

uma certa fragilização para a memória política de resistência constru-

ída na UNILA até aquele momento. Os mais de dois anos de inativi-

dade presencial na IES romperam um continuum de formações e vin-

culações curriculares e extracurriculares ao projeto latino-america-

nista, passados de geração a geração de estudantes ingressantes. 

Pessoalmente, fui ativista secundarista pela educação em 2016, li-

derei uma ocupação de escola (Instituto Federal da Bahia – Campus 

Barreiras) e ingressei na graduação no ano seguinte à aprovação da 

PEC 55/2016, que instaurou o congelamento de gastos públicos no 

Brasil e afetou diretamente a educação pública no país. Lembro que 

naquele período havia uma certa efervescência da discussão em torno 

da educação e, no caso da UNILA, os estudantes buscavam preservar 

a memória das lutas educacionais e debater autonomamente o papel 

desta IES, geralmente reconhecendo FAL como parte essencial do pro-

jeto de integração. 

Contudo, ao retornar à universidade pós-pandemia (2023-2024), 

percebi uma mudança significativa nessa perspectiva: ao escutar a fala 

de muitos graduandos, percebi que FAL estava sendo tratada apenas 

como uma “chata obrigação curricular”, tendo sua relevância estraté-

gica esvaziada de sentidos e vinculações. 

Esse distanciamento também foi notado entre os professores do 

CCE, o que é compreensível, visto que FAL representa um desafio di-

dático permanente por ser um componente curricular introdutório 

ofertado a turmas diversas, exigindo adaptação pedagógica contínua. 

No entanto, esse esforço nem sempre é reconhecido institucional-

mente, e a disciplina enfrenta desvalorização inclusive entre os pares 

docentes efetivos. 
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Por todo o exposto até aqui, expresso que a minha decisão pelo es-

tágio docente em FAL foi, antes de tudo, uma decisão ativista pelo pro-

jeto de integração. E defendo que a vinculação docente a esta disci-

plina, no contexto de ameaças externas e internas ao projeto da 

UNILA, deve ser uma vinculação de docência-ativista. FAL é um dos 

pilares da instituição e da formação latino-americanista voltada à in-

tegração solidária, e, como sugerem Pontes e Tavares (2015), a prática 

de alguns sujeitos envolvidos com a universidade integra um processo 

de resistência mais amplo do projeto político desta IES temática: 
 

Embora a universidade [UNILA] não seja revolucionária, nem possua 

como foco o processo de emancipação, existem sujeitos nela envolvidos 

que alimentam um discurso contra-hegemônico e resistem para que a 

universidade não perca sua característica de integração e acabe se tor-

nando uma universidade federal comum. Para tanto, é fortemente pre-

sente o debate relacionado aos movimentos sociais, às políticas públi-

cas, às políticas sociais, às políticas de inclusão como parte do contexto 

do discurso de surgimento da universidade (p.19). 

 

 Martin, Hanson e Fontaine (2007) ampliam a noção de ati-

vismo para incluir ações ou posturas individuais propositais capazes 

de dinamizar relações sociais e de poder, gerando mudanças progres-

sivas na vida de outros e de suas comunidades. Para as autoras femi-

nistas, o ativismo não se restringe a grandes movimentos formais, po-

dendo emergir de forma orgânica da interconexão das pessoas em seus 

contextos, forjando novas redes sociais e alterando as dinâmicas exis-

tentes, mesmo quando essas ações pareçam, à primeira vista, insigni-

ficantes ou de alcance limitado. Assim, o que pode ser apenas um pe-

queno gesto – como ouvir atentamente, oferecer um espaço de acolhi-

mento ou fomentar um diálogo desafiador – pode se tornar precursor 

de transformações maiores e que reverberam para além do alcance 

imediato da pessoa ativista (Martin; Hanson; Fontaine, 2007). 

Nesse sentido, a docência-ativista que proponho para FAL aplica 

diretamente essa perspectiva. Distanciando-se da mera transmissão 

bancária de conteúdo (Freire, 1992), ela se configura como uma prá-

tica cotidiana integrada ao processo de ensino-aprendizagem. Nela, a 

interação em sala de aula – dotada de escuta ativa, sensibilidade às 
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diversas vivências e abertura à adaptabilidade didática – transfigura-

se em ato ativista, com resultados que podem reverberar para além do 

alcance imediato do professor. Dessa forma, desde a microescala da 

sala de aula, a postura docente pode contribuir decisivamente para o 

engajamento dos estudantes com uma integração latino-americana e 

caribenha autêntica, e possivelmente contra-hegemônica, forjando as 

bases de um projeto universitário crítico e transformador. 

 

OS DESAFIOS QUE A DIVERSIDADE IMPÕE E OS LIMITES DA 

HOMOGENEIZAÇÃO NO ENSINO DE HISTÓRIA DA AMÉRICA 

LATINA 

  

 A diversidade é um tema fundamental à proposta política da 

UNILA. A fundação desta IES parte do reconhecimento da diversidade 

cultural da América Latina e Caribe, bem como da possibilidade de ar-

ticular, principalmente através do diálogo intercultural e da interdis-

ciplinaridade (UNILA, 2024), diferentes saberes e perspectivas para a 

construção de uma integração latino-americana. Como previsto pela 

lei de criação da instituição (Brasil, Lei nº 12.189/2010) e reafirmado 

pelo Plano de Desenvolvimento Institucional 2024-2029 (UNILA, 

2024), a UNILA se compromete em resguardar 50% das vagas de cada 

curso de graduação para candidatos não-brasileiros de outras nacio-

nalidades latino-americanas e caribenhas. Este compromisso com a 

diversidade e a inclusão é um pilar da universidade (UNILA, 2024). 

Isto significa que, na prática, além das diversidades de gênero, de 

sexualidade, de raça e etnia, de classes sociais, de faixas etárias e ou-

tros marcadores de diferença social, podemos encontrar nas salas de 

aula uma diversidade de línguas, expressões culturais e subjetividades 

referentes aos países que compõem a América Latina e o Caribe. Por 

se comprometer com as políticas de ação afirmativa, a UNILA também 

favorece através da política de cotas o acesso de pretos, pardos, indí-

genas, quilombolas e pessoas com deficiência na instituição. A IES 

ainda conta com processos seletivos específicos para outros grupos, 

tais como os indígenas de comunidades distantes e pessoas com status 

de refugiado ou portadores de visto humanitário. 
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Como FAL reúne estudantes de todos os cursos de graduação da 

UNILA, é muito provável que a experiência docente nesta disciplina 

encontre uma amostra significativa desta diversidade que compõe e 

fundamenta a instituição. Pedagogicamente, isto pode trazer desafios 

exponenciais para o processo de ensino-aprendizagem, contudo, há 

também uma vantagem crucial para o desenvolvimento do aprendi-

zado neste cenário: o que dá a tônica às aulas de FAL é a convergência 

das subjetividades e da diversidade presente naquele espaço. 

Minha opção, enquanto estagiário em docência no ensino superior, 

foi concretizar o plano de aulas apenas após o contato inicial com as 

turmas. No período vespertino, a disciplina ofertada ao curso de An-

tropologia e Música estava composta majoritariamente por estudantes 

indígenas, brasileiros e não-brasileiros, com a presença de outros es-

tudantes que compõem a diversidade da UNILA. A turma possuía um 

perfil jovem e os alunos eram oriundos de cursos das humanidades, 

tais como História, Desenvolvimento Rural e Segurança Alimentar, 

Mediação Cultural. 

Na turma noturna, ofertada para o curso de Serviço Social, o cená-

rio era outro: além da presença de estudantes indígenas, havia estu-

dantes de diversas nacionalidades (Haiti, Panamá, El Salvador, Chile, 

Peru, Paraguai, Equador e Venezuela). Além da diversidade racial e 

etária, a turma contava com estudantes brasileiros de todas as regiões 

do país, bem como naturais de Foz do Iguaçu e região. A principal ca-

racterística desse grupo heterogêneo era o fato de serem, em sua mai-

oria, estudantes trabalhadores, provenientes de diferentes cursos de 

graduação, como Medicina, Saúde Coletiva, Engenharias, Licenciatu-

ras em Química, Filosofia e Ciências da Natureza, Administração Pú-

blica e Políticas Públicas, além, é claro, do próprio curso ao qual a dis-

ciplina foi ofertada. 

O perfil de ambas as turmas era muito diferente de minhas outras 

experiências com FAL, e, ao me deparar com tamanha diversidade e 

escutar as expectativas discentes para com a disciplina, minha preo-

cupação se concentrou em como adaptar os temas das aulas de forma 

que esses fossem significativos para as formações e vida pessoal de 

cada um dos presentes, mantendo não apenas a qualidade do ensino e 

da apresentação das temáticas que compõem a ementa de FAL II 
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(UNILA, 2013), mas inspirando de forma genuína aqueles estudantes 

a se engajarem com a integração latino-americana e caribenha. 

As percepções dos estudantes foram um guia para minha adapta-

ção pedagógica e foram coletadas informalmente ao longo das aulas, 

por meio de observações diretas das intervenções e participação nos 

debates, bem como por conversas pontuais ao final das sessões. Além 

do registro oral, os alunos forneceram devolutivas em textos de até 

duas páginas sobre as discussões realizadas no semestre. Este material 

serviu de avaliação na composição das notas dos discentes, que tam-

bém apresentaram seminários temáticos em grupo para a docente ori-

entadora responsável pelas turmas. 

Para a primeira aula3, me apoiei em uma pesquisa realizada ante-

riormente (Bellei Neto, 2024), propondo uma revisão do conceito de 

América Latina e apresentando alternativas de regionalização que dis-

putam ou disputaram historicamente a agência política desse termo. 

Ao revisarmos sua construção e a história das ideias que o sustentam, 

minha intenção, enquanto docente-ativista, não se limitava a uma re-

visão conceitual, mas sim à criação de um espaço de reflexão. Buscava 

proporcionar um momento em que cada estudante pudesse pensar sua 

própria trajetória e se questionar do porquê estava ali, naquela sala de 

aula e naquela IES, cursando uma graduação orientada à integração 

latino-americana. 

Minha surpresa foi a de que poucos estudantes conseguiram chegar 

a uma definição pessoal e espontânea de América Latina. As principais 

palavras que apareceram nas falas dos estudantes diziam respeito à 

diversidade cultural, algo presente em seus cotidianos na instituição, 

salvo alguns poucos que conectaram a expressão à experiência colonial 

das Américas. A partir disto, o objetivo inicial da aula foi o de definir 

o conceito, entendendo a América Latina enquanto uma postura e pro-

posta política de contraposição à Doutrina Monroe de 1823 e ao impe-

rialismo (Quental, 2012), revisitando brevemente a história das revo-

luções de independência, o papel dos “criollos ilustrados” na constru-

ção do termo e a perspectiva racialista subjacente à ideia de latinidade 

 
3 Tema: “Conceitos para além de América Latina: disputas político-históricas 
pelo nome da região”. 
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(Quental, 2012; Bellei Neto, 2024). A intenção era de explicitar o ca-

ráter político e anti-imperialista da raiz do conceito (Quental, 2012), 

mantendo suas contradições internas como uma tensão pedagógica 

proposital. 

Neste sentido, a expressão América Latina e sua história de conso-

lidação foi tensionada em relação às subjetividades presentes nas salas 

de aula. Como exemplo, revisitamos o fato de que os negros, as mulhe-

res e os indígenas estiveram presentes e engajaram a maior parte das 

lutas independentistas do continente, contudo tiveram suas histórias 

e demandas políticas soterradas pelos vindouros Estados-nação la-

tino-americanos, que optaram por manter apenas as figuras masculi-

nas e embranquecidas como representantes ou heróis fundadores da 

pátria grande4. A partir desse pressuposto, buscamos compreender al-

ternativas históricas que tentaram nomear a região até meados do sé-

culo XX, refletindo a respeito do locus político-epistêmico de cada 

enunciado. Entre as expressões históricas revisadas constam: América 

Hispânica, América Ibérica, Nuestra América, Indoamérica e América 

Mestiça (Bellei Neto, 2024). 

A segunda parte da aula abordou a consolidação do termo América 

Latina pela CEPAL em 1948 (Horta, 2021). Os estudantes foram pro-

vocados a enxergá-lo desde uma noção geopolítica voltado à solidari-

edade regional, mas atravessado por hierarquias internas e fortalecido 

no contexto do pós II Guerra Mundial. Diferenciamos América Latina 

de América do Sul e Caribe, destacando as críticas caribenhas à noção 

de latinidade e à subcategoria cepalina "e Caribe", que relega a região 

 
4 Quando estudamos temas históricos referentes à integração latino-ameri-
cana nos deparamos com figuras como Simón Bolívar, Francisco de Miranda 
e Bernardo O'Higgins, os patriarcas da “Pátria Grande”. Entretanto, poucas 
são as vezes que vemos evidenciadas biografias como as de Juana Azurduy, 
Manuela Sáenz, Micaela Bastidas, Maria Felipa de Oliveira, Maria Quitéria, 
Tomasa Titu Condemayta, Toussaint Louverture e de grupos como os Lance-
ros de los Llanos, os Lanceiros Negros do Rio Grande do Sul e as tropas mes-
tiças e indígenas como as Mapuche, Guarani e Aymará nos exércitos indepen-
dentistas de cada Estado-nação vindouro. Em aula, sugerimos de forma lúdica 
e despretensiosa que se a base de referência fossem as mulheres e os outros da 
independência, talvez teríamos um discurso de Mátria Grande e as demandas 
latino-americanas seriam outras. 
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a um papel de coadjuvante (Horta, 2021). Como provocação final, dis-

cutimos o logo e a sigla da UNILA, que, apesar de mencionar a região, 

não representa cartograficamente o Caribe nem inclui sua inicial na 

sigla. 

Por fim, foram apresentadas alternativas contemporâneas, cons-

truídas a partir da década de 1970 e que questionam a totalidade do 

termo América Latina, tais como: Améfrica Ladina, América Ladina, 

Ñamerica, Abya Yala e Amaruka (Bellei Neto, 2024). O objetivo não 

era negar o latino-americanismo que nomeia FAL, mas reforçar que 

uma integração verdadeiramente solidária e apoiada pela diversidade 

exige consciência sobre os múltiplos contextos que disputam esse con-

ceito. Assim, a integração regional é compreendida como um projeto 

aberto e em disputa, que, no caso da UNILA, convoca considerações 

desde as demandas que surgem de outros locus epistêmicos e ontoló-

gicos que compõem a região, principalmente aqueles oriundos de con-

textos populares (Friggeri; Guanaes, 2017). 

A diversidade fundamenta a instituição e impõe certos desafios pe-

dagógicos, mas jamais deve ser entendida como um obstáculo. Operar 

a metodologia de aula com base na diversidade interna da sala de aula 

e de forma historicizada está previsto na ementa de FAL: 

 

A proposta de conteúdos de Fundamentos de América Latina orienta-

se pela abordagem da história latino-americana, o aprofundamento em 

sua diversidade cultural, econômica, política e social, bem como as pro-

blemáticas que delimitam seu atual modelo de desenvolvimento, con-

vidando o estudante a rever a sua própria história nacional, com vistas 

a refletir e promover a integração latino-americana (UNILA, 2013, 

p.11). 

 

A respeito deste potencial que a diversidade pode agregar à UNILA, 

Corazza (2010), em um estudo pioneiro sobre a universidade, nos in-

forma o seguinte: 

 

A identidade e a diversidade culturais são inseparáveis. A diversidade 

cultural, ou a cultura da diversidade, implica antes de tudo o direito de 

ser diferente. Mas reconhecer as diferenças não significa querer perpe-
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tuá-las, e sim buscar os pontos de convergência para construir a uni-

dade. Para além e através das diferenças da superfície, pode-se buscar 

e certamente encontrar a unidade profunda (p.87). 

 

Discordo veementemente do autor ao sugerir que, na UNILA, as 

diferenças devem ser dissolvidas em torno da convergência por uma 

unidade.  Não é o consenso homogeneizante o que constrói, nas práti-

cas cotidianas da universidade ou na metodologia de aula em FAL, um 

projeto vívido de integração latino-americana, mas sim o dissenso res-

peitoso e plural. A falta de unidade não é um obstáculo quando a inte-

gração é pensada de forma popular e contra-hegemônica (Friggeri; 

Guanaes, 2017). 

Contudo, se há uma unidade profunda para além das diferenças 

superficiais, como sugere Corazza (2010), esta diz respeito a essa es-

pécie de impulso que movimenta os sujeitos a se engajarem com os 

temas transversais à vida dos povos latino-americanos. A docência-

ativista que proponho neste ensaio busca inspirar posturas ativistas 

cotidianas nos estudantes – mas não um ativismo de militância ideo-

lógica que apenas reproduz conceitos, mas um ativismo de vida, sen-

tipensante (Fals Borda, 2015) e subjetivo. Um engajamento genuíno 

com as necessidades do outro, de forma historicizada, descolonizadora 

(Hehs, 2020) e em perspectiva regional, respeitando e multiplicando 

a diversidade. 

Ao final da primeira aula, no período noturno, a estudante Ivone, 

pessoa mais velha da turma com mais de 60 anos e natural da região 

do oeste paranaense, procurou-me para informar (aproximadamente) 

o seguinte: "professor, a sua aula acabou com tudo que eu achei que 

eu sabia. Eu gostei muito da aula, mas estou com muito mais dúvidas 

do que quando cheguei". Demos risadas e respondi a ela que é, justa-

mente, desta forma que se faz ciência, com dúvidas e perguntas a se-

rem respondidas. Ninguém tem todas as respostas por estar na condi-

ção de professor, talvez apenas a breve capacidade de indicar cami-

nhos. 

Esse encontro com Ivone ao final da aula me indicou que o objetivo 

inicial da minha experiência ativista de estágio docente, de alguma 

forma, havia sido alcançado: a partir daquele momento os estudantes 

tinham mais dúvidas do que respostas prontas, e, por isso, estariam 
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mais dispostos a construir suas próprias respostas e perspectivas so-

bre os temas relevantes à integração latino-americana que trataríamos 

nas outras aulas. 

Para a segunda aula5, optei por um tema relevante às questões in-

dígenas na história da América Latina e Caribe. A decisão não se ba-

seou apenas na presença significativa de alunos indígenas nas turmas, 

mas também no contexto político atual e na crescente mobilização dos 

movimentos indígenas no Brasil e em outros países latino-americanos. 

Além disso, muitos estudantes manifestaram interesse em aprofundar 

essa discussão em sala. 

A partir dos textos de Landa Vásquez (2006) e Silva (2012), revisa-

mos o indigenismo que marcou as relações entre sociedades latino-

americanas e povos indígenas no século XX. O objetivo era compreen-

der a formação histórica do pensamento indígena contemporâneo e 

sua possível expressão nos movimentos indígenas da região. Questio-

namos até que ponto posturas idealizadoras, românticas ou tutelado-

ras ainda se mantêm nas políticas dos Estados-nação e na sociedade 

civil. Também refletimos sobre o papel histórico da ciência na cons-

trução de relações mais equilibradas com os povos indígenas e discu-

timos a transição do termo "índio" para "indígena". Essas e outras 

questões nortearam essa aula exploratória. 

Com base nos autores selecionados (Landa Vásquez, 2006; Silva, 

2012), discutimos o papel histórico do indigenismo no imaginário po-

lítico e social latino-americano. No entanto, adotamos uma aborda-

gem crítica, compreendendo o indigenismo como uma ideologia de 

dominação estatal e mecanismo de controle social sobre os povos in-

dígenas e seus territórios (Silva, 2012). Essa perspectiva não visava 

apenas desconfiar da história do indigenismo, mas entender o surgi-

mento dos "movimentos indianistas" (Landa Vásquez, 2006). A partir 

da Revolução Nacional de 1952 na Bolívia e do fortalecimento do ka-

tarismo nas décadas de 1960 e 1970 (Hashizume, 2010), esses movi-

mentos transformaram a política indígena em todo o continente ame-

ricano. 

 
5 Tema: “Indigenismo, Indianismo e Movimentos Indígenas no século XX: O 
Estado-nação assimilacionista, a busca por autonomia e a consolidação dos 
direitos indígenas na América Latina”. 
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O objetivo principal desta aula foi compreender a mudança para-

digmática que coloca os povos indígenas como protagonistas de suas 

próprias histórias no tempo presente, podendo representar a si mes-

mos nas esferas públicas, e, inclusive, ocupar uma IES, atentando às 

críticas à postura indigenista que persiste em entender os povos indí-

genas de forma tutelar ou idealizada. Revisamos o imaginário a res-

peito do indígena no continente desde os estereótipos coloniais, tais 

como os de mau e bom selvagem (Laplantine, 2007), além da polêmica 

do "Novo Mundo" de Gerbi (1996), com intuito de historicizar o pen-

samento indigenista do contato colonial até a formulação das políticas 

indigenistas do século XX. 

Dada a presença de cursos como Antropologia, Ciência Política e 

Sociologia, Medicina, Mediação Cultural, Licenciaturas e Serviço So-

cial nas turmas, optei por enfatizar o caráter assimilacionista do indi-

genismo das primeiras décadas do século XX (Landa Vásquez, 2006; 

Silva, 2012). Destacamos, por exemplo, como os movimentos moder-

nistas dos anos 1920 utilizaram a figura do indígena como um símbolo 

para construir identidades nacionais na região, contudo, sem conside-

rar a realidade material ou qualquer tipo de soberania dos povos indí-

genas. 

Busquei relacionar algumas das críticas vindas das reuniões de 

Barbados I (1971) e II (1977) (Landa Vásquez, 2006), dos pensadores 

indianistas e do movimento indígena contemporâneo às práticas pro-

fissionais e ao histórico das ciências às quais os estudantes estão vin-

culados. No caso da Medicina, discutimos a vulnerabilidade das mu-

lheres indígenas à violência obstétrica na área da saúde (Lima, 2016). 

Para as Licenciaturas, tensionamos a política de escolas indígenas, 

questionando até que ponto instituições sem projetos de educação in-

tercultural ou sem participação ativa das comunidades indígenas po-

dem se tornar um instrumento assimilacionista do Estado. Já os estu-

dantes de Ciências Sociais foram levados a refletir sobre o histórico da 

pesquisa social com povos indígenas, que, em muitos casos, acabou 

reduzindo as subjetividades dos povos a meros "objetos de pesquisa". 

Por fim, analisamos como os movimentos indígenas se articularam 

em torno do direito internacional (Machado, 2010), utilizando encon-

tros internacionais e pan-étnicos desde a década de 1970, tais como o 
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Encontro de Genebra (1977), as Reuniões de Barbados (1971 e 1977), o 

Congresso Indígena Continental de Tihuanaco (1980) e o Fórum da 

ONU sobre Questões Indígenas (1989). A discussão em sala eviden-

ciou que, diante da persistência do assimilacionismo estatal nos países 

latino-americanos, o direito internacional se tornou um caminho es-

tratégico para que os povos indígenas avançassem em suas lutas por 

autodeterminação, soberania e dignidade (Machado, 2010). 

Não à toa, a Convenção nº 169 da OIT tornou-se um marco na me-

diação entre povos indígenas e Estados-nação (Machado, 2010). In-

clusive, a adoção do termo indígena, em negação ao termo “índio”, não 

diz respeito apenas a uma linguagem politicamente correta, como su-

gere a falta de perspectiva historicizada, mas a construção de um Mo-

vimento Pan-Indígena de solidariedade global, influenciado pelos mo-

vimentos latino-americanos. 

Entre alguns dos pensadores indígenas do século XX apresentados 

brevemente nesta segunda aula constam: Fausto Reinaga, Constan-

tino Lima Chávez, Luis Macas, Nina Pacari, Vine Deloria Jr., George 

Manuel, Silvia Rivera Cusicanqui, Dolores Cacuango, Rigoberta Men-

chú, Felipe Quispe e Ailton Krenak, além de organizações como o Pro-

jeto Andino de Tecnologias Campesinas (PRATEC), a Coordenação 

das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB), a Con-

federação de Nacionalidades Indígenas do Equador (CONAIE), as 

guardas indígenas e o Red Power Movement da América do Norte. 

Para minha surpresa, notei que quase todos os estudantes indíge-

nas desconheciam qualquer referência de intelectual indígena que 

fosse relevante para os movimentos que atravessam suas etnias. No 

caso dos indígenas brasileiros, pairava um total desconhecimento so-

bre Ailton Krenak e, no caso dos Ticuna, sobre Márcia Kambeba. Não 

que houvesse qualquer obrigação social de conhecê-los, mas penso 

que na UNILA, apenas incluir os estudantes indígenas não basta – é 

essencial trazer referências que fortaleçam suas subjetividades e a po-

tência crítica da indigeneidade na integração latino-americana.  

Como revisado em aula, há autores indígenas produzindo e contes-

tando a geopolítica do conhecimento pelo menos desde 1970. Trazer 

essas referências aos alunos é promover autoestima epistêmica e in-
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centivar, de alguma forma, as jornadas pessoais de cada um. Estes es-

tudantes indígenas podem ser os primeiros de suas famílias ou comu-

nidades a ingressarem no Ensino Superior, e, de certa forma, conhecer 

que há uma história de pensadores indígenas que também desbrava-

ram o espaço acadêmico pode trazer alguma segurança e pertenci-

mento. É urgente e preciso indigenizar os currículos para integrar de 

fato os estudantes indígenas nos debates que tangenciam a Integração 

Latino-Americana. 

Além disso, a segunda aula trouxe um desafio muito específico: o 

uso de pronomes em primeira pessoa do plural. Dada a diversidade do 

grupo, expressões como "nossa sociedade" ou "nossa história" torna-

ram-se problemáticas, pois partiam de uma ideia implícita de perten-

cimento comum que simplesmente não se sustentava. Esse aspecto re-

forçou a necessidade de um cuidado redobrado com o uso da lingua-

gem, respeitando as diferentes formas de pertencimento cultural e os 

múltiplos referenciais daqueles estudantes. É disto que se trata a pre-

ocupação intercultural (UNILA, 2024). 

No fim das contas, o meu principal aprendizado da primeira e se-

gunda aula foi perceber que não dá para generalizar ou homogeneizar 

a classe discente. Qualquer tentativa de definir um perfil único ignora 

a diversidade real de uma turma. Mesmo que a diversidade não esteja 

tão aparente, não há espaço para noções pré-concebidas, nem mesmo 

quando estas são positivas. Cada estudante carrega uma trajetória 

própria, e qualquer abordagem que tente enquadrá-los em um só 

molde acaba sendo limitada. 

 

A ESPIRAL DE AULA E OUTROS DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS 

DO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO 

 

Entre a 2ª e a 3ª aula, tivemos um hiato de mais de um mês devido 

ao recesso de fim de ano da UNILA. O último encontro com os estu-

dantes havia sido em 18 de dezembro de 2024, em uma aula da pro-

fessora Dra. Patricia Sposito Mechi sobre a violência do Estado nas 

ditaduras latino-americanas. Retomamos as atividades apenas em 24 

de janeiro de 2025. Esse intervalo permitiu uma reavaliação do que 

havia sido planejado para as aulas seguintes. 



Orlando Bellei Neto 

 

208 

O próprio termo "plano de aula" carrega certa rigidez que retoma 

um modelo bancário de ensino (Freire, 1992), onde o docente detém o 

conhecimento e o transmite de forma hierárquica. A noção de um 

"plano" sugere um percurso linear, com começo, meio e fim bem deli-

mitados. No entanto, em um ensino comprometido com a diversidade 

latino-americana e voltado à integração, essa rigidez se desfaz. O pla-

nejamento se torna uma espiral, sempre retomando e se reconfigu-

rando conforme o movimento que as subjetividades trazem à aula. 

É importante destacar que minha formação de graduação foi em 

um curso de bacharelado, voltado essencialmente à pesquisa. Não sou 

licenciado, e a prática docente não fez parte da minha formação origi-

nal. Para agravar essa lacuna, os programas de pós-graduação (PPGs), 

responsáveis por formar futuros docentes do ensino superior, rara-

mente oferecem treinamentos específicos para o ensino (Martín-Ro-

mera, 2019). Embora as IES se baseiem no tripé ensino, pesquisa e 

extensão, a docência segue sendo uma área negligenciada na formação 

acadêmica dos PPGs (Martín-Romera, 2019). 

Isto me levou a muitos questionamentos pessoais e profissionais 

durante este período de hiato, contudo, resolvi confiar no retorno que 

havia recebido tanto da professora orientadora do estágio-docente 

quanto dos meus alunos. Os bons resultados gerados por eles na ava-

liação ao final do semestre confirmaram esta escolha. E como sugerem 

estudos revisados por Martín-Romera (2019), geralmente, para os es-

tudantes, as competências e as características mais valorizadas para a 

condição de professor no Ensino Superior não dizem respeito ao do-

mínio rigoroso de técnicas de ensino, mas: 

 

[...] à instrução e à motivação, independente da área de conhecimento 

em que se está a formar, e que o que caracteriza um docente facilitador 

da aprendizagem são aspectos fortemente relacionados com o âmbito 

social (bom comunicador, atitude entusiasta e empatia) e práticas do-

centes que relacionam teoria e prática (Martín-Romera, 2019, p.108). 

 

Além disto, a autora (Martín-Romera, 2019) sugere um perfil para 

este professor contemporâneo que lida com um ambiente de grande 

diversidade no Ensino Superior: "[...] desafiador do pensamento, co-

nhecedor de cada aluno, criativo, entusiasta, simpático, divertido, 
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bom comunicador etc. Estes aspectos não devem ser considerados de 

forma ligeira [...] (Martín-Romera, 2019, p.210), e indica que as com-

petências sociais e a bagagem ampla de conteúdos se somam às técni-

cas de ensino e adquirem um papel central na prática docente. 

Com essa reflexão em mente, adaptei a 3ª e a 4ª aulas a partir das 

trocas que tive com os estudantes na primeira parte do semestre. Di-

ante da estrutura hierárquica do Ensino Superior (Freire, 1992), acre-

dito que este tipo de sensibilidade na docência é também parte de uma 

postura ativista. Busquei incorporar temas de interesse dos alunos e 

explorar novas formas pedagógicas de incentivá-los nas discussões e 

no engajamento com os conteúdos. 

A 3ª aula6 se concentrou em um estudo aprofundado do conceito 

de colonialidade do poder (Quijano, 2005). Meu objetivo era fortale-

cer os estudantes quanto à uma base teórica sólida para discutir ques-

tões como racismo, eurocentrismo, dependência (econômica, cultural 

e científica), herança colonial, subdesenvolvimento e outros temas 

transversais a FAL II. 

O racismo e a construção da ideia de raças hierarquizadas já ha-

viam sido abordados brevemente nas aulas anteriores. Porém, desta 

vez, buscamos compreender de maneira mais conceitual a função 

desse sistema de classificação social racializada, esclarecendo o papel 

do racismo e do colonialismo na configuração do sistema-mundo ca-

pitalista (Quijano, 2005). 

Após a compreensão da colonialidade do poder e da noção de cen-

tro e periferia colonial (Quijano, 2005), buscamos responder à se-

guinte questão: a que se deve o êxito dos centros coloniais na fundação 

do sistema-mundo? A resposta coletiva encontrada no texto de refe-

rência da aula concentrou-se na expropriação (material e simbólica) 

das populações colonizadas, na repressão das formas de produção de 

conhecimento e subjetividade, no uso da força pelos colonizadores 

para forçar a reprodução da dominação (tecnológica, subjetiva, religi-

osa, militar e outras) nas colônias e a herança colonial em si, que se 

traduz, de alguma forma, na ideia de colonialidade (Quijano, 2005). 

 
6 Tema: “Colonialidade e poder na América Latina: racismo, eurocentrismo e 
dependência nas sociedades latino-americanas”. 
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Para Hehs (2020), aprender a diferenciar os conceitos de coloniali-

dade e colonialismo e aprender a usá-los é, inclusive, um dos objetivos 

de FAL e algo estratégico em uma perspectiva de descolonizar o co-

nhecimento e promover um olhar crítico sobre a região. 

Por fim, mergulhamos criticamente na noção de Modernidade 

(Mignolo, 2010; Quijano, 2005), questionando pressupostos como: a 

Modernidade é um fenômeno natural e inevitável para todas as cultu-

ras? Ela implica, necessariamente, a ocidentalização da cultura? A re-

visão do binômio Modernidade/Colonialidade e de seus desdobra-

mentos – como as dicotomias Ocidente/Oriente, Científico/Mágico, 

Racional/Irracional e Alma/Corpo – foi essencial para adentrarmos 

nas diferentes formas de colonialidade apresentadas por Quijano 

(2005) e por autores do GT Modernidade/Colonialidade (Mignolo, 

2010; Walsh, 2014). Discutimos, através de uma série de exemplos 

práticos do cotidiano trazido pelas intervenções dos estudantes, a co-

lonialidade da classificação social, da articulação política e geocultu-

ral, da distribuição mundial do trabalho (Quijano, 2005), das relações 

de gênero (Lugones, 2008), das subjetividades, do conhecimento 

(Mignolo, 2010) e da natureza (Walsh, 2014). 

Nos caminhos da finalização desta 3ª aula, um certo ar de desespe-

rança havia pairado sob os olhares dos estudantes. Conceitualmente, 

havíamos nomeado e analisado processos que, de maneira vívida – e, 

por vezes, visceral –, já eram sentidos em seus cotidianos. No entanto, 

perceber e nomear a violência que atravessa a vida e as condições so-

ciais, políticas, econômicas e culturais é algo diferente. A partir da-

quele momento, algumas ferramentas haviam sido apresentadas, per-

mitindo que esses estudantes pudessem sustentar uma postura ques-

tionadora diante dos desafios da integração da América Latina e do 

Caribe. 

Maso e Yatim (2014) apontam que um projeto de educação desco-

lonizadora (que as autoras chamam de projeto decolonial) deve se ba-

sear em, pelo menos, três princípios: o pensamento-outro, gerado pela 

dinamização da geopolítica do conhecimento; a postura crítica de 

fronteira, que desafia o saber dominante e contempla outras formas 

de produzir conhecimento; e a pedagogia decolonial, concebida como 
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uma política cultural que promove outras formas de vida social, polí-

tica e epistêmica. "Esses princípios, em particular o primeiro, asso-

ciam-se a uma prática intercultural crítica [...] capaz de estimular no-

vos conhecimentos e outras interpretações de mundo" (Maso; Yatim, 

2014, p.47).  

Nesse sentido, as autoras argumentam que "a aproximação da 

UNILA a essa postura questionadora é facilitada por seu projeto ino-

vador, no entanto, é somente nas práticas diárias de construção de um 

projeto decolonial que tal vinculação pode efetivar-se" (Maso; Yatim, 

2014, p.46). Considerando essa necessidade de continuidade na pos-

tura questionadora dos estudantes, encerrei a 3ª aula com uma apre-

ciação coletiva da música La Maldición de la Malinche (1978), inter-

pretada por Amparo Ochoa. Se, de um lado, a aula havia exposto um 

sentimento de desesperança, o esperançar (Freire, 1992) se manifes-

tava na capacidade de construir, aprender e praticar resistência ao 

lado dos outros latino-americanos. 

Já a 4ª aula, nomeada "Natureza e Poder na América Latina", foi 

uma continuação direta da anterior. Se na semana passada havíamos 

nos concentrado na colonialidade do poder e suas múltiplas manifes-

tações (Quijano, 2005), agora avançávamos para discutir especifica-

mente como essa estrutura se desdobra na relação entre humanidade 

e natureza na região (Walsh, 2014). Partimos da seguinte pergunta: 

como o colonialismo impôs uma visão mercantilista e exploratória da 

natureza? A partir de textos de Gudynas (2014) e Escobar (2005) e do 

conceito de colonialidade da natureza7 (Walsh, 2014), analisamos 

como a natureza foi reduzida historicamente a um recurso econômico, 

sustentando um modelo de desenvolvimento extrativista e agroexpor-

tador. Os estudantes, de forma perspicaz, retomaram espontanea-

 
7 Colonialidade da Natureza refere-se à imposição de uma visão ocidental, ra-
cialista e capitalista da natureza como um recurso a ser explorado (Walsh, 
2014), desvalorizando outras cosmovisões que a compreendem como um ser 
vivo com valor intrínseco (Gudynas, 2014). Está interligada à colonialidade do 
poder ao perpetuar e justificar a dominação e exploração ambiental das regi-
ões colonizadas (Walsh, 2014). 
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mente o debate sobre centro e periferia, relacionando a destruição am-

biental na América Latina e Caribe com a condição de dependência 

estrutural.  

A segunda parte da aula se concentrou na questão das políticas am-

bientais na América Latina: historicamente, como elas se estrutura-

ram? Para que e quem servem? Exploramos as contradições dessas 

políticas ambientais, oriundas principalmente da permanência dos va-

lores antropocêntricos e utilitaristas atribuídos à natureza (Escobar, 

2005; Gudynas, 2014).  

Se, por um lado, as políticas ambientais buscam frear ações preda-

tórias contra os ecossistemas, por outro, acabam reforçando frequen-

temente desigualdades e criminalizando populações tradicionais. No 

momento desta aula, havia uma efervescência na região do oeste do 

Paraná devido ao caso do Parque Nacional do Iguaçu e o despejo his-

tórico dos Avá-Guarani (Instituto Humanitas Unisinos – IHU, 2025). 

Em ambas as turmas as discussões foram muito acaloradas, sendo que 

a turma vespertina se concentrou na questão indígena e a turma no-

turna na questão da conservação. Entre os assuntos que emergiram 

nas aulas, constam questões relacionadas à justiça ambiental e ao ra-

cismo ambiental. 

Encerramos este último encontro com a exibição do vídeo FLECHA 

7 – A FERA E A ESFERA (SELVAGEM, ciclo de estudos sobre a vida, 

2022) para aprofundar a discussão sobre os valores intrínsecos da na-

tureza (Gudynas, 2014) e os conflitos cosmovisionais e ontológicos em 

relação à ecologia. Apresentei o conceito de biocentrismo ancestral8 

(Friggeri; Bellei Neto, 2024), central na minha pesquisa de mestrado, 

e o contrastamos com a perspectiva de colonialidade da natureza 

(Walsh, 2014) e as políticas ambientais antropocêntricas (Gudynas, 

2014), temas discutidos anteriormente.  

 
8 Diz respeito a um denominador ecológico comum entre as diversas cosmo-
visões indígena: uma forma de reunir elementos da relacionalidade com a na-
tureza, visando uma práxis política e epistêmica descolonizadora, que se refe-
rência na ancestralidade, na comunalidade e em processos de restauração/re-
generação. 
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Conectando os diversos temas abordados ao longo das aulas, che-

gamos, de alguma forma, em uma discussão crucial levantada pelos 

movimentos indígenas contemporâneos, que defendem a preservação 

dos territórios indígenas e modos de vida tradicionais como uma ques-

tão também central para a encruzilhada ambiental latino-americana. 

As lutas socioambientais não são apenas por recursos, mas também 

por outras lógicas de mundo. Concluímos a aula com a provocação: 

que futuros são possíveis para além da lógica colonial, antropocêntrica 

e desenvolvimentista?  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta experiência de estágio docente em FAL me colocou diante de 

contradições estruturais do Ensino Superior Público. Por um lado, a 

formação das pós-graduações costuma incentivar a especialização em 

um único tema; por outro, a prática da docência exige uma bagagem 

de conhecimento mais ampla e transversal. É exatamente o caso de 

FAL, que, para dialogar com tantas diversidades e subjetividades, pre-

cisa de abordagens pedagógicas menos engessadas, apostando na in-

terculturalidade e na interdisciplinaridade (UNILA, 2013).  

Embora este texto apresente uma reflexão geral, trata-se de um re-

corte, quase uma colcha de retalhos, frente à totalidade da experiência. 

Muitos outros aspectos do estágio – desde certas interações com estu-

dantes até os desafios institucionais, como a falta de bolsas de pós-

graduação – ficaram de fora. Entre acertos e limitações, o saldo da ex-

periência é valioso. 

Penso que fortalecer os espaços formativos voltados à América La-

tina e Caribe implica, necessariamente, em reconhecer a centralidade 

da escuta, da sensibilidade, do diálogo e da construção coletiva de 

ideias. Isto é o que sintetiza a postura de docência-ativista defendida 

neste ensaio, que, de alguma forma, demanda coragem e compromisso 

para tensionar certos paradigmas hegemônicos e persistência para 

cultivar possibilidades de sentidos outros de pertencimento, solidari-

edade e reflexão. Os caminhos que levam à uma docência inspiradora 

da integração latino-americana nem sempre são lineares. 
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